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RAZÕES FINAE8 DA RÉ 

M. M. Juiz 

A acção proposta não assenta em nenhum prin- 
cipio jurídico, nem em nenhuma disposição de lei. 

Pretende-se simplesmente restabelecer a contro- 
vérsia já ajuizada, processada e resolvida definitiva- 
mente na justiça de S. Paulo, para se obter solução 
contraria ao que fôra ali soberanamente julgado em 
accordãos definitivos. 

Para. se esclarecer idevidamente a justiça fede- 
ral, hoje invocada contra o disposto no art. 62 da 
Constituição, torna-se necessário estudar a acção 
proposta em todos os seus pontos, nos seus diversos 
antecedentes, para se chegar logicamente á conclusão 
da improcedencia manifesta do pedido de fl. 2. 
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HISTÓRICO 

A Companhia Estrada de Ferro de Araraquara, 
sociedade brasileira, constituída em São Paulo, ha 
uns vinte annos, entrou em estado de fallencia no 
começo de 1914. 

O seu passivo, conforme consta do quadro ap- 
penso aos autos da fallenCa, compunha-se de: 

Io — Dividas chirographarias, na im- 
portância de 12.000 contos; 

2o — Uma 'divida hypothecaria, em 
nome dos Srs. L. Behrens & Sohne, ban- 
queiros em Hamburgo, na importância de 
£ 1.200.000 -|-. 

Esse credito provinha de um empréstimo hypo- 
thecario na importância de £ 1.200.000 -|-, feito 
por L. Behrens & Sohne á Companhia Estrada de 
Ferro de Araraquara, em Fevereiro de 1911. 

Durante todo o anno de 1914 não se apresentou 
nenhuma proposta de concordata acceitavel. Era, 
pois, evidente que a fallencia da Companhia encer- 
rar-se-hia com a venda da massa fallida. 



Sciente d'essa situação, a São Paulo Northern 
constituio-se em Agosto de 1915 com o fim de apre- 
sentar uma ou differentes propostas para a compra 

da referida massa fallida. 

. N
c
estas condições a São Paulo Northern se pro- 

poz a formular duas propostas: uma, em moeda cor- 
rente somente; e outra, parte em moeda corrente e 
pai te em títulos que deveriam ser repartidos entre as 
tuas categonas dos credores mencionados. Impor- 
tava-lhe, apenas, saber que não podia subsistir duvi- 
da alguma sobre a validade dos créditos admittidos 
a fallencia com a respectiva classificação já julgada 

definitivamente na forma dos artigos 84, 8s e 86 da 
lei n. 2.024. 

Duas questões se formularam a proposito do cre- 
dito hypothecano de £ r.200.000 -(-, de D. Behrens 
& oohne: 

a ia—Dado como verificado o credito 
iiypothecario, podiam D. Behrens & Sohne 
ligurar no quadro de credores como porta- 
dores d'esse credito? 

a 2 Pretendendo diversos accionistas 
e chirographarios que a emissão de deben- 
tures tinha indícios de nullidade, podia ou 
não, por acção competente, (art. 88 da lei 
n. 2.024) ser annullado o privilegio hypo- 
thecano bem como o privilegio legal 'das 
debentui es, transformando-se em simples 
credito chirographario pelas quantias effe- 
ctivamente recebidas pela Companhia Ara- 
raquara? 
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. 1.0 Um recurso exiraordinario fòra com ef- 
feito interposto do respeitável accordam do Tribunal 
de Justiça de São Paulo confirmando a decisão pela 
qual o Juiz da fallencia havia admittido o referido 
credito. Esse recurso fòra interposto por diversos 
credores chirographarios. Era, pois, essencial que a 
Sao Paulo Northern se assegurasse de que nenhuma 
duvida poderia mais ser levantada sobre a validade 
do credito reconhecido. 

^ ZT A escriptura de 26 de Maio, onde a Com- 
panhia E. F. Araraquara hypothecara os seus bens 
em garantia do credito mencionado, estabelece o se- 
guinte : 

"E perante as mesmas testemunhas 
' pela outorgante a Companhia Estrada de 
^Feno de Araraquara em seguida denomi- 

nada nesta escriptura, por abreviação, 
^ Compahia Araraquara, por seu referido 
^Presidente foi dicto que por contracto fei- 

í(to em Pariz entre ella outorgante e os 
"banqueiros Penhores 1L. Behrens & So- 
^hne, de Hamburgo etn g de Novembro de 

igio, estes na qualidade de fuiuciarios, 
"administradores e representantes (trus- 
"tees) dos portadores das obrigações prefe- 
"renetaes (debentures), a Companhia Ara- 
"raquara se obrigou a constituir e fazer 
registrar no Brasil uma hypotheca e pe- 

^nhor de todos os bens inoveis, immoveis e 
"direitos referentes ás concessões que 

adeante serão indicados, em favor dos re- 
^ fétidos fiduciarios (trustees) e em garan- 
"tia do pagamento de um milhão e duzen- 
"tas mil libras esterlinas (£ 1.200.000) 

emittidas em debentures a juro de cinco 
"por cento (5 %) ao anno..." 



B — iVo quadro gorai da f aliene ia, posterior á 
decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
confirmou a classificação do credito questionado, fi- 
gurava elle da maneira seguinte (fls. 591) . 

"Credores com privilegio sobre todo o 
"activo: n" 1. L,. Behrens & Sohne — um 
"milhão e dusentas e sesenfa mil libras cs- 
■'terliwas .(£ 1.260.000) , 

.1 >•» .ií - ■ 

C — Examinando o texto do accordam do Tri- 
bunal de Justiça de São Paulo, que confirmára a clas- 
sificação do referido credito, nelle se encontra a se- 
guinte: (fls. 138-139). 

Í.. n.: J , . • • - 

"Considerando que os aggravados — 
.. . 1 ■ "E. Behrens & Sohne, pelo contracto de 

ufls. 33-39, feito em 7 de Novembro de 
"1910, e, pelas escripturas em primeiro 
"'traslado, de fls-. 42, lavrada em 26 de 
"Maio de 1911. . . são credores da Compa- 
"nhia Estrada de Ferro de Araraquara na 
"qualidade de fiduciarios, administradores 

. "e representantes (trustees) dos portadores 
■ "das obrigações preferenciaes (debentu- 
"res) com o direito de credores privilegia- 
-los—coiti hypotheca b penhor—nos Ler- 
"mos dos arts. 92 n. iu e 94 n. I da lei 
"n. 2.024 de 17 de Dezembro de 1908; 

"Considerando que os aggravados, 
"nessa qualidade, e, como representantes 
"immediatos dos possuidores das debentu- 
"res, exercem um mandato geral c illimita- 
" do, como se fossem elles os próprias e ver- 
"dadeiros donos do negocio..." 
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D — O eminente Sr. Dr. Adolpho A. da Silva 
Gordo, a proposito da impugnação do credito men- 
cionado, sustentou vantajosamente que: 

UE' pratica entre nós, sanccionada pela 
ujurisprudência, a admissão dos "trustees" 
"— centro e agentes da operação ajustada e 
"representantes dos portadores das obriga- 
"ções preferenciaes, com poderes para re- 
"presental-os até a liquidação final desses 
"títulos, podendo excutir a hypotheca dada 
"em garantia do empréstimo emittido. Acc. 
"da Gamara Commercial de 4 de Outubro 
"de 1898: Sentença de 14 de Agosto de 
"1913 e Acc. da Segunda Gamara da Côr- 
"te de Appellação de 14 de Outubro do 
"mesmo anno; Montenegro, Trab. Jud. 
"vol. 2o pag. 261; Inglez de Souza, pare- 
"cer de 24 de Junho de 1913: Carvalho de 
"Mendonça, parecer de de Agosto do 
"mesmo anno. . . 

"O empréstimo por meio de debentures 
"é um contracto bilateral do qual decorrem 
"direitos e obrigações para uma e outra 
"parte. Na respectiva escriptura cstabcle- 
u cem-se todas as cláusulas e condições da 
"operação. 

"Quaes são as partes em um tal contra- 
"cto? Por um lado, como devedora a so- 
ciedade ou companhia anonyma que cou- 
"tracta o empréstimo e recebe a respectiva 
"importância e. por outro lado. a pessoa 
"natural ou jurídica, que fornece essa im- 
"portando, — ou esta incumbida da col- 
"locação dos títulos, ou da sua emissão. 

"Mais ninguém pôde intervir no acto. 
"E. tudo quanto fôr estipulado entre essas 
"partes será lei em relação á operação". 



"Poderão as partes estipular que os 
"portadores das obrigações preferenciaes 
"serão representados, até a extineção com- 
"pleta da divida, por uma determinada t>es- 
"soa? 

"Evidentemente. E' uma condição ou 
''estipulação muito legitima. Além de não 
haver lei alguma que a prohiba, a pratica 

"tem-n'a consagrado não só na Europa 
"como aqui. . . 

"Se, pois, em virtude de uma clausula 
"expressa do contracto da emissão, L. Be- 
"hrens & Sohne são os representantes, ad- 
"ministradores, fiduciarios e trustees dos 
"portadores das obrigações preferenciaes 
"até a liquidação final da divida; se os po- 
"deres dos administradores, fiduciarios e 
"trustees têm tal latitude que são elles con- 
siderados verdadeiros donos do negocio, 
"exercendo um mandato geral e illimita- 
"do;... c evidentissimo que aquelles ban- 
"queiras são os legítimos representantes 
"dos portadores das obrigações, e como taes 
"e sem necessidade de offerecerem pro- 
"curações ou quaesquer debentures, têm a 
"faculdade de, em nome dos debenturistas, 
"comparecer na fallencia e acompanhar o 
"respectivo processo até os seus últimos 
"termos e têm o direito de receber a impor- 
"tancia das debentures, de dar quitação e 
"de consentir no cancellamento da inscri- 
"pção hypothccaria. 

"... São competentes, portanto, para 
"receberem a importância das debentures, 
"darem quitação e consentirem no cancella- 
"mento da inscripção hypothccaria sem 
"exhibirem os títulos. Na fôrma do con- 
tracto, o pagamento aos debenturistas e o 
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''cancellamento das debentures, serão fei- 
"tos por elles. .. 

"Se, em vista da clausula expressa do 
"contracto da emissão constante da escri- 
"ptura de 26 de Maio de 1911, L. Behrens 
"& Sohne são os legítimos representantes 
"dos obrigacionistas com os poderes largos 
"de administradores, fiduciarios e trustees, 
"evidentemente têm a faculdade de compa- 
"recer em nome delles na fallencia, de 
'acompanhar o processo até os seus últimos 
"termos, e de receber a importância das de- 
"bentures, dando quitação e concordando no 
"cancellamento da inscripção hypothecaria. 
"Mesmo para estes últimos actos não pre- 
cisam exbibir as idebentures. . . " (Doe. 
"n. 15 a fls. 216 e 217). 

Deante do exposto a situação jurídica dos Srs. 
L. Behrens Sohne ficava claramente estabelecida 
nos seus pontos cardeaes. 

2o — A segunda questão levantada não era, po- 
rém, menos importante. Com effeito, diversos cre- 
dores chirographarios sustentavam que, mesmo em 
se admittindo a legitimidade do titulo dos Srs. L. 
Behrens & Sohne, o credito referido era eivado de 
nullidade na sua própria essencia. E diziam elles: 

"o artigo I, § 50 do Dec. 177 A, de 15 de 
"Setembro de 1893, declara que, sob pena 
"de nullidade, toda a emissão de debentu- 
"res deve ser autorisada por uma assem- 
"bléa de accionistas em que devem ser re- 
presentados tres quartos do capital social 
"da sociedade, devendo a resolução appro- 
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"batoria da emissão ser votada por accicv 
"nistas representando metade do dito ca- 
"pital social." 

Ora, os credores ctiirographarios em questão 
sustentavam que nenhum dos dois quorums necessá- 
rios haviam sido alcançados na assembléa que autori- 
sou a emi são das debentures, em Outubro de 1910. 

N'estas condições entendiam elles que, sendo nul- 
kis as referidas debentures, podiam os seus portado- 
res L. Behrens & Sohne apresentar-se na fallencia 
tão somente no caracter de credores chirographarios 
c isso mesmo pela importância das sommas effectiva- 
mente recebidas pela Companhia, sommas muito in- 
feriores á importância nominal do empréstimo de 
£ 1 200.000 -|-. . 

Essas alienações não deixavam de ser impressio- 
nantes . 

Pela simples transcripção de uma d'e!las se ve- 
rifica o valor da impugnação formulada; 

"Exmo. Si . Dr. Juiz de Direito da Ia 

"Vara, accumulando a jurisdicção na se- 
"gunda. 

"O Dr. Luis Antonio Teixeira Leite. 
"credor habilitado no processo de fallencia 
"da Companhia Estrada de Ferro Arara- 
"quara, vem, nos termos do artigo oitenta 
"e tres paragrapho sexto da lei n. 2.024 de 
"17 de Dezembro de 1908, impugnar o cre- 
"dito de L. Behrens & Sohne pelos funda- 
"mentos que passa a expôr: 

"30 — O empréstimo ajustado pela es- 
"criptura offerccida não pôde prevalecer 
"contra os legítimos credores da fadida, 
"porque não foi legalmente contrahido por 
"esta. De facto, o Presidente da fallida, 
"Dr. Álvaro de Menezes, para contrahir no 
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"exterior o empréstimo de que se dizem 
"credores L. Behrens & Sohne, praticou 
"uma série de crimes que não podem cons- 
tituir a companhia fallida na obrigação 
"que se lhe pretende attribuir. Realmente, 
"reunindo elle alguns empregados suhal- 
11 ternos da fallida, aos quacs tranferiu cer- 
11 to numero de acções c com estes formou 
"uma assembléa geral, autorisando o em- 
"prestimo. Mas como elle e os seus asse- 
"cias assim reunidos não tinham o numero 
"de acções exigido pela lei não se deteve 
"aquelle director ante a pratica de outros 
"crimes; falsificou o livro de transferencias 
"de acções, viciando o termo e arrancando 
"folhas, de modo a transferir á sua própria 
"pessoa, dizendo-se procurador hlc diver- 
tes, numero avultado de acções. O impu- 
"gnante foi uma das maiores victimas desse 
"crime. Havia elle caucionado ao London 
"Bank certo numero de acções. Alterando 
"o termo, o director Álvaro de Menezes 
"raspou o lugar em que estava escripto 
"caução emendando para venda t raspou o 
"lugar em que estava escripto o nome de 
"credor, pondo o delle! Ainda fez, dizendo- 
"se procurador do impugnante, outras trans- 
ferencias para o seu proprio nome, quan- 
to é certo que o impugnante iámais lhe 
"outorgou mandato para dito fim. Mas. 
"mesmo praticando essas fraudes, não lo- 
" gr ou elle reunir assembléa para autorisar 
"o empréstimo com o numero legal, estatui- 
"do pelo art. Io § 15 do Decreto n. 177 A, 
"de 15 de Setembro de 1893. Nestas condi- 
"ções, a prevalecer semelhante empréstimo, 
"analquer director criminoso poderá sem 
"a menor sciencia e consentimento dos ac- 



— 12 — 

'loionistas, onerar os bens da sociedade 
"anonyma administrada, com fraudes equi- 
uvalentes! Requerer-se que sejam presen- 
cies á assemhléa os livros em que ficam de- 
"'monstradas essas falsificações, para o que 
"se pede que sejam intimados os syndicos. 

E. R. M. 

S. Paulo, 11 de Abril de 1914. 

Luiz Antonio Teixeira Leite. 

(Doe. 61 a fls. 455 a 457) 

Essas allegações do Dr. Luiz Antonio Teixeira 
Leite deviam impressionar por alguma fôrma. Par- 
tiam justamente de um antigo administrador da Com- 
panhia que autorizara a emissão das debentures re- 
feridas . 

O British Bank of South America, Ltd. e os 
Sns. Herm Stoltz & C. diziam igualmente na impu- 
gnação ao credito dos Srs. L. Behrens & Sõhne o se- 
guinte : 

". . . A lei exige requisitos, fôrma es- 
sencial para as debentures (Dec. quinze de 
"Setembro de noventa e tres, artigo 20 §.2°) 
"o que demonstra de modo irrespondível a 
"necessidade de exhibição de taes títulos 
"para serem admittidos com as vantagens 
"que a mesma lei lhes assegura..." 

(Doe. 18 a fls. 250) . 

Essas impugnaçÕes, a proposito da validade das 
debentures, levantadas por diversos credores chiro- 
grapharios (alguns dentre elles eram ao mesmo 
tempo accionistas da Comp. E. de F. de Araraqua- 
ra) eram evidentemente graves. 
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Para esclarecimento do honrado Dr. Juiz a quo 
transcreve-se integralmente trechos do Relatório dos 
syndicos e do Relatório dos liquidatarios: 

"... O livro das transferencias de a- 
"cções é um repositório de crime; Está 
"cheio das mais graves irregularidades e 
"adulterações, como aliás já ficou consta- 
"tado por exames feitos por peritos no- 
"meados pelo honrado Juiz, a requerimen- 
"to de um credor. São de causar assombro 
"as falsificações feitas pelo presidente Dr. 
"Álvaro de Menezes no alludido livro de 
"transferencias. Quando era momento de 
u qualquer assemhléa geral, para a qual ve- 
u ri ficava nao ter numero legal, assembléa 
11 em regra tendente á discussão dos assum- 
uptos da maior relevância para os interes- 
"ses da sociedade, elle, sem se deter ante a 
11 pratica de tacs crimes, punha-se a fazer 
"no livro de transferencias varias cessões 
"de acções nas qnaes elle proprio figurava 
"como adquirente e como procurador dos 
"transmittentes, sem embargo de não pos- 
"suir mandato destes! Cousa curiosa: os 
"termos de transferencias ou cauções la- 
crados no alludido livro desde que entrou 
"para a presidência da sociedade o Doutor 
"Álvaro de Menezes são escriptos do seu 
"proprio punho, trazendo elle dito 1 ivro, 
"qUjC foi o campo em que maior desenvolvi- 
"mento tiveram seus crimes, inteiramente 
"sonegado dos empregados do escriptorio. 
"Ha nelles folhas arrancadas, como as de 
"numero cento e cincoenta e nove, cento e 
"sessenta, cento e sessenta e um, cento e 
"sessenta e dois, em mil novecentos e dez. 
"e as de numero cento e oitenta e tres e 
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"cento e oitenta e quatro em mil novecen.os 
"e doze. Ha termos importantes, inteira- 
"mente viciados. Não pararam ahi os actos 
"praticados pelo dito presidente: elle trans- 
" feriu mais acções do que as possuídas e 
"até mesmo numero superior ao capital da 
"Companhia! A escripturação da sociedade 
"é o que ha de mais sem methodo e irre- 
"gular. Basta referir que delia não se pôde 
"conhecer nem approximadamente a appli- 
"cação- que os representantes legaes da fal- 
"lida deviam produzir dos descontos das 
"cambiaes com que se apresentam os cre- 
dores chirographarios; da escripturação 
"quasi em regra, não consta lançamento al- 
"gum de titulos com que se apresentam 
"credores que se habilitaram e que estão 
"acima de qualquer suspeita. Da data de 
"trinta e um de Agosto até o momento da 
"faílencia a escripturação foi inteiramente 
"organizada por ordem dos syndicos, que 
"encarregaram desse trabalho importante 
"os ahalisados contadores Bali, Baker, Cor- 
"niish e Companhia..." 

(Doe. 54 a fls. 416 a 418). 

ACÇÕES 

"Por causa da gravidade d'esses fa- 
"ctos, os peritos contadores, Srs Bali, Ba- 
"ker, Cornish & C., fizeram um estudo es- 
"pecial, inteiramente detalhado, dos livros 
"relativos ás acções. O relatório de 11 de 
"Julho de 1914, annexo ao Relatório prin- 
"cipal, da mesma data, fornece completos 
"informes sobre esse particular, informes 
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"mais precisos e completos do que os dos 
"syndicos, que lutaram com falta de tempo. 

"Des^e Relatório especial decorre que. 
"durante todo o primeiro período de admi- 
"nistraçào, de 1896 a 16 de Maio de 1909, o 
"numero total de acções resultantes dos sal- 
"dos de cada accionista, de conformidade 
"com o livro de transferencias e com o re- 
gistro, foi sempre o que devia ser, isto é, 
"15.000 acções no fim desse primeiro pe- 
"riodo. 

"O Relatório assignala em seguida que 
"o primeiro lançamento que provocou um 
"total de acções superior ao do capital, foi 
"o lançamento de transferencia ,11. 3Ó9, de 
"22 de Junho de 1909, isto é, no começo 
"do segundo período  

"De i" de Janeiro de 1910 até á fallen- 
"cia, esse numero de acções fictícias elevou- 
"se de 25.724 1/2, e, no dia da fallencia, o 
"total dos saldos mencionados no registro 
"era de: 

40.808 1 2 acções assim divididas: 
15.000 acções legitimas e 
25.808 1/2 illegitimas 
"Esse saldo divide-se pela fôrma se- 

guinte : 

"As acções fictícias do Sr. 
"Luiz Antonio Teixeira 
"Leite indicadas acima 

"Saldo negativo de acções 
"do Sr. Dr. Ignacio de 
"Mendonça Uchôa . . . 

"Saldo negativo pessoal 
"do Sr. Álvaro de Me- 
"nezes   

84 

3-977 

- 21.544 1/2 
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U 

'Saldo negativo de tres ac- 
"cionistas, por ' lança- 
"mentos feitos com as- 
"signatura do Sr. Al- 
"varo de Menezes, com 
"a menção, "por pro- 
"curação", estando os 
"nomes dos citados ac- 
ionistas visivelmente 
"raspadqs e emenda- 
"dos  

Saldos negativos de tres 
"outros accionistas, que 
"podem resultar de lan- 
çamentos rectificando 
"transportes títulos ao 
"portador  130 

73 

lotai  25.808 r/2 

(Doe. 44 a fls. 320 a 322). 

Se a São Paulo Northern não alimentava mais 
duvida alguma a proposito da validade da situação 
dos Srs. D. Behrens & Sòhne, como credores hypo- 
thecarios ou representantes dos debenturistas da 
Companhia Araraquara, tinha no emtanto sérias du- 
vidas sobre a validade das debentures. 

Assim sendo, tornava-se evidente que a única 
marcha a seguir para o bom êxito de uma proposta 
de compi a da massa fallida, assentada em bases se- 
guras e duradouras, era chegar-se a estabelecer uma 
conciliação entre os interesses contradictorios — 
credores hypothecarios e credores chirographarios— 
uma vez que havia a impressão de que os credores hy- 
pothecarios estavam longe de ser senhores da situa- 
ção, tendo-se em vista os argumentos legaes de que 
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dispunham os credores chirographarios contra a va- 
lidade do dito credito hypothecario. 

Alguns mezes depois da São Paulo Northern 
haver adquirido a massa fallida, o "Messager de 
S. Paulo" escrevia no seu numero de 10 de Abril de 
1916, o seguinte: 

"Cela s'explique si on se rapelle quon 
"a toujours considere á S. Paulo que Vémis- 
"sion du dernier emprunt d'obligations de 
u cette société a été la cause réelle de sa 
"fallite. Sur les 30 millions de franes re- 
"présentant la valeur nominale de Vemprunt 
" (qui a été placé au cours net d'environ 
"75) quatre ou cinq millions de franes 
useulement ont atteint les coffrcs de la 
Li Compagnie, le reste étant employé à rem- 
"bourser un emprunt précédent à 110, à 
"payer des commissions scandaleuses, etc. 

" — Le produit utile de Temprunt 
"étant aussi faible, il n'était pas surpre- 
"nant que la Compagnie ne put faire face 
"à la iourde charge d'intérêts qui en résul- 
"tait; c'est pour cela que des le début de la 
"faillite les protestations au sujet de cet em- 
"prunt affluérent; ces protestations se ba- 
"saient sur les irrégularités commises lors 
:íde 1'émission de cet emprunt qui ne fut 
upas autorisé dans les conditions légales; 
"(irrégularités qui furent découvertes 
"après Tadmission des obligations dans la 
"liste des créanciers de la faillite) ; aucune 
"des prescriptions de la loi brésilienne au 
"sujet de Témission d'obligations ne fut en 
"effet observée lors de la création de cet 
"emprunt et les actionnaires présents à 
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"Tassemblée qui l'autorisa ne réprésen- 
"taient pas le nombre d'actions nécessaires 
"au quorum requis par la Loi. 

" — La validité des obligations ainsi 
"émises était donc plus que discutable et il 
" est probable que si la question avait été 
uportce devant tes Tribunaux de S. Paulo, 
ucenx-ci auraient été obligés de prononcer 
"la nullité des obligations illégalement émi- 
"ses. 

11 — II n'en fut pas ainsi, cependant, et 
"les intérpts locaux faisant preuve d'une 
"modération dont on ne saurait leur avoir 
"trop de gré, préfércrent attendrc et cs- 
"sayer d'arriver à une transaction aves tes 
uobligataires, qui tint compte des points 
"forts et des points faibles de cbaque parti 
" en présence. 

" — Cette transaction a été faite com- 
"me on le sait d'une manière entièrement 
"satisfaisante pour les obligataires, la sou- 
"mission de la nouvelle Compagnie des Che- 
■"mins de Fer du Nord de São Paulo, qui 
'"a été acceptée par les Tribunaux brésiliens, 
"réservant aux obligataires de nouvelles 
"obligations, donant droit à des interéts cu- 
"mulatifs, à raison de 5 %, depuis le 
"dernier coupon non 'payé des jandiennes 
"lobligations; cette soumission était, comme 
"on s'en souvient, la plus favorable des qua- 
"tre soumissions présentées. 

" — La solution consistant dans Tac- 
"ceptation de cette soumission a donc res- 
"pecté entièrement les droits des obligatai- 
"res, lout en supprimant, avec la clôture 
"des opérations de la faillite, le três grave 
"danger dont étaient menacés les obliga- 
"taires de voir prononcer par les Tribu- 
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"naux brésiliens, la nnllité de leurs obliga- 
"tions. 

" — II parait donc inconcevable qu'un 
"groupe prétendant avnir en vue les inté- 
"rê s des obligalaires puisse envisager de re- 
"venir snr ce qui a été fait et ressusciter 
"les perils auxquels les obligataires avaienr 
''heureusement écbappé." 

(Doe. 83 a fls. 559) . 

O protesto dc dois credores chirographarios — 
O British Bank of South America, Ltd. e os Srs. 
Imrreira Júnior & Saraiva, — lavrado por occasião da 
venda da massa fallida, em Dezembro de 1914, cons- 
titue também um faeto significativo sobre a intenção 
dos credores chirographarios de entrarem em luta 
implacável com ps debenturistas no caso de preten- 
derem os últimos eliminal-os por occasião da venda 
da massa fallida. 

Aquelles credores impugnaram a validade da 
renda por propostas, sustentando que cila só poderia 
ter logar cm leilão publico. Mas semelhante fôrma 
de venda teria sido desastrosa para os debenturistas, 
pois não havia n'aquella epocha quem se propuzesse 
a pagar á vista e de prompto uma importância que 
permitisse mais do que uma ridicula porcentagem por 
cada debenture. 

Para melhor esclarecimento, transcreve-se inte- 
gralmente o texto das petições em questão. 

" — Excellentissimo Doutor Juiz de 
"Direito da Segunda Vara Commercial. 

" — The British Bank of South Ame- 
urica Limited, credor reconhecido da fal- 
"lencia da Companhia Estrada de Eerrn 
"Araraquara vem reclamar de Vossa Ex- 
"eellencia contra o modo escolhido pelos li- 
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"quidatarios para a venda dos bens que 
"compõem a massa fallida. Os liquiaatanos 
"estão chamando propostas para a compra 
"da Estrada de Ferro Araraquara, propos- 
"tas que deverão ser abertas a dezesete do 
"corrente, de fôrma que, se apparecer algu- 
"ma proposta que os liquidatarios reputem 
"acceitavel, .apresental-a-hão a Vossa Ex- 
"cellencia, nos termos do' artigo cento e 
"vinte e tres in fine, para decidir depois 
"de ouvir os representantes da massa fal- 
"Lida. Antes que os autos subam conclusos 
"a Vossa Excellencia para essa decisão, o 
"Supplicante vem ponderar a Vossa Excel- 
"lencia que se . trata de bens hypothccados 
"em garantia de debentures emittidas pela 
"Companhia fallida. Esses bens que os li- 
quidatarios tratam de vender por meio de 
"uma simples escriptura publica. Ora, é 
"evidente que si assim fòr feito, a estrada 
"passará para o ãdquirente e com o ônus 
"hypothecario que a grava, pois os credores 
"hypothecarios (os debenturistas) não po- 
"derão dar a quitação necessária, sabido 
"como é que taes títulos acham-se espalha- 
"dos nas praças de Londres, Pariz, Berlim 
"e outras p (jue o portador do titulo é o com- 
"petente e o único competente para receber 
"a importância da divida, como diz Inglez 
"de Souza: "Títulos ao portador" numero 
"trezentos e trinta e quatro. Parece, portan- 
do, que os bens hypothecados em garantia 
"das debentures só deverão ser vendidos em 
"leilão publico, nos termos do artigo cento c 
i(vinte e seis da lei numero dois mil c vinte 
11 e quatro, pois que, só assim o ônus hypo- 
"thecario desapparecerá com a hasta publi- 
"ca. Esta questão já foi levada ao Egrégio 
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"Tribunal de Justiça pelo advogado abaixo 
"assignado, em aggravo interposto nos au- 
"tos da fallencia da Manufactura de Cha- 
'péos Villela e o recurso, entrando em jul- 
gamento, já teve a favor de seu provimen- 
"to dois votos de dois illustres ministros da 
"Gamara de Aggravos, achando-se actual- 
"mente os autos em mãos do senhor Ministro 
"Almeida e Silva. Parece fora de duvida, 
"portanto, que a Gamara de Aggravos en- 
" lenda que os bens bypotbecados só podem 
"ser vendidos em leilão publico, nas fallen- 
"cias. Nestes termos c a presente para que 
ul/. Ex. determine que a Estrada de Ferro 
"de Araraquara, hypothecada em garantia 
"das debentures emittidas pela Companhia 
"fallida só poderá ser Tendida cm leilão 
"publico. J. Pede deferimento. São Paulo, 
"doze de Janeiro de mil novecentos e deze- 
"seis. P. p. O advogado Octavio Mendes." 
" ( Doe. 67 a fls. 491 -493). 

" — Excellentissimo Senhor Doutor 
"Juiz de Direito da Segunda Vara Givel e 
"Commercial. 

" — Ferreira Júnior & Saraiva, cre- 
" dores chirographarios da Companhia Fs- 
"trada de Ferro Araraquara, em estado de 
"fallencia. da quantia de Rs. 73:000^000 
"(setenta e tres contos de réis), vêm, pelo 
"seu procurador e advogado reclamar con- 
"tra a forma illegal pela qual os liquidata- 
"rios da massa estão annunciando a venda 
"dos respectivos bens (por propostas) . Ef- 
"fectivam. nte, na conformidade do dispos- 
"to no artigo cento e vinte e seis da Lei 
"das fallencias. "Os bens gravados com 
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"hypotheca serão também vendidos em lei- 
•'lão publico." Ora, sendo certo que todo o 
iíactiz'o da Companhia fallida está onerado 
upor hypotheca garantidora de uma emis- 
usão de debentures é claro que contra, digo 
"que outra fôrma, senão o leilão publico, 
"não pôde ser escolhida para a venda desse 
uactivo. Além do mais, assim já o decidiu o 
"Egrégio Tribunal, no Aggravo numero 
"sete mil e quinhentos e vinte e' sete, da 
"Capital (Rev. dos Tribunaes, volume tre- 
"ze), onde ficou assentado que o "leilão é 
"o meio regular para a venda dos bens da 
"massa". Nestes termos os Supplicantes, 
"antevendo no meio escolhido pelos liqui- 
"datarios, um recurso de exposição dos 
"demais- credores, requer a Vossa Bxcel- 
" Iene ia se digne de mandar sustar as deli- 
ugcncias naquelle sentido, determinando 
11 que a venda se faça pelo meio legal, — A 
"HASTA PUBLICA MEDIANTE LEI- 
"LÃO. J. Pedem deferimento. São Paulo, 
"doze de Janeiro de mil novecentos e deze- 
"seis. Antonio Bento Vidal. São Paulo, 
"doze de Janeiro de mil novecentos e deze- 
"seis. (Devidamente sellada) . 

Despacho — Digam os Hquidatarios 
"no prazo de vinte e quatro horas. São 
"Paulo, doze de Janeiro de mil novecentos 
"e dezeseis. J. Menezes. (Doe. 16, a fls. 
"233 e 234) / 

Afim de conciliar esses interesses contradicto- 
rios, a São Paulo Northern estudou uma formula que 
permittisse a solução almejada. 

Isso não parecia fácil á primeira vista porque, 
110 fim da fallencia, as receitas da Companhia esta- 
vam longe de ser sufficientes para fazer face aos ju- 
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ros das suas obrigações 5 %. A permanência de uma 
estructura financeira idêntica á da antiga companhia 
teria, pois, deixado os chirographarios na certeza de 
verem, por longo espaço de tempo, sem valor de espe- 
cie algum, os titulos de uma nova sociedade, que por 
ventura lhes fossem dados em troca dos seus crédi- 
tos chirographarios. 

Com effei o, se uma nova sociedade, propondo-s,ç 
adquirir o activo da massa fallida, houvesse offere- 
cido aos debenturistas a cessão de novas obri- 
gações hypothecarias como as antigas, teria en- 
travado o desenvolvimento da companhia. Diante 
da insufficiencia das receitas para o simples paga- 
mento dos juros das obrigações de primeira hypothe- 
ca, ninguém quereria adquirir obrigações de segunda 
hypotheca que ella por ventura tentasse effectuar 
para augmentar a sua rede. 

X"estas condições a São Paulo Northern imagi- 
nou levar a effeito o que, em geral, se faz nas reor- 
ganizações das grandes estradas de ferro norte-ame- 
ricanas e curopéas, offerecendo aos debenturistas da 
antiga sociedade novas obrigações não hypothecarias 
dc renda 2'ariavel (i) ou acçõcs privilegiadas. 

()) Parece-nos interessante a citação <le alguns trecho, e eri- 
plos sobre o assuivplo, pelo Sr. Dr. Adolpho A. da Silva (lordo, 
na broebura a fls. 502 e 503: 

"Antigamente, não se conhecia na lEur. pa e na Ame- 
"rica do Xorle, senão a ohrigctçitn, propriamente dita, cotu 
"renda fixa, c a acção. De vinte annos para cá, porém, e, 
"com o começo do período das reorganizações das grandes 
"sociedades, quer na Europa como na America do Norte 
"appareceu uma nova categoria de titulos epie correspondia 
"ás necessidades da nova situaçã : n obrignção com remiu 
" variatwl; 

"{',e iiiouvean type d'iibligations a élé créé pour rc- 
"pondre à la siluation des sociétés en fallité, dont les 
"revenus sont insuffisanls pour faire face au service in- 
"tfgral dc leurs dettes; il est évident qu"en rénrganisant 
"ces sociétés on ne peul donner à leurs obligataircs ou a 
"leurs autres eréaneiers des Cbligations à revenn: fixe:;, 
"les revenus des dites eompagnies ne devant, pas plus, 
"apres la faillite qu"avant, permettre de faire face au 
"service dMntérêts de ces obtigations". 

"Este novo typo de obrigações correspondia de tal 
"modo ás rcces:idades da situação, que desde 20 apnos ç 
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Esses dois HtU'os, que são indifferenteiuente 
empregados nas grandes reorganizações, são mais 
ou menos idênticos um ao outro, pois que: 

i0 — Seus juros não são pagaveis a prazo fixo, 
uma vez que esse pagamento é subordinado á impor- 
tância das receitas da companhia de maneira a evi- 
tar-se uma nova fallencia, em caso de insufficiencia 
das receitas para pagamento em qualquer anuo dos 
juros fixos antigos e 

2" — Os portadores de acções ordinárias das 
noi<as companhias não podem receber dividendo al- 
gum sem que sejam antes pagos todos os juros das 
obrigações de renda variavel ou todos os dividendos 
das acções privilegiadas, accumulados desde o ultimo 
coupon das antigas debentures de renda fixa. 

"empregado em Iodas as reorganizações das grandes so- 
ciedades. Estas novas obrigaçoc . ão chamadas em fran- 
"cez — "obligations à revenu variahle" — e em ingiez 
"Incrme bonds": 

"Lista de obrigações de renda variavel (obligations à 
"revenu variable. — Income debentures). 

{Florida East Coast Railroad 
Saint Louis and San Francisco Railroad 
Seaboard A'-line Raciroad 
Western New York Pennsylvanta Railroad 
Hudson & Manhattan Railroad 

r Chemins de fer Andalous 
" " de Damas-Hamah 
" " Poirtugais 

"Emittidas em J " " " Vénézuetiens 
" " du Sud d'Espagne 
" " Seville-Xerez 
" " Sud du Brésil 

. Raffmeries d"Egypte 

Pariz 

, f State of Bahia Sauth-Western Railroad Emj^das em J Scuth Brazilian Railways 
| Algoma Central iRailway 
L Algoma Terminal C". 

Londres 

"Vão crear-se obrigações sem.Ihaiites paru Les Cbe- 
'rríJns de Fcr de Rosário à Puert :-Belgrano, Les Chemins 
'de Fer de Ia Province de Buenos Ayres e a Brazil Rail- 
"way C". 

Adolpho A. da Silva Gordo", 
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A única differcnça existente entre essas dnas 
categorias de titnlns: {obrigações dc renda variavel 
c acções privilegiadas). é a seguinte: o capital das 
primeiras (obrigações dc renda variavel) fica, como 
no ca; o das antigas debentures da companhia falli- 
da, unia divida da nova sociedade cru pé dc igualdade 
com os novos credores desta em caso de fallencia, 
cousa que não acontece no caso das acções privilegia- 
das. 

Como quer que seja. o emprego de uma destas 
duas categorias de títulos (obrigações de renda va- 
riavel ou acções privilegiadas) tornou-se de applica- 
ção geral nos grandes mercados financeiros, nas fal- 
lencias de estradas de ferro, em situação semelhante 
á da Araraquara, porque esse processo, além de ser 
eminentemente justo, é ainda extremamente pratico. 
Seria inútil com effeito, garantir-se um juro fixo 
para as debentures nas reorganizações dessas socie- 
dades, quando não se está apto a pagar integralmen- 
te esse juro. Por outro lado, seria injusto que os por- 
tadores de acções ordinárias de uma sociedade ad- 
quirente do activo de uma sociedade insolvavel pu- 
dessem receber dividendos antes que os antigos por- 
tadores das obrigações da companhia fallida houves- 
sem recebido uma s nnna igual á que teriam embolsa- 
do se o pagamento dos juros fixos das suas anti- 
gas obrigações não tivesse sido interrompido pela 
fallencia. 

A São Paulo Northern adoptou na sua proposta 
essa formula geralmente adoptada nos grandes mer- 
cados financeiros em casos similares. Os juros das 
obrigações da renda variavel no valor de 5 a pagar 
aos portadores das antigas debentures de 5 0|" da an- 
tiga Companhia Araraquara serão contados ã partir 
da data do ultimo coupon não pago das antigas de- 
bentures ( Abril de 1914). Emquanto a São Paulo 
Northern não houver pago todos os juros accumula- 
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dos á razão de 5 %, a contar d'aquella data, os títulos 
correspondentes aos créditos chirogfapharios não 
poderão receber nenhum dividendo. 

Se essa formula é absolutamente justa, não é, 
todavia, applicada com absoluto rigor em todas as 
reorganizações. Em muitas reorganizações impor- 
tantes, os juros das novas obrigações de renda variá- 
vel (ou os dividendos das acções privilegiadas dadas 
aos debenturistas das antigas companhias em estado 
de fallencia) não são cumulativos, isto é, o,s juros das 
obrigações novas (ou os dividendos em caso de 
acções privilegiadas), devidos em um certo anno e 
que não são pagos nesse anno, cessam, depois desse 
anno, de constituir uma divida da nova companhia 
para com os ditos antigos debenturistas. Por essa 
fôrma as novas companhias podem pagar dividendos 
a seus accionistas sem liquidar o remanescente de 
juros devido aos antigos debenturistas, o que eviden- 
temente não é justo, comquanto considerações de or- 
dem pratica obrigassem muitas vezes os ditos deben- 
turistas a acceitarem esse pouco equitativo estado de 
cousas. 

Quando o activo de uma sociedade fallida é ce- 
dido a uma outra socieda-de, os portadores dos novos 
títulos devem, pois, receber uma somma de juros 
igual á que teriam recebido com os seus antigos títu- 
los (sé a companhia antiga não houvesse fallido) an- 
tes que os debenturistas da nova sociedade possam 
receber dividendos. 

O caracter hypothecario ou não hypothecario 
dos novos titulos, constitue um ponto secundário em 
relação áquellc que se vem de expôr. E' tão secundá- 
rio que, em muitas reorganizações, os portadores de 
antigas debentures hypothecarias recebem em logar 
dellas não obrigações ( hypothecarias ou não) mas 
sim acções privilegiadas, como tem acontecido na 
maioria das fallencias dos principaes caminhos de 
ferro norte-americanos (companhia Southern Paci- 
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fie Railroad Company, Atchison Topeka and Santa 
Fé Railroad Company, Chicago Great Western Rail - 
road, Chicago Rock Island and Pacific Railroad, 
Missouri Pacific Railroad, etc., etc.). 

O facto de não serem hypothecarios os novos tí- 
tulos não constitue, portanto, um inconveniente para 
os portadores das antigas debentures. Em algumas 
vezes, se transformam até em uma grande vantagem. 
Permitte ás novas sociedades a .emissão de novas 
obrigações hypothecarias e. com o seu produeto, o 
augmento das suas redes, e por conseguinte, das suas 
receitas de maneira a se tornarem aptas para effe- 
ctuar o pagamento integral dos juros dos novos tí- 
tulos dados aos antigos debenturistas, -quando, em 
muitos casos se essas companhias não pudessem au- 
gmentar, por essa fôrma, as suas receitas, ficariam 
por muito tempo, para não dizer para sempre, sem 
poder pagar a totalidade dos juros dos antigos títulos. 

Foi em virtude de injustos ataques dirigidos con- 
tra a São Paulo Northern què a sua administração 
sentiu necessidade de dar as cabaes explicações con- 
tidas no art. de 24 de Novembro de 1917 publicado no 
listado dc S. Paulo. 

"estado de s. paulo" 

São Paulo, 24 de Novembro de rçi/. 

"A Sociedade Anoiiyma "Office Na- 
"tional des Valeurs Mobilières" publicou 
"recentemente uma circular que acaba dc 
"chegar ao Brasil pelo ultimo correio; nessa 
"circular, a Sociedade em questão ataca a 
"nossa compra do activo da massa fallida 
"da Companhia Estrada de Ferro de Ara- 
"raquara, suggere aos debenturistas euro- 
"peus que se unam para o fim de tentarem 
"annullar essa acquisição e propõe, em caso 
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"de successo da sua tentativa de annnulla- 
"ção, uma nova proposta para compra dessa 
"Massa Fallida. 

"No que concerne as criticas feitas ás 
"modalidades do nosso contracto, a Socie- 
"dade "Office National des Valeurs Mobi- 
"lières está evidentemente agindo de má fé; 
"ella critica o facto de não serem hypothc- 
u ca rias as obrigações que entregámos aos 
"debenturistas da antiga companhia; cs- 
uqneceu-se, por acaso, essa Sociedade, das 
"modalidades da reorganização da Saint 
u Lonis-San Francisco que cila recominen- 
"dou com estardalhaço? Os debenturistas 
"da antiga companhia Saint Louis-San 
"Francisco tinham obrigações hypotheca- 
"rias; receberam em troça orbigações de 
"uma nova companhia; é verdade que essas 
"obrigações são bypothecarias, mas talvez 
"não seja destituído de interesse o facto de 
"indicar-se que a nova companhia, em ques- 
"tão, reserva-se o direito de lançar 250 mi- 
"Ihões de dollars, ou seja mais ou menos 
"um milhão de contos, de obrigações de prio- 
"nridade, tomando o passo ás famosas no- 
"vas obrigações bypothecarias; nessas con- 
dições, a hypotheca dessas novas obriga- 
ções não constituirá uma brincadeira de 
"máo gosto, que não nos permittiriamos fa- 
"zer no caso da nossa Companhia? 

"Nas reorganizações da Brasil Rail- 
"way, da Companhia Estrada de Ferro de 
"Dourado, etc., que a Sociedade "Office 
"National des Valeurs Mohilièrçs" não ata- 
"cou, muito peto contrario, não ficou esta- 
"helecido que essas companhias teriam a 
"faculdade de emittir obrigações de priori- 
"dade, com primazia sobre as obrigações de 
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"primeira hypotheca? Não c não hypothe- 
"caria a grande maioria das obrigações das 
uestradas de ferro, quer francesas, quer 
"norte-americanas, quer ainda Sul-Ame~ 
"ricanas, cotadas na França? obrigações 
"de todas as estradas de ferro francesas, 
"sem cxcepção, obrigações de todas as Coni- 
"panhias constituídas sob o regimen da lei 
"francesa para a exploração de estradas de 
"ferro no extrangeiro; estradas de ferro 
"de Rosário a Puerto Belgrano, estrada dc 
"de ferro da Província de Buenos Ayres, 
"estradas de ferro dos Estados Unidos, 
"etc., etc. 

"Se essas obrigações não são hypothe- 
" cariai, é isso por motivos que todo o mun- 
"do está farto de saber em S. Paulo, isto é, 
"que é de interesse commum de todos os 
"credores da antiga companhia que a nova, 
"emittindo novas obrigações hypothecaçias, 
"possa augmentar suas linhas, e, por con- 
seguinte suas rendas. 

"E' precisamente em virtude dessas 
"razões que todas as obrigações'acima in- 
"dicadas não são hypothecarias é ainda em 
"virtude disso que os chirographarios da 
"antiga Companhia um dos Hquidatarios. 
"representando considerável numero de cre- 
"dores chirographarios, impuzeram para a 
"acceitação da nossa proposta, que as nos- 
"sas novas obrigações não fossem hypothe- 
"carias, havendo o M. M. Juiz da Falleii- 
"cia mantido essa condição. 

"Os factos que vimos dc enunciar são 
"de fácil verificação, e desafiamos que al- 
"guem se abalance em desmerrtil-os. 

"Como esses factos são exactos, não é 
"evidente que as criticas que a Sociedade 
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'"'Office National des Valeurs Mobiliè- 
"res" formulou contra o facto de não se- 
"rem hypothecarias as nossas obrigações, 
"são formuladas de má fé?" (Doe. 79 a 
"fls. 542). 

Tornou-se, pois, evidente que a melhor maneira 
de se chegar a uma conciliação dos interesses contra- 
dictorios (credores chirographarios e credores hypo- 
thecarios), era applicar a formula referida, de uso 
corrente nos grandes mercados financeiros em casos 
idênticos. Offerecia-se o pagamento em dinheiro a 
todos os credores privilegiados, reivindicantes, etc., 
e demais despezas de fallencia. Aos debenturistas, 
offeréciam-se novas obrigações de renda variavel com 
5 % cumidativos, desde a data do ultimo coupon não 
pago das antigas obrigações. Aos credores chirogra- 
pharios promettia-se obrigações, de renda variavel 
também, mas de scyinida ordem que só poderiam ter 
renda quando os portadores das debentures da anti- 
ga sociedade houvessem recebido todos os juros atra- 
zados dos seus antigos títulos, desde a data do ulti- 
mo coupon, não pago, das suas debentures. 

Os antigos debenturistas nada perderiam com 
essa formula. Nenhum accionista ou antigo chiro- 
graphario poderia receber dividendos antes que os 
debenturistas fossem embolsados de todos os seus 
juros accumulados. Os credores chirographarios, 
cuja quasi totaildade é brasileira e cujos créditos at- 
tingiam a importância approximada de 12.000 con- 
tos, não seriam eliminados, como teria de acontecer 
no caso de uma venda da Estrada feita exclusivamen- 
te a dinheiro. E' de notar-se ainda que o facto de não 
serem hypothecarias as novas obrigações de renda va- 
riavel, dadas aos portadores das antigas debentures, 
permittia a emissão de novas obrigações hypotheca- 
lias (e, por conseguinte, o augmento da rêde e das 
suas receitas), podendo assim os chirographarios 
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entrever, em futuro mais ou menos proximo, a possi- 
bilidade de receberein renda e de verem os seus 
novos titulos adquirir um valor qualquer. 

Sc uma proposta feita nas condições da que foi 
formulada pela São Paulo Northern fosse acceita 
pelos chirographarios, desappareceria a possibilida- 
de dc ser destruída, por acção judiciaria imminente, 
a validade das debentnres, o que não seria diffi- 
cil, dado os vicios de sua constituição. 

Foi em vista d'essas considerações que a São 
Paulo Northern formulou a sua proposta nos termos 
seguintes: 

"Exmos. Srs. Liquidatarios da Mas- 
"sa Fallida da Companhia Estrada de Fer- 
"ro de Araraquara. 

"Tendo V\'. SS. por publicações fei- 
"tas pela imprensa, annunciado a venda 
"englobada de todos os bens, direitos e 
"acções que constituem o activo da Massa 
"que administram, temos a honra de apre- 
"sentar a proposta seguinte: 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

"A Estrada de Ferro de Araraquara 
"tem uma renda liquida que dá apenas para 
"occorrer á metade pouco mais ou menos 
"das despezas com o serviço da sua divida 
"por obrigações ao portador. Essa renda 
"é de 700 contos por anno, ou, ao cambio 
"de 12 d. de £ 35000.0.0 quando o serviço 
"dos juros de 5 % d0 credito originário dos 
"obrigacionistas de £ 1.200.000.0.0 exige 
"£ 60.000 e quando o serviço do credito 
"actual dos trustees dos obrigacionistas, de 
"£ i .350.000.0.0., exigiria £ 67.500.0.0. 



"Não tendo uma renda liquida senão 
"da metade do que exige o serviço da sua 
"divida por obrigações ao portador a Ks- 
"trada de Ferro de Araraquara nenhuma 
"renda tem para fazer face a sua divida 
"chirographaria. 

"Pensamos, entretanto, que esta situa- 
"ção deplorável não provém da própria na- 
tureza da empréza, ciue consideramos boa, 
"mas do modo pelo qual suas finanças fo- 
"ram administradas. 

"A Estrada de Ferro de Araraquara 
"aeba-se gravada com effeito, no momento 
"actual, com uma divida por obrigações 
"ao portador, muito pezada, que representa 
"muito mais do que o preço normal de cons- 
"trucção da linha. Consideramos que, se 
"essa divida não excedesse á somma effecti- 
"vãmente despendida na construcção, as 
"receitas seriam sufficientes para pagar os 
"seus serviços de juros, a renda liquida da 
"estrada relativamente aos capitães que 
"nella foram realmente empregados sendo 
"muito satisfactoria. A situação não é pois 
"sem esperanças. 

"E", com effeito, possível trazer-lhe um 
" remedio, substituindo á administração 
"precedente, uma administração honesta, 
"permittindo a esta procurar novos capi- 
"taes para a construcção do prolongamen- 
to e dos ramaes da linha actual, a propor- 
"çâo que a construcção destas linhas novas 
"fõr julgada como devendo dar resultados 
"aproveitáveis. 

"Consideramos que, á vista da rique- 
"za natural da zona tributaria da estrada 
"de ferro, os ramaes projectados e a exten- 
"são da linha principal da Araraquara, são 
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"destinados a dar uma renda tão elevada 
"sobre as sommas necessárias á sua cons- 
"trucção, como a receita actualmente obtida 
"sobre as sommas effectivamente empre- 
"gadas na construcção da rêde existente. 

"Esta renda industrial, elevada, das li- 
"nhas novas, não sendo, como no caso da 
"companhia fallida, enfraquecida pelos ef- 
" feitos de uma supercapitalisação finan- 
ceira e a importância das obrigações què 
"se emittirem para a construcção dessas li- 
"nhas, devendo ser estrictamente limitada 
"ás sommas indispensáveis, calculamos que 
"a renda liquida proveniente de sua explo- 
"ração (depois da deducção dos juros das 
"obrigações necessárias á construcção), 
"vindo reunir-se ás receitas da linha actual, 
"deve augmentar esta, de maneira a per- 
"mittir chegar-se gradualmente não sómen- 
"te a assegurar o serviço integral da divida 
"actual, mas ainda a deixar mais tarde um 
"excedente de lucros. 

"Entretanto, pensamos que este resnl- 
"tado não pôde ser obtido, senão completan- 
do assim a insufficiencia das receitas da H- 
"nha actual, em relação á sua divida por 
"obrigações ao portador, pela renda de 
"novas linhas capitalisadas pelo seu custo 
"real de construcção. 

"Esta construcção de linhas . novas 
"pôde, aliás, segundo ás circumstancias, 
"tornar-se não somente uma operação pro- 
"veitosa, mas uma necessidade, porque po- 
deria tornar-se preciso realizal-a para im- 
"pedir a entrada das linhas das companhias 
"visinhas na zona da Araraquara, que des- 
"viaria assim, não somente os elementos de 
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"seu irafico futuro, porém, em certos casos, 
"uma perda de seu trafico presente. 

"A manutenção da estructura financei- 
"ra actual da companhia nos parece, poris- 
"so, condemnal-a a uma especie de sitio, não 
"somente impedindo toda a perspectiva dc 
"futuro mas ainda importando perigos 
"para a manutenção de sua situação actual. 

"Parece-nos, por conseqüência, indis- 
pensável não privar a administração da 
"empreza da possibilidade de procurar os 
"capitães necessários a construcção de no- 
"vas linhas, o que não é possível se a emis- 
"são de obrigações com prioridade lhe não 
"fór permittida. Ninguém quererá com 
"effeito, subscrever obrigações que fiquem 
"depois das obrigações actuaes, cujos juros 
"não podem ser pagos com a renda liquida 
"da linha. 

"Estes principies geraes são, aliás, de 
"applicação corrente na Europa e nos Es- 
"tados Unidos, em matéria de fallencias de 
"estradas de ferro, supercapitalisadas como 
"estava a Araraquara. 

"E assim, por exemplo, que, na reor- 
"ganização da S. Louis S. Francisco, os 
"obrigacionistas francezes, que possuem 
"pouco mais ou menos cento e cincoenta 
"milhões de francos de obrigações hypothe- 
"carias dessa estrada de ferro, acabam, de- 
pois de um inquérito de um funccionario 
"da administração franceza das finanças de 
"renunciar á sua hypotheca e acceitar obri- 
"gações não hypothecarias de rendas varia- 
"veis em troca de seus títulos. 

"Esta renuncia teve por fim pevmittir 
"a creação de obrigações novas com priori- 

- "dade, cujo produeto será empregado em 



/\c^ m. 

— 35 — 

"trabalhos que augmentarão sensivelmente 
"a receita desta companhia que soffre prin- 
"cipalmente, como a Araraquara, o encargo 
"de estar gravada com uma divida hypothe- 
"caria que não corresponde ao custo da 
"construcção real de suas linhas. 

"O mesmo principio foi applicado com 
"successo em quasi todas as grandes reor- 
"ganizações recentes de estradas de ferro 
"nos Estados Unidos (Southern Railway, 
"Atlantic Coast Line, Florida Ry, Sea- 
"board Air Fine, Baltimore & Ohio, Kansas 
"City Southern, etc.). 

"Elle acaba de ser applicado igualmen- 
"te na reorganização dos tramways de 
"Curytiba (Sud du Brésil), cujo presidente 
"é Mr. Quellenec, engenheiro, conselheiro 
"do Canal de Suez; tendo a Société Gené- ■ 
"rale, a Société Centrale, e Crédit Fon- 
"cier d'Algéne recebido os títulos de ac- 
"còrdo com esta reorganização. 

"Este principio vae ser, emfim, muito 
"provavelmente applicado na reorganização 
"da Brazil Ry. Póde-se dizer, que em nove 
"casos sobre dez, foi admittido nos merca- 
"dos financeiros francezes, inglezes e ame- 
ricanos, que a melhor maneira de prote- 
"ger os interesses dos obrigacionistas e dos 
"credores chirographarios de uma linha de 
"estradas de ferro, dotada de vitalidade, 
"mas supercapitalisada em conseqüência 
"dos desvios e da imprevidencia da sua ges- 
"tão, é, reservando-lhe a possibilidade de 
"emittir obrigações com prioridade, per- 
"mittir-lhe elevar o rendimento de suas li- 
"nhas muito pesadamente gravadas, facili- 
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"tando a construcção de novas linhas dc 
"um rendimento egual mas supportando o 
"encargo de uma divida kilometrica menor, 
"o excedente das receitas das novas linhas 
"tendo como resultado augmentar a renda 
"média do conjuncto das linhas antigas e 
"novas. 

"Consideramos, por isso, inspirando- 
"nos nestes precedentes, que é do interesse, 
"ao mesmo tempo dos obrigacionistas e dos 
"credores chirographarios da Araraquara, 
"permittir por este systema augmentar sen- 
"sivelmente sua renda pela construcção pro- 
gressiva de novas linhas, reservando-lhe a 
"possibilidade de obter capitães em condi- 
"ções favoráveis. 

"Acreditamos igualmente que é do in- 
teresse, tanto dos obrigacionistas como dos 
"credores chirographarios (festa compa- 
"nhia, vêl-a reorganizar-se sob bases soli- 
"das, de maneira a evitar dentro era pouco 
"uma nova fallencia. Esta eventualidade la- 
"mentavel é, com effeito, produzida muitas 
"vezes no caso de sociedades similares (por 
"exemplo; Wabash, Missouri Pacific, Mis- 
"souri Kansas & Texas, etc., etc.) por terem 
"sido suas reorganizações guiadas, antes 
"pelos desejos de seus inspiradores do que 
"pela constatação real de suas receitas, e 
"por haverem sido donadas, antes por 
"um espirito de conservatorismo estreito, 
"do que pela comprehensão das possibi- 
"lidades e das necessidades do futuro, ten- 
"do, porisso, em um prazo mais ou menos 
"longo, terminado em novas fallencias. 

"E o conjuncto dessas considerações ç 
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"desses precedentes que nos levou a apre- 
sentar as duas propostas seguintes: 

PRIMEIRA PROPOSTA 

"Em pagamento da compra do activo 
"integral da dita Companhia Estrada cie 
"Ferro Araraquara, sem excepção alguma, 
"comprehendendo esse activo todo o mate- 
"rial fixo e rodante, todas as concessões e 
"privilégios concedidos á mesma, todas as 
"quantias em caixa, todos os créditos e, em 
"geral, todos os direitos daquella compa- 
"nhia sobre todos e quaesquer bens, quer 
"esses direitos tenham já sido reconhecidos, 
"quer não, nossa companhia compromette- 
"se, se esse activo lhe fôr concedido: 

i"—"A pagar aos debenturistas actuaes 
"da Companhia Estrada de Ferro 
"de Araraquara Frs. 30.240.000. 
"— em obrigações que emittirá, 
"tíe renda variavel cumulativa 
"ou income debentures, cujos ju~ 
"ros começarão a correr á razão 
"de 5 %, a partir de Io de Abril 
"de 1914, e serão pagaveis nas 
"condições previstas no artigo 30 

"dos seus estatutos. Estas obriga- 
"ções são destinadas a ser troca- 
"das pelos Srs. liquidatarios da 
"Massa pelas obrigações emitti- 
"das pela Companhia fallida na 
"mesma importância de Frs. 
"30.240.000. 

2o—"A pagar aos credores chirogra- 
"pharios 1 % do valor dos seus 
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"créditos cm obrigações de» valor 
"nominal de 100 % dos seus res- 
pectivos créditos admittidos á 
"fallencia. Estas obrigações da- 
"rão direito a dividendos em cada 
"anno em que forem pagos divi- 
dendos sobre as acções da com- 
"panhia proponente; a somma dos 
"dividendos eventuaes que pode- 
"rão assim ser pagos, em qual- 
"quer anno, sobre taes obriga- 
"ções participantes, será tal, que 
"seu total, para cada anno, deve- 
"rá ser igual ao total dos dividen- 
"dos pagos durante o mesmo anno 
"pelas acções da companhia. Es- 
"sas obrigações participantes te- 
"rão valor nominal de 200$ooo 
"cada uma. 

3"—"A substituir a sua responsabili- 
dade á da Massa Fallida nas 
"acções de reclamações rdvindi- 
"catorias, movidas contra esta, e 
"que não estiverem terminadas, as 
"quaes serão continuadas pela 
"Companhia proponente, por sua 
"própria conta. 

4»—"A pagar em dinheiro todos os en- 

"cargos da Massa Fallida, com- 
"missões dos liquidatarios e dos 
"syndicos, custas judiciarias", não 
"pagas ainda, impostos, etc. etc. 

5°—"A pagar em dinheiro a importan- 
"cia dos créditos dos tres credo- 
"res privilegiados, não obriga- 
"cionistas, na importância total 
"de pouco mais ou menos de 
"28:ooo$ooo. 
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"Pelas razões expostas anteriormente, 
"esta proposta nos parece conciliar os in- 
teresses: iu Dos obrigacionistas, cujos 
"direitos são inteiramente salvaguardados, 
"começando a correr seus coupons, de uma 
"maneira cumulativa, desde o ultimo cou- 
"pon não pago das actuaes obrigações; 2" 
"Dos credores chirographarios, que não po- 
"diam esperar por outra fôrma ver seus 
"direitos actuaes adquirir um valor real, e 
"terão pela extensão das linhas da compa- 
"nhia e pelo augmento das suas receitas; 3" 
"Do Estado de S. Paulo que tem toda a van- 
tagem em ver desenvolver-se uma estrada 
"de ferro, servindo uma das suas izonas 
"mais ricas. Nós suppomos, pois que no in- 
teresse commum esta proposta será ado- 
"ptada. 

segunda proposta 

"No caso em que nossa primeira pro- 
"posta não fôr acceita, nossa sociedade oD 
"ferece em pagamento do activo enumera- 
ndo na dita proposta frs. 15 milhões que 
"ella considera como o valor real actual do 
"activo da massa fallida, valor que. entre- 
tanto, reputa, como susceptível de uni 
"grande augmento pela applicação da poli- 
"tica financeira, expendida na exposição 
"de motivos que precede estas propostas. 

"Esta somma de frs. 15.000.000. 
"será paga da maneira seguinte: 

"Frs. i.000.000 — um mez 
"depois de ter a companhia entra- 
tlo na posse do activo da massa 
"fallida da Companhia Estrada de 
"Ferro de Araraquara; Frs. 
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"4 ■000 •000 — quatro mezes de- 
"pois daquella tomada de posse; 
"Frs. 5.000.000 seis mezes depois 
"da mesma tomada de posse; Frs. 
"5.000.000 dez mezes depois da 
"sobre-dita tomada de posse; isto 
"com a faculdade de poder a nos- 
"sa companhia antecipar qualquer 
"dos pagamentos indicados, me- 
"diante um desconto de seis por 
"cento. 

"Submettendo, Srs. liquidatarios, á 
"vossa apreciação as presçntes propostas, 
" subscrevemo-nos 

De VV. SS. 

Atts., Veners. e Creds. 

São Paulo, 13 de Janeiro de 1917. 
(a) São Paulo Northern Railroard Com- 
pany. 

(Doe. 63 a fls, 460 a 467) . 

Tendo sido a venda decidida pelo Juiz da Fallen- 
cia em Outubro de 1915, foi pelos liquidatarios pu- 
blicado durante um mez inteiro, desde 14 de Dezem- 
bro de 1915 a 14 de Janeiro de 1916 o seguinte edi- 
tal : 

(Doe. 31 a fls. 288) . 

"Companhia Estrada de Ferro de Ara- 
"raquara. 

"Venda dos. bens da massa fallida da 
"Companhia Estrada de Eerro de Arara- 
"quara. Os liquidatarios da massa fallida da 
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"Companhia Estrada de Ferro de Arara- 
"quara em virtude da autorização concedi- 
"da pelo Exm. Sr. Dr. Juiz de Direito da 
"2a Vara Commercial desta Capital, annun- 
"ciam a venda englobada de todos os bens. 
"direitos c acções, que constituem o activo 
"da massa, devendo os concorrentes apre- 
" sentar, no escriptorio desta, á rua 15 de 
"Novembro n. 26, 1° andar, sala n. 7, 
"dentro do prazo de 30 dias a contar de 
"hoje, as suas propostas, em cartas lacra- 
"das, que serão abertas no dia 17 de Janei- 
"ro de 1916. ás 3 horas da tarde, perante os 
"interessados presentes, naquelle tescripto- 
"rio. 

"Acham-se á disposição dos concorren- 
"tes, no referido escriptorio, em todos os 
"dias úteis, das 12 ás 15 horas, relações de 
"todos aqueücs bens, direitos e acçõcs, com 
"os seus respectivos valores. 

"Os liquidatarios reservam-se o direito 
"de não realizar a venda se nenhuma das 
"propostas fôr, a seu juizo, conveniente aos 
"interesses de uma bôa liquidação. 

São Paulo, 14 de Dezembro de 1915. 

Os liquidatarios. 

En. WlNSSINGTÍR. 
Francisco de Sampaio Moreira. 
Edward W. Wysard. 

Emquanto esse edital era publicado, a São Paulo 
Northern tomou a resolução de entrar em negocia- 
ções com os principaes chirographarios, afim de 
obter que elles acceitassem em principio a proposta 
rpie se propunha a fazer. 

O Sr. Dr. João Dente, advogado do Sr. Eran 
cisco Sampaio Moreira, liquidatario, e um dos prin- 
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cipaes credores chirographarios, convocou então em 
seu escriptorio uma reunião dos chirographarios da 
Companhia Araraquara, pelo seguinte aviso publi- 
cado no Estado de S. Paulo. 

FALLÊNCIA DA COMJPAffHIA ESTRADA DE 
FERRO DE ARARAQÜARA 

"Convida-se os credores chirographa- 
"rios da Companhia Estrada de Ferro de 
"Araraquara, a comparecerem no escri- 
"ptorio do Doutor João Gonçalves Dente, á 
"rua de São Bento vinte e tres, sobrado, na 
"terça-feira, onze do corrente, ás quatro 

. "horas, para tratarem, com urgência, de 
"negocios de interesse collectivo. 

São Paulo, sete de Janeiro de mil no- 
vecentos e dezeseis. 

Dr. João Gonçalves Dente, Advogado. 

(Doe. 56, pag. 427). 

Nessa reunião, credores chiragrapharios, re- 
presentando a quasi totalidade dos créditos respecti- 
vos, nomearam uma commissão, presidida pelo 
Sr. Dr. João Dente e da qual era membro o Sr. Dr. 
João Sampaio, um dos dignos patronos da presente 
causa'. 

Damos a seguir uma noticia do que se passou 
nessa reunião. 

"Reuniram-se hontem, ás duas horas 
"da tarde, no escriptorio do Doutor João 
"Gonçalves Dente, muitos credores chiro- 
"grapharios da Companhia Estrada de 
"Ferro Araraquara, para deliberarem so- 
"bre o melhor meio de defenderem o seu 
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"direitn tia fallencia, digo, o seu interesse 
"na fallencia, d'aquella Companhia. A essa 
"reunião convocada pelo Senhor Francisco 
"de Sampaio Moreira, capitalista desta 
"praça, credor da fallida, e um dos liquida- 
"tarios da massa, comparecerem, entre ou- 
"tros, o London and Brazilian Bank, o Bri- 
"tish Bank of South America, o Brazilia- 
"nische Bank für Deutschland, a Compa- 
"nhia Importadora de São Paulo, a Stan- 
"dard Oil Company, o Conde Sylvio Alva- 
"res Penteado, Doutor Luiz dos Santos Du- 
"mont, Thomaz Peake, Luiz Antonio de 
"Souza, Schill & C., Doutor Luiz Antonio 
"Teixeira Leite, João Rodrigues de Camar- 
"go, Paulo Maugé, Barros, Penteado & C., 
"Francisco Sampaio Moreira e outros cre- 
dores, representando um passivo superior 
"a oito mil contos de réis. Depois de dis- 
"cutidas diversas propostas, a assembléa de- 
"liberou nomear uma commissão encarre- 
"gada de estudar cuidadosamente a situa- 
"ção dos credores em face da liquidação da 
"massa, e de defender com energia os inte- 
"resses dos credores. Essa commissão fi- 
"cou composta do Doutor João Sampaio, 
"Doutor José Corrêa Borgês e Doutor Er- 
"nesto Pujol    

(Doe. 8o a fls. 543). 

Nomeada essa commissão, foram suhmettidas ao 
seu Presidente, o Sr. Dr. João Dente, as grandes li- 
nhas da proposta da São Paulo Northern com as 
quaes concordou, estando de inteiro accòrdo sobre os 
princípios de ordem nella estabelecidos. 
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Foi então unanimemente resolvido nessa com- 
missão que uma proposta nos termos em que a São 
Paulo Northern ia apresentar cuidava perfeitamen- 
te dos interesses e dos direitos dos chirographarios e 
isso de tal modo que para elles era preferivel renun- 
ciar a atacar a validade das debentures. Grande nu- 
mero de credores chirographarios acceitaram-n'a an- 
tecipadamente nas vesperas do dia 17 de Janeiro, dia 
fixado para a abertura das propostas, como se vê do 
documento abaixo (n. 51 a fls. 350-1): 

"Os abaixo assignados, credores chi- 
"rographarios da Companhia Estrada de 
"Ferro de Araraquara, em estado de fallen- 
"cia, pela presente declaram acceitar a pro- 
" posta da São Paulo Northern Railroad 
"Company, estando na mesma proposta es- 
"tabelecido o pagamento aos dehenturistas, 
"também em obrigações do valor nominal 
"de 504 francos por cada debenture. com 
"os juros preferenciaes de cinco por cento 
"ao armo. abrindo mão os debenturistas da 
"hypotheca de que são titulares e ficando 
"na escriptura definitiva assegurado nessa 
"confomidade o direito dos abaixo assigna- 
"dos. . . . (muitas assignaturas) .... 

"Ficando perfeitamente entendido que 
"a garantia hypothecaria em favor das de- 
"bentures Nord de São Paulo desapparc- 
"cc. Estamos de accôrdo com a proposta. 
"Banque Française pour le Brésil. Succur- 
"sale de São Paulo, Le Directeur, (illegi- 
"vel)  (muitas assignatu- 
"ras)   

Os chirographarios estabeleciam como condição 
essencial não serem hypothecarias as novas obriga- 
ções dadas aos debenturistas. Se assim não fosse tor- 
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nava-se inevitável a lucta entre as duas categorias 
de credores. Os debenturistas iriam correr os graves 
perigos de uma acçãn de nullidade promovida pelos 
chirographarios com a possibilidade de todas as chan- 
ces. 

A Banque Française pour le Brésil, — credor 
chirographario na fallencia, impòz como condição es- 
sencial para acceitação da proposta da São Paulo 
Northen Railroad Company que as obrigações que 
receberiam os antigos debenturistas não deveriam 
ser hypothecarias. Essa attitude tomada por um ban- 
co francez não deixa de ser interessante, em vista da 
campanha de ordem sentimental mais tarde movida 
e agora renovada por um grupo também francez con- 
tra a compra da massa fallida nos termos e nas con- 
lições em que foi feita pela São Paulo Northern. 

A 17 de Janeiro (isto é, 34 dias depois da pri- 
meira publicação do edital de venda e tres mezes de- 
pois da decisão do Juiz autorizando a venda da mas- 
sa), as propostas foram abertas pelos liquidatarios 
em presença de todos os credores que compareceram 
á assembléa e que representavam, de direito ou de 
facto, a quasi totalidade dos créditos da fallencia. 

As propostas'foram em numero de cinco. A pri- 
meira offerecia em pagamento do activo da massa 
fallida um milhão de francos. A segunda, offerecia 
dois milhões de francos. A terceira era uma proposta 
do genero da que havia sido feita pela São Paulo 
Northern e reduzia o capital nominal das debentures 

. de 50 %, dando em compensação aos debenturistas 
acções que se assemelhavam a acções idênticas dadas 
aos credores chirographarios e aos accionistas da an- 
tiga companhia (Vide doe. n. 49 de fls. n. 346) . 
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A quarta proposta, feita pela São Paulo Nor- 
thern, consistia em um pagamento de 15 milhões de 
francos, em dinheiro, pelo activo da massa fallida. 

A quinta proposta, também feita pela São Paulo 
Northern, offerecia em pagamento do activo, parte 
em dinheiro e parte em títulos... 

Depois de longa discussão, esta ultima proposta 
foi definitivamente considerada por todos os presen- 
tes como a melhor das apresentadas e a mais garan- 
tidora dos diversos interesses contradictorios em jogo 
na fallencia. 

Não deixa de ser opportuno transcrever-se al- 
guns pontos da trabalho do illustre Sr. Dr. Adolpho 
da Silva Gordo, digno advogado dos debentnristas e 
de um dos iiquidatarios, bem como trechos do traba- 
lho do Sr. Dr. João Dente, illustre patrono de um 
outro liquidatario. 

"Com effefto, por que motivos os cre- 
"dores debentnristas recusaram a proposta 
"que fez a embargada de pagar 15 milhões 
"em moeda pelo activo da massa e preferi- 
"ram o pagamento em titulos? 

' "Porque, na primeira hypothese, como 
"já tornamos patente, receberiam menos 
"de 40 % de seus créditos. 

"Na segunda hypothese, porém, desis- 
"tindo elles da hypotheca e penhor que ga- 
rantiam as debentures, e para que a em- 
bargada pudesse contrahir novos empres- 
"timos tendentes a melhorar e a desenvol- 
"ver as suas linhas, podiam obter muito 
"mais por aquelles titulos. 

"Até a data em que foi effectuada a 
"venda, os rendimentos da Araraquara não 
"davam para o serviço de juros das deben- 
"tures o valor do activo era muito inferior 
"á importância do passivo privilegiado. Me- 
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"lhorada e desenvolvida a linha, a renda 
"crescerá de um modo notável è como pela 
"proposta feita pela embargada, os credo- 
"res chirographarios só poderão receber an- 
"nualmente qualquer parte da renda liqui- 
"ila da mesma embargada, depois de serem 
"pagos os juros cumulativos e preferenciaes 
"das obrigações dadas aos debenturistas, 
"entenderam estes que um contracto feito 
"com estas cláusulas, lhes garantia uma ren- 
"da annual de 5 % e uma excedente cota- 
"ção dessas obrigações nas bolsas euro- 
"péas. E acceitaram a proposta. — Adol- 
"pho A. da Silva Gordo." 

(Doe. 31 a fls. 301) . 

E ainda, em outra parte o eminente advogado 
disse; 

"Invocamos, respeitosamente, toda a 
"attenção do M. juiz para este ponto im- 
"portantissimo: — se o activo não era suf- 
"ficiente para o pagamento integral privi- 
"legiadn, os credores chirographarios esta- 
"vam condemnados á perda integral de 
■"seus créditos, não salvando um único real. 

"Esta era a situação verdadeira. 
"Das propostas offerecendo pagamen- 

"to em dinheiro, a melhor era a da ré, pois 
"que offerecia 15 milhões de francos, ou 
" 11 .400 ;ooo$ooo. Deduzidas, desta som- 
"ma, as diversas importâncias das reclama- 
ções reivindicatorias, as commissões dos 
"syndicos e liquidatarios e os encargos e di- 
"vidas das massa fallida, os credores deben- 
"turistas só poderiam, si fosse acceita tal 
"proposta, receber cerca de 40 % dos seus 
"créditos, perdendo 60 %. Os credores chi- 
"rographarios nèm um vintém. 
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"Era muito mais conveniente, pois, aos 
"debenturistas receberem em lugar de du- 
"zentos francos por cada debenture, uma 
"nova obrigação, com o mesmo valor da 
"antiga, que lhes garantisse, durante toda a 
"existência da ré, um juro de 25 francos an- 
"uuaes, cumulativos c preferenciaes. 

"Iniciado o pagamento desses juros, e 
"tendo-se em vista a taxa de juros da Eu- 
"ropa, essas obrigações cotadas nas bolsas 
"européas com valor superior a 200 fran- 
"cos  

"Por estes motivos, os ires liquidata- 
"rios, e a fali ida acceitaram a proposta da 
"ré — que offereceu os mencionados titu- 
"los em pagamento, por considerarem-n'a 
"que melhor consultava os interesses de to- 
" dos os credores".... 

"Quando foi lavrada a escriptura de 
"compra e venda, as debentures da Arara- 
"quara, de valor nominal de frs. 504 cada 
"uma, eram cotadas na Bolsa de Pariz por 
"oitenta e dois francos e cincoenta centimos, 
"como se vê da mesma escriptura. 

"A ré obrigou-se a dar em pagamento 
"aos debenturistas outras obrigações com o 
"valor nominal de frs. 504 cada uma, ven- 
"cendo juros de 5 % ao anuo, cumulativos 
"e preferenciaes, e que correrão desde 1 de 
"Abril de 1914. Ora, restabeelcido o paga- 
"mento de taes juros — é evidente que 
"aquelles títulos terão nas bolsas européas 
"cotação muito superior á das antigas de- 
bentures. . . . 

Adolpho A. da Silva Gordo." 

(Doe. 69 a fls. 498 e 499). 
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Disse por sua vez o digno Dr. João Dente, advo- 
gado dos tres liquidatarios, em Março de 1916: 

"O activo, generosamente avaliado, 
"não alcançaria em leilão ou mesmo em ou- 
"tro qualquer processo de venda a somma de 
"dez mil contos. As receitas da Companhia 
"não permittiam em transe algum, o paga- 
"mento dos coupons devidos aos obrigacio- 
"nistas porque mal chegavam para a explo- 
ração regular da Estrada, dado o mão es- 
"tado de seu material fixo e rodanté. Tra- 
"tava-se de uma Estrada de Ferro audacio- 
"somente supercapitalisada. Seu passivo, 
"orçando por 39 mil contos, tinha a contra- 
"balançal-o um activo de 16 mil contos, ad- 
"mittindo-se, porém, a exaggerada avalia- 
rão technica da Estrada, de fls. 232. A 
"única maneira de fazer face aos coupons 
"seria permittir o desenvolvimento de seus 
"ramaes e assim o augmento corresponden- 
"te de suas receitas. Mas, como fazel-o se 
"a Estrada estava sobrecarregada de ônus, 
"em extremo?" 

"Só havia um recurso: permittir, para 
"o desenvolvimento e creação de novas li- 
" nhas, a instituição de novas obrigações hy- 
"pothecarias, que fossem applicadas, ex- 
"clusivamente, áquelle desenvolvimento do 
"patrimônio que se tornara commum. 

"A escriptura, assim mesmo, restringiu 
"o uso dessa faculdade, que só poderá ser 
"adoptada com a fiscalisação directa dos 
"credores." 

"O systema seguido na Companhia 
"Araraquara nada tem de inédito. Idêntico 
"processo tem sido empregado nas reorga- 
"nizações de todos os caminhos de ferro, na 
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'America do Norte, quando supercapitali- 
'zados como se achava a Araraquara, o que 
'largamente vem referido na proposta, 
'sendo de especializar o caminho de ferro 
'de São Luiz e São Francisco." 

"Se a venda fosse feita em leilão, cer- 
tamente não se alcançaria ■melhor propos- 
ta do que a adaptada. 

"A Northern apresentou uma proposta 
'alternativa-, ou pagava em dinheiro 15 
'milhões de francos, isto é mais de dez mil 
'contos, hoje; ou pagava em obrigações os 
'valores integraes dos créditos dos deben- 
'turistas e chirographarios. Todos, una 
'voce, acceitaram a segunda, como se vê de 
'fls. " 

crivei que em leilão, na quadra 
'actual, aigucin chegasse mesmo ao preço- 
'da primeira proposta da Northern? E' 
'preciso attender a uma circumstancia po- 
derosa — o debito hypothecario da Arara- 
quara attingia a vinte e sete mil contos. 
'Em caso algum, nem mesmo na quadra 
'das loucuras financeiras que tanto nos de- 
'bilitaram, a Estrada vendida alcançaria 
'aquelle preço, isto significa que, o não ser 
tias condições adaptadas, os credores bra- 
'sileifos, todos chirographarios, não rece- 
beriam um vintém, e os debenturistas só 
'embolsariam uma percentagem inferior a 
'40 % de seus créditos: 

"Quando o negocio se apresentou, na 
'fôrma porque foi feito, todos acharam que 
'era uma solução ideal. . . Não faltaram 
'elogios á acção daquelles que mais enca- 
'minharam a liquidação, para semelhante 
'desfecho. .." 
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"Em vez de, atacar L. B,ehrens & 
"Sohne, que foram neste negocio de uma 
"cordura absoluta para todos os credores, 
"maximé para os nacionaes, garantindo, 
"desde os primeiros dias da fallencia, que 
"nenhuma liquidação interviria se áqueE 
"les credores nacionaes não fosse assegura- 
"da uma posição condigna; em vez de ata- 
"car os trustees, que garantiram os direitos 
"dos debenturistas, assegurando-lhes juros 
"fixos, cumulativos e preferenciaes desde o 
"vencimento do ultimo coupon — era pre- 
"ferivel encarar, imparcialmente, a verda- 
"dira posição que elles sempre mantive- 
"ram. . ." 

João Gonçalves Dente. 

(Doe. 66 fls. 487 a 489). 

Depois da discussão geral, a segunda proposto 
da São Paulo Northern foi acceita por todos os pre- 
sentes como sendo a melhor, e os tres liquidatarios 
emittiram opinião formal, não só sobre a referida 
proposta, como sobre as demais, de conformidade 
com o artigo 123 da Lei das Fallencias, tendo sido o 
parecer dos liquidatarios encaminhado ao Juiz da 
fallencia antes que elle decidisse qual a proposta que 
deveria ser acceita — no caso de uma das duas pro- 
postas salvaguardar no seu entender os interesses de 
todos os credores. 

Os pareceres dos liquidatarios constam da 
acta de abertura das propostas, que é interessante 
reproduzir abaixo e da qual encontra-s,e uma certi- 
dão a fls. 566 e 568. 

Vamos transcrevel-a; 

"Aos dezesete dias do mez de Janeiro 
"do anno de mil novecentos e dezeseis, no 
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"escriptorio da Companhia Estrada de Fer- 
"ro de Araraquara, ás tres horas da tarde," 
"presentes os liquidatarios Sénhores Fran- 
cisco de Sampaio Moreira acompanhado 
"do seu advogado Dr. João Gonçalves 
"Dente, Edward W. Wysard e Fritz We- 
"ber, bem como o representante da fallida 
"Conde Sylvio Penteado, na presença de 
"todos os interessados, foram abertas as 
"propostas apresentadas para a compra do 
"activo da massa, conforme os annuncios 
"publicados pela imprensa diaria desta Ca- 
"pitai e do Rio de Janeiro, nos termos e 
"pela fôrma determinada da lei sendo la- 
"vrada a presente acta que vae por todos 
"assignada: pelo liquidatario Francisco de 
''Sampaio Moreira foi dito que achando 
"que a proposta da São Paulo Northern 
"Railroad Company é a que melhor consul- 
uta os interesses-de todos, a acceita, ficando 
"estabelecido que o faz sobre as seguintes 
"condições: a) Os debenturistas receberão 
"em substituição de suas debentures, obri- 
"gações de emissão da Companhia propo- 
"nente, sem privilegio ou garantia hypothe- 
"caria alguma; b) Os chirographarios tam- 
"bem receberão os seus créditos em obriga- 
"çÕes da Companhia proponente, do valor 
"nominal de réis duzentos mil réis pela im- 
portância integral por que foram admitti- 
"dos na fallencia, havendo entre as obriga- 
"ções a se distribuírem aos debenturistas e 
"as a se distribuírem aos chirographarios 
"desegualdade de situação apenas quanto 
"aos juros, pois que nas obrigações que 
"substituírem as debentures actuaes, os ju- 
"ros serão fixos, cumulativos e prefe- 
"renciaes á razão de cinco por cento (5 %) 
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ao armo, ao passo que nas obrigações que 
"forem distribuídas aos chirographarios, os 
"juros serão correspondentes a metade da 
"renda liquida que se apurar em cada anno, 
"depois de pagos os juros das obrigações 
"que forem distribuídas aos actuaes deben- 
"turistas, a qual lhes será distribuída em di- 
videndos; c) Na escriptura definitiva de 
"venda serão fixadas as condições e clausu- 
"las que assegurem a realização dos termos 
"da proposta e as que de direito forem ne- 
"cessarias. Nestas condições, o referido li- 
11 quidatario não pôde duvidar cm concordar 
"com a acccitação da mesma proposta, fi- 
ncando certo que, quaesquer obrigações pre- 
"ferenciacs que a Companhia proponente 
"vier a cmittir serão destinadas, exclusiva- 
"mente, a augmentar as suas linhas, adqui- 
" rir rama cs ou outros serviços e materiaes 
"que augmentem e melhorem o activo ad- 
"quindo. Pelo Sr. Edward W. Wysard foi 
"dito que é também seu modo de pensar que 
"a proposta da São Paulo Northern Rail- 
"road Company é a melhor. Pelo Sr. Fritz 
"Weber, na sua dupla qualidade de liquida- 
"tario e de representante e procurador bas- 
"tante de L. Beherens & Sohne, como trus- 
"tees, administradores fiduciarios e repre- 
"seritantes de todos os debenturistas, acceita 
"a primeira das propostas submettidas á ap- 
"provação dos liquidatarios pela São Paulo 
"Northern Railroad Company, nos termos 
"do parecer Sampaio Moreira. Pelo repre- 
"sentante da fali ida, Senhor Conde Sylvio 
"Penteado, e cm cumprimento do disposto 
"no artigo cento e seis da Lei de Paliene ias, 
"foi dito que é de parecer que a mesma pro- 
"posta é acceitavel por conciliar os interes- 
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ííscs €7H presença. Os credores presentes, 
"Senhores Doutor Luiz Teixeira Leite, Fer- 
"reira Júnior e Saraiva, representantados 
"pelo Doutor Antonio Bento A idal Luiz 
"Antonio de Souza, Doutor Ignacio de 
"Mendonça Uchôa, Doutor Luiz dos San- 
"tos Dumont, João Rodrigues de Camargo 
"e Companhia Miechanica e Importadora 
"de São Paulo, declararam acceitar a pro- 
"posta nos termos do parecer do liquidata- 
"rio Senhor Francisco de Sampaio Morei- 
"ra fazendo resalva de seus direitos conti a 
"os demais coobrigados nos títulos de que 
"são portadores, resalva que expressamente 
"também foi feita pelo referido liquidata- 
"rio Senhor Francisco de Sampaio Moreira, 
"porquanto todos os chirographarios enten- 
"dem que os títulos que vão receber valem 
"a procentagem fixada na clausula segun- 
"da da proposta. Além da proposta que aca- 
"ba de ser acceita, foram apresentadas mais 
"s seguintes propostas: primeira, de L- 

. "Behrens & Sohne; segunda, de A. Lewan- 
"dowsky; terceira, da Companhia fallida; 
"as quaes foram recusadas, mas que, no 
"emtanto, serão submettidas a apieciação 
"do Meretissimo Juiz da Fallencia. Edward 
"W. Wysard, F. Weber, Francisco de Sam- 
"paio Moreira, p. fallida Sylvio Penteado, 
"Luiz Antonio Teixeira Leite, Antonio 
"Bento Vidal, Luiz Antonio de Souza, João 
"Rodrigues de Camargo por si e p. p. do 
"Doutor Paulo Maugé, Ignacio de M.endon- 
"ça Uchôa, Luiz Santos Dumont p. p. 
"Companhia Mechanica e Importadora de 
"São Paulo, Benedicto Galvão, São Paulo 
"Northern Railroad Company, P. Deleu 
"ze, President. Era o que se continha em 
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"dito documento aqui transcripto dos pro- 
"prios autos aos quaes me reporto e de onde 
"bem e fielmente fiz extrahir a presente 
"certidão que depois de conferir e concertar, 
"por achar conforme, subscrevo e assigno 
"n'esta cidade de São Paulo, aos treze de 
"Julho de mil novecentos e dezesete. Eu, 
"Climaco César de Oliveira, escrivão, a 
"subscrevi e assigno. Climaco César de 
"Oliveira 

São Paulo, 13 de Julho de 1917. 

Climaco César de Oliveira." 

(Doe. 88 a fls. 566-8). 

Lendo-se essa acta vê-se que, seguindo o exem- 
plo do representante da fallida e da Banque Fran- 
çaise pour le Brésil, o liquidatario Sr. Francisco de 
Sampaio Moreira impôs como condição absoluta de 
sua acceitação que as obrigações que a São Paido 
Northern deveria dar aos antigos debenturistas não 
poderiam ser hypothecarias, accrescentando ainda 
que ficava bem entendido que 

"quaesquer obrigações preferenciaes que a 
"Companhia proponente viesse a emittir, 
"seriam destinadas, exclusivamente, a au- 
"gmentar as suas linhas, adquirir ramaes 
"ou outros serviços e materiaes que au- 
"gmentassem e melhorassem o activo ad- 
quirido." 

Fssa condição foi mantida na escriptura de com- 
pra e venda, de 7 de Fevereiro de 1916, clausula 4a, o 
que demonstra de maneira evidente a bôa fé com que 
tudo foi estipulado. 
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E' interessante confrontar-se esse parecer dos li- 
quidatarios com a declaração de um d'elles, o Sr. 
Fritz Weber, que era ao mesmo tempo representante 
dos "trustees" dos debenturistas na fallencia, publi- 
cado no Estado de São Paulo de 10 de Agosto de 
1917 e que se encontra a fls. 367 e 368. 

"Assumi as funcções de liquidatario da 
"fallencia da Companhia Araraquara, pou- 
"cos dias antes da abertura das propostas 
"cuja chamada tinha sido decidida pelos li- 
"quidatarios que funccionavam antes d'es- 
"sa data; os Srs. Francisco de Sampaio 
"Moreira, Banque Française et Italienne 
"pour rAmerique du Sud e o Sr. Wissin- 
"ger. O M. Juiz da fallencia achava-se, 
"então, de posse de um requerimento de di- 
versos credores solicitando a venda em lei- 
"lão da massa fallida, na conformidade do 
"art. 126 da Fei de Fallencias, que precei- 
"tua c|ue os bens gravados com hypotheca 
"devem ser vendidos em leilão. 

"Os tres liquidatarios concordaram em 
"pedir ao juiz que fosse adiado o despacho 
"d'essa petição até conhecer-se o resultado 
"da abertura das propostas; os outros li- 
"quidatarios consideravam de facto, como 
"eu, que, em vista das condições existentes 
"naquella época a venda em leilão teria 
"sido um desastre, tanto para os chirogra- 
"pharios como para os debenturistas, pois 
"não parecia provável que um grupo qual- 
"quer offerecesse em pagamento a dinheiro 
"á vista, como é o caso nas vendas em lei- 
"lão, uma importância que permitisse ou- 
"tra cousa que um insignificante rateio en- 
"tre os debenturistas e o sacrifício comple- 
"to dos chirographarios. (A. F. de F. 



ag;^ J. N. MG-35 

— 57 — 

"São Paulo-Goyaz foi vendida, pouco de- 
"pois, por 1.500 contos que, em proporção 
"á kilometragem respectiva das estradas, 
"daria 2.700 contos para a C. Araraqua- 
"ra) . 

"Havia, porém, graves questões a res- 
"peito da legitimidade da venda por pro- 
"postas, em face do texto do art. 126 da 
"Lei das Fallencias, a venda por propostas, 
"existindo bens hypothecados, sendo em 
"geral admittida somente mediante accei- 
"tação pela unanimidade ou quasi unanimi- 
"dade dos credores. 

"Pareceu-me, porém, bem como aos ou- 
"tros liquidatarios, que o interesse commum 
"(que a venda em leilão só podia sacrifi- 
"car) requeria que se chegasse, se possível, 
"a um accòrdo satisfactorio sobre uma das 
"propostas cantes de proferir o despacho o 
"M. Juiz da fallencia na petição solicitan- 
"do a venda em leilão. 

"Em conseqüência, as propostas foram 
"abertas, conforme tinham decidido os li- 
quidatarios, meus antecessores, em 17 de 
"Janeiro de 1916. Essas propostas eram 
"em numero de quatro: uma, offerecia 
"1.000.000 de francos em dinheiro; a se- 
"gunda offerecia 2.000.000 de francos em 
"dinheiro; a terceira reduzia o valor nomi- 
"nal das debentures de 50 %, ou seja 250 
"francos por cada uma, e a quarta era a da 
"São Paulo Northern Railroad Company. 

"Nos termos dessa proposta os deben- 
"turistas da antiga Companhia receberiam 
"da nova companhia titulos novos de 500 
"francos com direito aos juros de 5 % cu- 
"mulativos desde a data do pagamento do 
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"ultimo coupon dos antigos títulos, em 

"I9I4- 
"Julguei então, como ainda julgo actual- 

"mente, que das propostas apresentadas, a 
"da Northern era a mais favorável aos in- 
teresses dos debenturistas, conciliando ao 

. "mesmo tempo esses interesses com os dos 
"chirographarios. 

"Tal opinião era, aliás, a dos dois outros 
"liquidatariios, a de todos os outros credores 
"presentes ou representados na assembléa 
"em que foram abertas as propostas, e a do 
"S. D. Curador das massas fallidas. 

O M. Juiz da fallencia decidiu, por 
"sua vez, que essa proposta era a que me- 
"Ihor consultava a todos os interesses em 
"presença e na mesma sentença decidiu a 
"sua acceitação1 e indeferiu o requerimento 
"de venda em leilão. 

"Os autores desse requerimento não ag- 
"gravaram da decisão do juiz, de fôrma que 
"a sua abstenção constituía a acceitação ta- 
"cita da proposta da Northern, ficando, as- 
"sim, definitivamente afastado o perigo que 
"havia para os debenturistas no alludido re- 
"querimento. . . 

Acreditamos que essa declaração dispensa com- 
mentarios. 

Cumpre notar que todos os credores presentes, 
representando praticamente a totalidade dos créditos 
admittidos á fallencia, acceitaram a proposta da São 
Paulo Northern e assignaram uma declaração a esse 
respeito na acta da assembléa. 

E' de notar-se igualmente que o proprio repre- 
sentante da fallida. Conde Silvio Penteado, também 
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um dos proponentes, concordou em que a proposta da 
São Paulo Northern era a melhor então apresentada. 
E a acceitação dessa mesma proposta consta da acta 
já reproduzida. 

De conformidade com o disposto no art. 123, os 
liquidatarios transmittiram c seu parecer ato Juiz, 
que mandou ouvir o Curador das massas. 

A opinião do curador foi que a proposta da São 
Paulo Northern era a melhor de quantas foram apre- 
sentadas . 

Finalmente, o Juiz da fallencia, considerando, 
c-mo todos os credores interessados, como o repre- 
sentante da fallida, como o Curador das Massas, 
qnt a proposta da São Paulo Northern era a me- 
lhor e que salvagmardava perfeitamente todos os 
interesses ligados á fallencia, decidiu aceital-a pelo 
segíuinte despacho: 

I 

"Vistos estes autos, etc., etc.: 

"'Preliminarmente: não assistindo 
"em rigor de direito, aos supplicantes de 
"folhas mil quatrocentos e setenta e seis 
"e mil quatrocentos e noventa e tres como 
"simples credores chirographarios — a 
"faculdade de reclamar Contra a venda 
"dos bens da massa, conforme a preferen- 
"cia dada ipelos liquidatarios nos termos 
"do artigo cento e vinte e tres da lei nu- 
"mero dois mil e vinte e quatro de mil no- 
" vecentes e oito, visto se acharem a tal 
"respeito, de accôrdo, os credores deben- 
"turistas, a quem pelo privilegio hypothe- 
"cario que mais compete "ex vi legis", era 
"quem assistia a faculdade de fazer tal 
"reclamação com fundamento no artigo 
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"cento e vinte e seis da Lei citada, e tendo 
"e.a vista também a procedência da res- 
"posta dos liquidatarios da folha "mil 
"quatrocentos e setenta e sete — Indefi- 
"ro as ditas petições, e declaro valido e 
"legal o processo de venda adoptada pe- 
"los liquidatarios, embora estejam os bens 
"da massa sujeitos a ônus hypothecario. 

"De meritis". Attendendo a que são 
"favoráveis a informação dos liquidata- 
"rios e bem assim os pareceres da fallida 
"por seu representante, Conde Sylvio Al- 
"vares Penteado, e Doutor Curador Fis- 
"cal, sobre a proposta feita por parte da 
"Companhia "São Paulo Northern Rail- 
"road Company" por seu representante P. 
"Deleuze quanto a sua primeira carta c sob 
"as claitsulas indicadas pelo liquidatario 
"Senhor Francisco Sampaio Moreira. 

"Attendendo a que essa proposta está 
"no caso de bem garantir os interesses dos 
"credores em geral, tanto que os mesmos 
"lhe prestam também o seu apoio como se 
"evidencia dos autos: attendendo a que foi 
"observado o processo respectivamente 
"prescripto no artigo cento e vinte e tres 
"da Lei de Fallencias, em vigor; atten- 
"dendo a que o Doutor Curador Fiscal em 
"seu parecer de folhas mil quatrocentos e 
"noventa e dois, entende que a referida 
"Companhia referente, deve provar a sua 
"identidade e depositar em Juizo os seus 
"estatutos, mas que é dispensável o pre- 
enchimento dessas formalidades em vista 
"não só de não haver duvida alguma so- 
"bre a identidade da mesma companhia 
"como porque os seus estatutos não de- 



f\6, 

— 61 — 

"vem ser depositados neste juizo e sim 
"exhibidos ao poder competente com o res- 
"pectivo pedido de autorisação para poder 
"a dita Companhia funccionar no Brasil. 
"Poi resolvido que seja acccita a proposta 
"feita pela São Paulo Northern Railroad 
"Company conforme as cláusulas indica- 
"das pelo liqnidatario Senhor Francisco 
"de Sampaio Moreira, e nos termos cons- 
"tantes dos autos a folhas mil quatrocen- 
"tos e oitenta e dio parecer do Doutor 
"Curador Fiscal, passando-se, porém, a 
"competente escriptura, só depois de achar- 
"se a companhia legalmente -autorisada 
"para funccionar no paiz. Nessa conformi- 
"dade espeça-se o alvará respectivo. Cus- 
"tas pela massa São Paulo. 

Trinta e um de Janeiro de mil novecen- 
"tos e dezeseis. — João Baptista Mar- 
"tins dR MenêzRs." 

(doe. 42 a fls. 316 e 317) 

Tendo sido imposto pelo digno Dr. Juiz da 
Fallencia que ficava dependendo de autorisação 
para a São Paulo Northern funccionar no Brasil a 
transferencia do activo da massa fallida, e tendo 
sido essa condição preenchida foi expedido o seguinte 
alvará judicial; 

"O Dr. João Baptista Martins de Me- 
" nezes, Juiz de Direito da Segunda Vara 
" Commercial desta Cidade de S. Paulo. 

" Faço saber que attendendo ao que me 
" requereram Francisco Sampaio Moreira, 
" F. Weber e Edward W. Wvzard, liqui- 
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" datarios da massa fallida da Companhia 
" Estrada de Ferro Araraquara, e tendo em 
" vista os pareceres dos representantes da 
" fallida e do Dr. Curador Fiscal das Mas- 
" sas Fallidas, pelo presente autorisados fi- 
" cam os mesmos liquidatarios — requeren- 
" rentes a transferir por venda a São Paulo 
11 Northern Railroad Company, uma vez que 
" esta Companhia se mostre autorisada a 
" funccionar no paiz, o activo integrai da 
" massa fallida que representam nos tempos 
" da proposta da requerente, e observadas 
" as condições estabelecidas pelo liquidata- 
lc rio Francisco de Sampaio M ore ir a, a sa- 
" ber: 

a) — Os debenturistas receberão em 
" substituição de suas debentures obriga- 
" çÕes de emissão da Companhia proponen- 
" te (a São Paulo Northern Railroad Com- 
" pany), sem privilegio ou garantia hypo- 
" thecaria alguma; 

b) — Os chirographarios também rece- 
" berão os seus créditos em obrigações da 
" Companhia proponente, do valor nominal 
" de duzentos mil réis. pela importância in- 
"tegrai por que foram admittidos na fallen- 
" cia, havendo entre as obrigações a se dis- 
" tribuirem aos debenturistas e as a se dis- 
" tribuirem aos chirographarios, igualdade 
" de situação juridica e differença apenas, 
" quanto aos juros, pois que, nas obrigações 
" que substituírem as debentures actuaes, os 
" juros serão fixos, cumulativos e preferen- 
" ciaes, á razão de cinco por cento, ao anno, 
" ao passo que nas obrigações que forem 
" distribuídas aos chirographarios, os juros 
" serão correspondentes á metade da renda 
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" liquida, que se apurar em cada anuo, de- 
" pois de pagos os juros das obrigações, que 
" forem distribuídas- aos actuaes debentu- 
" ristas, a qual lhe será distribuída em divi- 
" dendos; 

c) — Na escriptura definitiva de ven- 
" da, serão fixadas as condições e cláusulas 
" que assegurem a realisação dos termos da 
" proposta e as que de direito forem neces- 
" sarias — Quaesqner obrigações preferen- 
" ciaes que a Companhia proponente á ac- 
" quisição vier a emittir, serão destinados 

11 exclusivamente a augmentar as suas li- 
" nhas, a adquirir ramaes, ou outros servi- 
" ços e matcriaes que angmcntem e melho- 
" rem o activo adquirido. A proposta acceita 
" e á qual ficam subordinadas as condições 
" neste alvará expressas, é a seguinte: em 
" pagamento da compra do activo integral 
" da Companhia Estrada de Ferro de Ara- 
" raquara, sem excepção alguma, compre- 
" hendendo esse activo todo o material fixo 
" e rodante, todas as concessões e privile- 
" gios concedidos á mesma, todas as quan- 
" tias em caixa, todos os créditos, e, em ge- 
" ral, todos os direitos daquella Companhia 
" sobre todos e quaesquer bens, quer esses 
" direitos tenham sido reconhecidos, quer 
" não, a Companhia proponente compromet- 
" te-se, se esse activo lhe fôr concedido: 

Io — A pagar aos debenturistas actuaes 
" da Companhia Estrada de Ferro de Ara- 
" raquara frs. 30.240.000, — em obriga- 
" çõcs que emittirá da renda variável cumu- 
lativa ou "income" debentures, cujos juros 
" começarão a correr á razão de cinco por 
" cento, á partir do i0 de Abril de 1914, e 
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serão pagaveis nas condições previstas no 
" artigo terceiro dos seus estatutos. 

" Estas Condições, digo obrigações são 
" destinadas a serem trocadas pelos se- 
" nhores liquidatarios da massa pelas obri- 
" gações emittidas pela Companhia fallida 
" na mesma importância de frs. 30.240.000. 

2" — A pagar aos credores chirogra- 
pharios um por cento do valor de seus 
créditos em obrigações do valor nominal 

"de cem por cento dos seus respectivos cre- 
" ditos admittidos á fallencia. Estas obriga- 

ções darão direito á dividendos em cada 
" anno em que forem pagos os dividendos 
" sobre as acções da Companhia proponen- 

te; a somma dos dividendos eventuaes que 
poderão assim ser pagos, em qualquer 

" anno, sobre taes obrigações participantes, 
" será tal que o seu total para cada anno de- 

verá ser igual ao total dos dividendos pa- 
" gos durante o mesmo anno pelas acções 
" da Companhia. Essas obrigações partici- 
" pantes terão o valor nominal de duzentos 
" mil réis cada uma. 

3° — A substituir a sua responsabili- 
dade á da massa fallida nas acções e recla- 
" mações reivindicatorias, movidas contra 

estas e que não estiverem terminadas, as 
" quaes serão continuadas pela Companhia 

proponente por sua própria conta. 

4° — A pagar em dinheiro todos os en- 
" cargos da massa fallida, commissões dos 
" liquidatarios e dos syndicos, custas judi- 
" ciarias não pagas ainda, impostos, etc., 
" etc. 

5° — A pagar em dinheiro a importância 
" dos créditos privilegiados, não obrigacio- 
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*' nistas, na importância de pouco mas ou 
" menos de vinte e oito contos de réis. 

"Assim se cumpra. São Paulo, 4 de Fe- 
vereiro de 1916. Eu, CHmaco César de Oli- 
"veira, escrivão, o escrevi. -— João Baptista 
"Martins dc Menezes." 

(fls. 79-80-81) 

Do exame do julgamento decorre que o Juiz não 
só acceitou a proposta da São Paulo Northern como 
também rejeitou simultaneamente o pedido de venda 
em leilão, feito pelos credores chirographarios, — 
British Bank of South America Ltd. e Ferreira Jú- 
nior & Saraiva, venda essa que, peios motivos já ex- 
plicados, seria desastrosa para os debenturistas. 

Afastado esse perigo pelo consentimento unani- 
me de todos os credores acceitando a proposta da São 
Paulo Northern, por sua vez os chirographarios, dian- 
te das razoáveis vantagens que lhes trazia a referida 
proposta não só desistiram de atacar a validade das 
debentures como deixaram de recorrer a qualquer ou- 
tra medida que pudesse comprometter os interesses 
dos obrigacionis.tas. 

Assim, pois, a escriptura de venda da massa fal- 
lida foi lavrada a 7 de Fevereiro de 1916, entre os li- 
quidatarios e a São Paulo Northern, depois de appro- 
vado o texto da mesma escriptura, pela oommissão dos 
advogados dos credores. 

Não deixa de ser interessante notar-se que o Sr. 
Dr. João Sampaio (um dos ülustres advogados do 
venerando autor do processo) collaborou na confec- 
ção da referida escriptura, como o fez notar o Sr. Dr. 
Joãt) Dente no documento que se encontra a fls. 489 
destes autos. 

"... Foi encarregado de convocar 
" uma reunião para este fim o advogado si- 
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gnatario desta contra-minuta. De fa- 
cto, por publi-üações repetidas pela impren- 
sa, convocou a reunião desejada, como 
provam os annuncios juntos. 

" Realisada aquella, os credores chiro- 
grapharios presentes, por unanimidade 
suggestiva, — elegeram seus representan- 
tes os dignos profissionais, -—- Dr. João 
Sampaio, o mesmo illustre advogado dos 
aggravantes, Dr. José Borges, como re- 
presentante do British Bank, do Banco 
Alleraão e de Herm. Stoltz, e o Dr. Er- 
nesto Pujo'1. Esta commissão ficou encar- 
regada de cuidar dos interesses dos chi- 
rographarios brasileiros e de zelar pela 
redacção da escriptura. 

" Traçadas as bases da esoriptura, de 
accôrdo com o rascunho offerecido pela 
adquirente e as modificações suggeridas 
nelos chirographarios, o signatário desta 
contraminuta mandou, acompanhada de 
uma carta, cópia da minuta definitiva a 
cada um dos membros da referida com- 
missão, para seu parecer. Respondeu o 
illmtrtf Dr. João Sampaio, concordando 
Aom a minuta e suggerindo uma modifica- 
ção, que foi acceita, como se.'■vê do do- 
cumento ora offereúido. 

11 Respondeu o patrono dos Bancos 
Bristish e Allemão, como se vê da carta 
que se offerece. Respondeu o advogado 
de Eerreira Júnior & Saraiva, como tam- 
bém se vê da carta, também junta. O cas- 
tello de areia foi, pois, edificado com a 
intelligemiia, ajuda e precioso auxilio do 
mesmo illustre e honrado profissional que 
ora o quer pôr abaixo." 
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Eis o texto da addição feita na escriptura pelo 
Sr. Dr. João Sampaio (doe. 89 á fls. 569) : 

"... O que se acha declarado na clau- 
" sula terceira, parte gryphada, parece-me 
" em contradicção com o que se declarou na 
" parte segunda (Parte sublinhada) a res- 
" peito do pagamento eventual de juros (ou 

dividendos) aos chirographarios, mesmo 
" na vigência das obrigações preferenciaes 
" dos actuaes debenturistas. Penso que se 
" poderia remediar a desharmonia apparen- 
" te, acorescentado na clausula terceira, de- 
" pois das expressões " solvidas as dividas" 
" o seguinte: —- e vencidas. 

S. Pauloj sete-dous-novecentos dezesete. 

João Sampaio. 

Convém notar o que rezam documentos de fls. 
35011 . Delles se verá que o primeiro credor chirogra- 
pbario que acceitou, em primeiro lugar a proposta da 
São Paulo Northern e depois os títulos da referida 
sociedade (dando quitação do seu credito á massa 
fallida) foi o Dr. Luiz Antonio Teixeira Leite, an- 
tigo administrador da Companhia fallida, e conhece- 
dor seguro das circumstancias em que se fez a emis- 
são das debentures. 

Feito o acoôrdo geral, desappareceram todos os 
perigos em que tinham incorrido os debenturistas. Era 
para suppôr que o negocio estava completamente ter- 
minado. A compra feita em plena concurrencia pu- 
blica, resultou numa operação onde se assegurava aos 
debenturistas, com absoluta prioridade sobre todos os 
outros interessados, os juros de 5 0|o a contar do ulti- 
mo coupon de juros não pago. 

A explicação dada pela São Paulo Northern nos 
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jornaes de S. Paulo em 15 de Outubro de 1917, es- 
clarece perfeitamente o assumpto. 

Vamos transcrevel-a para esclarecimento de 
juizo. 

"SÃO PAU 1,0 NORTHKRN' RAIRROAI) COMPANY 

" Pelo "Estado de S. Paulo" de 10 de 
" Agosto de 1917 historiamos amplamente 
" a maneira pela qual fizemos acquisição da 
" massa fallida da Companhia Estrada de 
" Ferro de Araraquara; nenhum ponto das 
" nossas dedarações foi refutado e acredi- 
" tavamos que essa polemica tivera um fim. 

" Algumas notas dadas a lume pela 
" imprensa, recentemente, vieram mostrar- 
" nos que a polemica ainda perdura; assim 
" sendo, voltamos á carga, pois jámais con- 
" sentimos fosse formulada qualquer ac- 
" cusaçãd á nossa empreza sem que, sem 
"mais tardança, lhe oppuzessemos formal 
" desmentido. 

" Repetimos aqui o que já tivemos occa- 
" sião de fazer estampar no "Estado de São 
" Paulo" de 10 de Agosto de 1917: os en- 
cargos financeiros, pagaveis em dinheiro, 
"immediatos ou eventuaes, assumidos pela 
"nossa Companhia, em virtude da acquisição 
"que fizera, elevaram-se á um total approxi- 
"mado de 3.000 contos de réis, não entrando 
"em linha de conta os títulos que entregamos 
"aos credores debenturistas e chirographa- 
"rios. 

" Nenhum dos grupos brasileiros ou eu~ 
" ropeiis, que teriam desejado entrar em 
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" conciirrcncia conniosco, abalançou-se a as- 
" sumir esses encargos (que poderiam exi- 
" gir consideráveis desembolsos immediatos, 
" sob pena de fallencia) ; nenhum desses 
" grupos abalançou-se a apresentar uma 
" proposta que apresentasse vantagens equi- 
" valentes para os credores debenturistas e 
" chirographarios da antiga Companhia 
" Araraquara. 

" Entre a data cm que a venda foi dc- 
" cidida e a data em que a venda teve lugar, 
" mede ou um largo espaço de tempo; entre 
" a abertura das propostas e a escriptura de 
u \(\ompra e venda escoaram-se algumas se- 
" manas. 

" A nossa proposta foi acceifa sem dis- 
11 crepancia, sem sombra de reclamação, e 
" ainda mais, sem que qualquer outro gru- 
" po manifestasse o mínimo desejo de assu- 
" mir encargos idênticos aos cpie assumi- 
" mos. 

" A 7 de Fevereiro de 1916, com as- 
" sentimento geral, assignamos a escriptura 
" de compra e venda. 

" Desde essa data, isto é, desde que os 
" nossos adversários se viram livres da ne- 
" cessidadc de apresentar, ao par de suas 
" criticas, uma proposta concreta melhor do 
" que a nossa, assumindo a responsabilidade 
" dos compromissos financeiros que delia 
" decorreriam, não cessamos de ser alvo dos 
" mais variados ataques. 

" Devemos frizar que cada ataque foi 
" precedido ou Seguido de propostas 
" concretas muito diversas do cpie era es- 
" tampado nos jornaes; devemos fazer re- 
" saltar ainda que, no caso de acceitarmos 
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" essas propostas, os proponentes teriam 
" proventos muito apreciáveis. 

" A proposito do ultimo incidente cm 
" questão, certos adverasrios da nossa em- 
" preza procuraram approximar-se de nós 
" e informar-nos de que, se não nos dispu- 
" zessemos a iseder o nosso activo a um gru- 
" po ligado a uma outra estrada de ferro 
" brasileira (naturalmente em condições 
" vantajosas, já para esse grupo, já para os 
" intermediários na transacção) seriamos 
" ahoo de novos ataques. 

" Demos uma única resposta: foi que 
" e.ssas ameaças que nos preoccupavam mui- 
" to ])ouco e que, se alguém quizesse sub- 
" metter propostas ao nosso exame, essas 
" propostas seriam examinadas por nós só- 
" mente pelo lado dos méritos que porven- 
" tura apresentassem; accrescentámos mais 
" que a nossa situação quer legal quer mo- 
" ral é inatacavel e que, como vimos fazendo 
" desde muito, estamos dispostos a defen- 
" del-a pela imprensa ou perante os tribu- 
" naes. 

"Está dada a explicação e passamos a 
" desmentir, mais uma vez, diversas ca- 
" lumnias que vera de ser repetidas: 

" Si fomos declarados, judicialmente, 
" adquirentes do awtivo da massa fallida da 
" Companhia Araraquara, é incontestavel- 
" mente porque a nossa proposta foi a me- 
" lhor de todas quantas foram apresentadas. 

" Se tivesse sido apresentado proposfa 
" melhor do que a nossa, o M. Juiz da fal- 
" lencia tel-a-ia indubitavelmente acceita. 
" Se se deu baixa na hypotheca que onerava 
" os bens da Companhia Araraquara, foi 
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" porque depois da venda judicial desses 
" bens e seu pagamento, nenhuma hypothe- 
" ca podia legalmente subsistir e isso de ac- 
" côrdo com os termos dessa venda. 

" Se não se fez nenhuma hypotheca 
" nova foi. porque um dos liquidatarios da 
" massa, identificado com importantes in- 
" teresses chirographarios, subordinou for- 
" malmente a sua acceitação da nossa pro- 
" posta á essa condição e essa condição foi 
" mantida na decisão judicial que acceitou 
"■ a nossa proposta. 

" Vamos repetir: as pessoas ou os gru- 
" pos cjue nos tem atacado desde a acceita- 
" tação da nossa proposta, tinham toda a 
" liberdade de fazer, ha dous annos, propos- 
" ta melhor do que a nossa. . . assumindo os 

mesmos encargos e os mesmos riscos fi- 
" nanceiros... se pudessem ou ousassem 
" fazel-o. 

"Ha seis mezes, na presença de teste- 
" munhas, tivemos occasião de offerecer o 
" nosso lugar a um desses grupos (trata-se 
" precisamente do grupo que nos fez recen- 
" temente a communicação de que falíamos 
" mais alto) ; poderia o dito grupo sub- 
" stituir a nos..-. mas o grupo recuou, não 
" querendo nessa época, como não quizera 
" no começo de 1916, assumir os encargos 
" financeiros que assumimos. 

" Assim sendo, a nossa companhia con- 
" tinuou a arcar com a responsabilidade dos 
" seus compromissos. . . e continuará a fa- 
" zer honra á elles e a todos os seus enclar- 
" gos contractuaes. 

São Paulo Northern Railroad Company. (doe 19 
a fls. 251) . 
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PRELIMinHRES 

I 

Incompetência: 

E) Pelos documentos de fls. 8, 82, e 75, de fls. 
149, 558 e 523, pela própria exposição do digno pa- 
trono no ex-adverso, chega-se a conclusão de que os 
títulos enumerados no deposito de fis. 31149 e 612) 620 
não foram ainda definitivamente transferidos ao 
autor. 

Emquanto não fôr exhibida a parte comple- 
mentar dos certificados de deposito, isto é, o instru- 
mento de cessão a que se refere o documento de fls. 
149'e 620, taes títulos pertencem a estrangeiros. 

Conforme se verifica a fls. 614, 618 e 619, li- 
nhas 1.691 2.014, 2.129, os próprios títulos exhibidos 
nestes autos pertencem a M. Zemette, Jacques Cohen 
e Alhert Cohen. Foi com estes títulos que interpuze- 
rara o aggravo na Justiça local para discutir maté- 
ria idêntica á que é novamente levantada nestes autos. 
Foi com esses títulos que um dos illustrados patronos 
ex-adverso funccionou na Justiça local, em nome dos 
seus antigos clientes para impugnar a venda da massa 
fallida, e mandato dos trustees e a baixa da hypotheca. 

E' com esses mesmos títulos que se discute nes- 
tes autos as mesmas theses, já impugnadas, debatidas 
e vencidas. 

São títulos todos de estrangeiros, habitantes no 
estrangeiro, que não podem justificar a dualidade do 
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domicilio para a intervenção da Justiça Federal afim 
de julgar o feito. 

Posta a causa nos termos em que se acha, jtó a 
Justiça do Districto Federal poderá ser competente. 
Torna-se, pois, evidente que a Justiça Federal, enca- 
rada sob este aspecto da não existência da dualidade 
de domicilio, é incompetente para processar e julgar 
o feito. 

Ainda mesmo que se não considerasse demons- 
trado que os possuidores actuaes das debentures são 
estrangeiros para ficar estabelecida a competência da 
Justiça looal deste districto, ainda assim o M. Juiz 
não poderia declarar-se competente em virtude do ar- 
tigo 62 da Constituição. 

"O principio dominante, — diz M. T. 
" Carvalho de" Mendonça em seu folheto 
" Da acção rescisória das sentenças jnlga- 
" das", a paginas 29 631 — em processo 
" para a propositura das acçÕes, quer reaes, 
" pessoaes, é que ella deve ter lugar no fôro 
" do domicilio do Réo. 

" Estabelecido o principio de que r 
" acção rescisória deve ser proposta no Juizo 
" da sentença rescindenda, a regra não sof- 
" fre excepção, dado que a ultima tenha sido 
" proposta de accórdo vtom o principio invo- 
" cado. 

" No actual regimen, entretanto, im- 
"-poe-se uma irrecusável excepção á regra 
" referida. 

" A creação das duas Justiças impoz a 
" necessidade de delimitar constitucional- 
" mente as respectivas competências. 

" Ninguém ignora que prevaleceu com 
" regra a competência local. A competência 
11 federal é sempre de excepção. 
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Ora, entre as especies que incidem na 
" competência federal existe aquella em cpie 
" as partes litigantes residem em Estados 
"diversos. (44) 

" Por outro lado, a Constituição 'veda a 
" Jnstiça Nacional intervir cm questões sub- 
" incttidas aos trihnnacs dos Estados, bem 
" como anmdlar, alterar ou suspender as 
" decisões ou ordens deste. (45) 

" Surge então a hypothese, mui vul- 
" gar, mas que merece estudo e reflexão. 

" Ocorre um pleito entre cidadãos do 
" mesmo Estado, ou seja da mesma cotnar- 
" ca. interiormente, porém, uma das partes 
" muda de residência para outro Estado e 
" uma d cilas quer propor a rescisão da sen- 
u fença proferida. 

" E' um conflicto que desde logo se es- 
" fahclece entre a lei local, a lei commnm c 
" o preceito constitucional. 

" Deve-se suppôr que tal conflicto seja 
" solvido sem mais discussão, em favor da 
" lei basica. 

" A questão tem, entretanto, suas com- 
" plicações especiaes. 

" Um argumento que se impõe eomo ir- 
" recusavel é que a competência da Justiça 
" local ficou firmada desde que foi proferi- 
" da a primeira sentença, a sentença rescin- 
" denda. 

" Si, após, esta. uma das partes, autor 
" ou réo, transformado cm réo ou autor na 
" rescisória, mudou seu domicilio, este facto 
11 posterior não pôde justificar a interven- 

(44) Constituição Federal, art. (iO d. 
(431 Constituição Federal, art. 62. 
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" ção da Justiça Federal na questão já suh- 
" inettida a Justiça local ratione materiae. 

" Isto quer dizer que, embora as partes, 
" na acção rescisória residam em Estados 
" differentes, a regra constitucional do ar- 
" tigo 6o d deve ser entendida com a limita- 
" ção do art. 62, 'oomprehensiva da acção 
" rescisória, quando esta visa a declaração 
" de nullidade de uma sentença de Juiz local. 

" Esta solução, única que a hypothese 
" comporta, tem já sido consagrada em Ac- 
" cordams do Supremo Tribunal. (46) 

Eis aqui um accordam do Supremo Tribunal Fe- 
deral proferido recentemente em um caso semelhante 
ao caso actual: 

" N. 2.477. Vistos, relatados e discuti- 
" dos estes autos de appellação eivei inter- 
" posta por Francisco Fernandes de Araújo 
" da sentença de fls. (de que foi prolator 
" o Exmo. Ministro Pires e Albuquerque), 
" que decidiu preliminarmente pela incom- 
" petencia do Juizo para conhecer da acção 
" proposta pelos appellantes contra os ap- 
" pellados Josepha Sanches e Emilia San- 
" ches, accordam em neo-ar provimento a re- 
" ferida appellação, para confirmar a 
" sentença appellada, cujos fundamentos 
" ísão conforme á Constituição da iRepu- 

"(4H) Accordam do Supremo Tribunal Federal n. 01, 
"de Setembro de 1900; n. 1.593, de 10 de .lulho de 1912; 
" n. 1.1)72, de 30 de Agosto de 1913. Neste ultimo os 
" votos dos Drs. Lessa e Murtinho apoiavam .a compe- 
" tencia federal. "Revista de Direito", XXX, pag. +99 e 
" segs. O Acc. n. 2.309, de 20 de Janeiro de 1914, fir- 
" mou o principio geral que o art. 62 da Constituição, 

como fundamental a dualidade das magistraturas, deve sempre 
" prevalecer. E' inncgavel. 
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" blica, art. 62, que não se limita a 
" sentenças proferidas em processos no aon- 
" tencioso, porquanto, z'cda a Justiça Fe- 
" dera! annnllar, suspender ou revogar, ex- 
" ccpfo em casos expressamente previstos as 
" decisões ou ordens da Justiça local. Custas 
" pelos appellantes. 

"Supremo Tribunal Federal, 30 de De- 
zembro de 1914. 

(a) H. do Espirito Santo, P. 
" " Sebastião de Lacerda, Relator. 
" " J. L. Coelho Campos. 
" " M. Murtinho. 
" " André Cavalcanti. 
" " Pedro Lessa. 
" " Godofredo Cunha. 
" " Leoni Ramos. 
" " G. Natal. 
" " Canuto Saraiva. 
" " Pedro Mibielli. 
" Fui presente — Muniz Barreto. 

Esse accordam foi unanimemente coneir- 
mado, em grão de embargos, pelo accordam de 23 de 
Dezembro de 1915. 

Finalmente, no "Manual de Jurisprudência", pu- 
blicado pelo Ex^ellentissimo Juiz a quo, encontra-se o 
seguinte: 

"Não pode intervir para annnllar actos 
" ou sentenças da Justiça local sem attentar 
" contra o preceito do art. 62 da Const. da 
" Republica, salvo por via de recursos pre- 
" vistos pela mesma Constituição. Acc. 
" n. 226, da 27 de* Julho de 1910; ac. 
" n. 1.351, de 22 de Abril de 1911; ac. 
" n. 2.023, de Io de Maio de 1913: ac. 
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n. 1.689, (le 1 <Je Outubro de 1913; ac. 
n. 1.633, -8 de Maio de 1913; ac. 
11 • de 11 de Janeiro de 1913; ac. 
n. 2.172, de 31 de Maio de iqiv 

" (n. 1.308, pag. 235). 

Deante do exposto, é evidente a incompetência 
do digno l)r. Juiz do Feito para processar e julgar 
a presente acção. 
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II 

Parte illcgifima: 

i") Os títulos exhibidos, sobre os quaes 
o autor basea a acção, são evidentemente 
nullos. 

2°) Ainda mesmo que esses títulos se- 
jam validos, o autor deveria ter provado que 
já era o respectivo proprietário cm Janeiro 
de 1916, não obstante dever se interpretar o 
longo silencio posterior, como uma tacita ac- 
ceitação da proposta da São Paulo Northern. 

3°) Admittindo, para argumentar, que 
os títulos juntos sejam validos, e, admittindo 
que o Autor é o respectivo proprietário des- 
de Janeiro de 1916, o numero desses títulos 
não é sufficiente para atacar a validade da 
venda e da baixa da hypotheca, porque sen- 
do o credito hypothecario uno e indivisível, 
só portadores, representando mais de 30.000 
debentures, seriam partes legitimas para in- 
tentar uma acção desta naturesa. 

Antes de tudo. é necessário dizer que ha uma 
ceita exageração no valor dado á causa, jamais ella 
poderia attingir a g.000 contos. 
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A cotação das antigas debentures nos dias que 
precederam a compra da massa fallida estava mais ou 
menos de £ 3. — ou frs. 80. — o que por 21.000 
títulos dá mais ou menos 1.200 contos. 

Na cotação actua'! de £ 8. — frs. 200 (cotação 
que foi attingida como feliz resultado da compra da 
São Paulo Northern) , as ditas debentures valeriam 
mais ou menos 2.800 contos, o que ainda está longe 
do valor dado. 

Io) Os de rs títulos juntos aos autos são nullos não 
podendo, pois, o autor ser parte legitima para, em no- 
me d'elles promover a presente acção. 

O decreto 177-A, de 15 de Setembro de 1893, que 
regula a emissão das obrigações preferenciaes ou de- 
bentures estatue em seu artigo 2, paragrapho 2 o que 
segue: 

"Os títulos de obrigações (debentures), 
"além das especificações expressas neste 
"art. ns. 1, 2, 3, 4, 5 e 7, terão estampados 
"á margem, numeradamente, os coupons 
"correspondentes ao pagamento periódico 
"dos juros, accresoendo a esses requisitos: 
"i.n A designação da série a que a obrigação 
upertencer; — 2.0 o seu numero de ordem; 
"3.0 A data da inscripção do empréstimo no 
"registro g'eral; — 4.0 A assignatura de 
"um administrador, pello menos". 

Sobre as quatro prescripções do artigo acima, 
tres não foram observadas no caso das debentures 
exhibidas. 

Elias não trazem a "designação" da série a que 
pertencem, nem a data da inscripção do empréstimo 
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no registro geral, nem a assignatura de um adminis- 
trador. 

Não estão, pois, esses títulos de accôrdo com as 
prescripções do decreto que regula a respectiva emis- 
são. A ultima das infracções assignalada, isto é, a da 
ausência da assignatura de um administrador consti- 
tue um vicio capital. 

O facto de trazerem as debentures, em lugar da 
assignatura devida, uma reproducção impressa de 
assignatura não lhes pôde dar nenhuma authentici- 
dade. fí si o decreto que, regula a emissão das deben- 
tures não tivesse especificado que era indispensável a 
assignatura de um administrador, pelo menos, essa 
necessidade teria sido estabelecida sufficientemente 
pelos princípios do direito commum. 

Uma debenture é uma obrigação de pagamento, 
como uma letra de cambio, uma nota promossoria, 
etc. 

E ninguém poderá sustentar que uma letra de 
cambio ou uma nota promissória, trazendo somente 
uma assignatura impressa, contitua documento au- 
thentioo contra a pessoa ou sociedade dada como de- 
vedora da dita 'letra de cambio ou nota promissória! 

O proprio papel moeda traz uma assignatura 
manuscripta. 

Quem garante que a machina impressora dos 
certificados de fls. 20(29 com a assignatura impres- 
sa de Costa Santos, tenha se detido justamente no 
momento em que attingiu ao numero exacto de 
60.000 ? 

E se outros impressores fizessem uns reproduc- 
ção photographica do titulo', com assignaturas im- 
pressas, repetindo os números dos títulos diversas 
vezes, como aconteceu na inesgotável emissão do em- 
préstimo do Estado de Alagoas? 
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Junto aos autos ha um documento que consti- 
tue uma prova irrefutável de que, pelo menos I9«7 
títulos illegitimos foram creados abusivamente. 

E' o certificado de deposito do Banco J. Aliar d 
& C. (um dos bancos francezes que fizeram a emis- 
são das debentures da Companhia Araraquara em 
Paris, e. em cujos "guichets" eram l^ps seus re

S 

pectivos coupons; vide verso das cautelas de fls. 20 
a fls. 29) documento 29 a fls. 283. 

Por esse documento vê-se que o Banco J. Aliai d 
& C declara ter em deposito, por conta da Compa- 
nhia Araraquara, 1987 debentures que não trazem 
numero-. Ha. pois, desde já, uma prova material de 
ciue além dos certificados legítimos das debentnic>, 
que deviam ter numeração de 1 a 60.000, íorani 
creados, pelo menos, 1987 certificados illegitimos fc 
sem numeração alguma. 

A assignatura impressa do administrador Costa 
Santos que figura nas cautelas de fls. 20 29 nao 
poderia pois, de modo algum, lhes dar caracter de 
authenticidade. _ 

O mesmo acontece com as assignaturas que 1- 
o-uram á esquerda dos títulos, por baixo das palavras 
"pour controle". Essas assignaturas nao sao assi- 
eiiaturas de um administrador da Companhia, úni- 
co que poderia empenhar validamente a devedora. 

Tres assignaturas diffcrentes existem nos 10 
títulos exhibidos. 

A primeira assignatura se encontra nos títulos 
de fls. 20, 28, e 29; a segunda nos títulos de fls. 21, 
>2 2t 26 e 27 e uma terceira nos de tis. 24 e 25. 
Ha portanto tres assignaturas differentes para dez 
títulos o que corresponderia a 18.000 assignaturas 
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diversas para as 60.000 debentures (jue compunham 
o empréstimo de £ 1 .200.000! 

A única assignatura manuscripta que se encon- 
tra nos dez titulos é a do illustrado patrono ex-ad- 
verso. Não é, porém, de admittir que esta assigna- 
tura possa substituir a de um administrador da Com- 
panhia e dar validade aos titulos exhibidos! 

A ausência de tres exigências fundamentaes da 
lei, e especialmente a não existência da assignatura 
de um administrador, pelo menos, da Companhia 
Araraquara, tudo isso ao lado das impugnações fei- 
tas ao credito hypothecario por occasião da classifi- 
cação dos créditos na fallencia da Companhia Ara- 
raquara, faziam prever o formidável escandaio que 
se ia levantar em torno das debentures. 

Para esclarecimento actual do Digno Dr. Juiz 
do Feito transcreve-se parte de duas petições onde 
se exigia a exhibição dos titulos impugnados, tão 
cuidadosamente até então occultos á investigação dos 
interessados! 

Eis a reclamação: 

"Exmo, Snr Dr Juiz de Direito da 
"ia Vara. accumulando a iurisdicção na se- 
"gnnda. 

"O Dr. Luiz Antonio Teixeira Leite. 
"credor habilitado no processo de fallencia 
"da Companhia Estrada de Ferro de Ara- 
"raquara, vem, nos termos do artigo oiten- 
"ta e tres paragrapho sexto da lei n. 2.024. 
"de 17 de Dezembro de 1908, impugnar o 
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"credito de L. Behrens & Soehne pelos 
"fundamentos que passa a expor: 

"i") — Primeiramente, é evidente que 
"o credor impugnado não se habilitou legal- 
"mente. De facto, nos termos do artigo oi- 
"tenta e dois paragrapho primeiro da lei ci- 
"tada, os credores habilitados devem jttn- 
"tar á declaração do seu credito o titulo ou 
"titulos em original ou qualquer documento 
"que o prove. Ora, os credores impugna- 
"(los teem o dever de offcrecer o titulo ori- 
"ginal, que, na hypothese, em se tratando 
"de titulos ao portador, são debentures, do- 
cumentos repilesentaltivos do empréstimo 
"contraindo. Entretanto, não offereceram 
"uma só debenture. E' manifesto o abuso 
"de semelhante pretenção; a natureza dos 
"titulos de que se dizem titulares os habili- 
"tados, excluem a possibilidade de habilita- 
"ção sem a respectiva exhibição '' 

(Doe. 61 á fls. 45517) 

"Exmo. Dr. Juiz de Direito da Ia Vara 
Comraerciãl. 

"Herm. Stoltz e The British Bank ot 
"South America Ltd., credores da fallen- 
"cia da Companhia Estrada de Eerro de 
"Araraquara, vêm impugnar a declaração 
"de credito feita por L. Behrens & Com 
"panhia, pelos motivos seguintes;... 

" 13o) — A lei exige requisitos de for- 
"ma essencial para as debentures, (Dec. 
"quinze setembro noventa e tres, artigo 2", 
"paragrapho 2°) o que demonstra de modo 
"irrespondível a necessidade; de exhibição 
"de taes títulos para serem admittidos com 
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"as vantagens que a mesma lei lhes asse- 
"gura. 

"Nestes termos, requerem que A. 
"a presente impugnação pelo escrivão da 
"fallencia seja processada na forma da lei. 

"São Paulo, 14 de Abril de 1914. 

"O advogado, 

Octavio Mendes " 

(Doe. 18 a fls. 247(50) . 

Este credores chirographarios exigiam que as 
debentures fossem apresentadas era apoio do credito 
hypothecario, admirando-se de que dllas até então 
não tivessem isido lexhibidas. Nenhuma 'debenture 
appareceu durante o processo da fallencia o que faz 
crer que os seus portadores, scientes dos vicios de 
que se achavam as mesmas revestidas, tinham receio 
de impugnações fundadas n'esses vícios! 

Pia ainda um detalhe significativo. O Banco 
Mercantil do Rio de Janeiro, encarregado de proce- 
der á troca das debentures da São Paulo Northern 
pelas da Companhia Araraquara, só acceitou esse en- 
cargo (documento 50 a fls. 349) com a condição de 
lhe serem apresentadas por um outro Banco as de- 
bentures da antiga Companhia Araraquara. Esta 
precaução do Banco Mercantil naturalmente provirá 
de não querer elle ir de. encontro á impossível situa- 
ção de haver entregue um numero limitado das novas 
obrigações authenticas em troca da parte de illimi- 
tado numero de antigos certificados illegitimos, por- 
ventura existentes, para que, depois de esgotadas as 
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novas debentures authenticas ainda continuasse a re- 
ceber ura numero sempre crescente de intermináveis 
certificados de debentures illegitimas da antiga Com- 
panhia Araraquara rjue poderiam trazer todos a mes- 
ma assignatura impressa! 

A explicação que se pôde ter, á primeira vista, 
para os titulos impugnados é que não se trata de de- 
bentures definitivas que representavam o credito de 
£ i.200.000, mas tão somente de cautelas provisó- 
rias creadas e emittidas por banqueiros francezes. 

Suggeremos esta explicação o mecanismo habi- 
tual das emissões de titulos internacionaes na Eu- 
ropa . 

O ponto principal para os banqueiros emittentes 
é revender os titulos ao publico tão rapidamente 
quanto possível, de maneira a não correrem o risco, 
entre a compra e a venda, de acontecimentos impre- 
vistos (guerras, crises financeiras, políticas, etc.) 
que não lhes permittiriam os proveitos de taes trans- 
acções. 

Por outro lado, são feitas por banqueiros euro- 
peus, compras de emissões inteiras de debentures de 
sociedades norte, ou sul americanas antes que os ti- 
tulos comprados tenham sido impressos, assignados 
e remettidos para a Europa, etc. 

Em conseqüência disso, tornou-se de uso corren- 
te para os banqueiros entregar ao publico certifica- 
dos provisórios ou cautelas que os próprios banquei- 
ros emittem em lugar da Companhia. Entregam es- 
sas cautelas ao publico mediante o pagamento das sub- 
scripções de fôrma que quando as debentures das so- 
ciedades americanas, já impressas e assignadas, etc., 
são remettidas á Europa, esses banqueiros trocam as 
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cautelas provisórias que haviam emittido pelas títu- 
los da sociedade. 

E' bem provável que os tituleis exhibidos pelo 
autor sejam apenas certificados provisórios emitti- 
dos por banqueiros francezes. Não estão assignados 
pela Companhia. O proprio administrador, (|ue se 
achava em Paris por occasiào da emissão, não pode- 
ria ter tido tempo material para assignar ôo.ooo tí- 
tulos no curto lapso de tempo que decorreu entre a 
compra dos títulos pelos banqueiros europeus, a sua 
venda ao publico e a entrega dos respectivos titulos 
mediante o pagamento devido. 

Assim sendo, parece evidente que os certificados 
provisórios foram emittidos pefos corretores euro- 
peus interessados na transacção, que assignarem es- 
ses certificados sob as palavras "pour controle", 
pondo nessas cautelas a assignatura impressa de um 
dos administradores da Companhia, para mostrar ao 
publico como seriam os titulos definitivos. 

Esses certificados provisórios ou cautelas, certa- 
mente não constituem um compromisso da Compa- 
nhia ou titulos da Companhia. Constituem um com- 
promisso da casa bancaria que os assignou, para en- 
tregar á sua clientela os titulos definitivos. 

Tres assignaturas differentes existem nos dez 
titulos juntos aos autos. E" pois, provável que as cen- 
tenas de corretores que collocaram as debentures da 
Companhia Araraquara tenham assignado, cada um 
delles, as cautelas tine entregaram á sua clientela, de 
sorte que devem existir centenas de assignaturas dif- 
frentes nessas cautelas, sempre sob as palavras 
"pi ur contrôle". 

Quantas dessas cautelas foram creadas? 60.000. 
100.000, 1.000.000? E' impossível saber-se ao certo 
porque as pessoas que as compraram não tiveram 
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outra garantia sinãu a confiança que lhes inspiravam 
as casas bancarias que assignavam essas cautelas 
"pour controle". Si as centenas de casas bancarias 
que assignaram as cautelas em questão tiverem sido 
escrupulosamente honestas, só foram creadas óo.ooo 
cautelas. Basta, porém, que uma só tenha sido infiel 
para ter creado uma emissão clandestina. 

Assim, não se poderia considerar essas cautelas 
como representando compromissos da Companhia, 
estabelecendo um direito de credito indiscutivel, por- 
que a Companhia não tinha nenhum meio de fiscali- 
sação para certificar-se de que não foram emittidas 
cautelas alem do numero permittido. N'estas condi- 
ções, essas cautelas não têm valor real e não estabe- 
lecem relações de direito sinão entre as ditas casas 
hancarias e os seus respectivos clientes. 

Provavelmente trata-se, no caso, de vendas an- 
tecipadas de dehentures que ainda não existiam, ven- 
das antecipadas feitas por banqueiros francezes com 
os seus proprios títulos emittidos sob sua responsa- 
bilidade, até que foram creados os títulos definitivos 
com todas as exigências e formalidades da lei. 

Os títulos definitivos que a Companhia devia ter 
creado de accôrdo com o estipulado no decreto I77"A 
não apparecem. E' impossível admittir que se tenha 
considerado, como definitivos e legaes, títulos nullos 
da natureza dos que se acham juntos aos autos do 
presente processo. 

Io) Convém em todo, o caso notar que as caute- 
las provisórias, creadas pelos banqueiros francezes. 
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e das quaes dez foram juntas aos autos trazem como 
titulo da Companhia, em caracteres avantajados, os 
palavras ''Cie, des Chemins de Fer du Nord de São 
Paulo", titulo ideal que a Companhia não tinha, em- 
quanto que as palavras "Companhia Estrada de Fer- 
ro de Araraquara", o verdadeiro nome da Compa- 
nhia, lá está somente em caracteres pequenos. Os 
banqueiros haviam promettido aos seus clientes que 
lhes entregariam os títulos da Companhia "des Che- 
mins de Fer du Nord de São Paulo" e a Companhia 
Araraquara deveria substituir o seu nome por aquel- 
te. Esta substituição, porém não se fez de fôrma que 
é de imaginar que os títulos definitivos da sociedade, 
cm nome da "Cie. des Chemins de Fer du Nord de 
São Paulo" talves nunca houvessem existido pois era 
ini possível a ore ação dos títulos ciu nome de uma 
companhia que não fôra creada. Em todo o caso, dif- 
ficil será sustentar que os ceritificados ora impugna- 
dos. são legitimas debentunes da Companhia Estrada 
de Ferro de Araraquara. 

2o) Ha ainda uma outra hypothese para expli- 
car a existência actual das cautelas provisórias dos 
banqueiros francezes. 

O prospecto da emissão indicava que os titulos 
deveriam ser emittidos em Paris. Antuérpia. Lon- 
dres, Hamburgo, etc. Pódc suppor-sc que a Compa- 
nhia Araraquara não tenha entregue aos banqueiros 
franceses os títulos definitivos e tenha collocado os 
ditos titulos definitivos em Hamburgo, Antuérpia, 
Londres, etc. 

Essa hypothese, de nenhuma maneira é invero- 
simil desde que nas quatro outras emissões de titulos 
feitas pelo mesmo grupo da Cia. Araraquara, foram 
orçados titulos falsos alem dos titulos legitinws, ne- 
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gociando-se separadamente as cautelas provisórias e 
os certificados definitivos das mesmas dcbcntnres. 

Segundo consta dos autos respectivos, são os 
seguintes os casos aos quaes nos referimos: j") De- 
bentures da Estrada de Ferro São Paulo-Goyaz, da 
qual o Dr. Álvaro de Menezes era presidente ao 
mesmo tempo que administrava a Estrada de Ferro 
de Araraquara: 

2") acções da Estrada de Ferro São Paulo- 
Goyaz ; 

3°) debentures da Munkipalidade de Ibitinga; 
4") acções da própria Companhia Araraquara. 

Io e 2") — Dcbcntnres c acções da Estrada de 
Perro São Paulo-Goyaz — Consta dos autos que no 
caso destas debentures o Dr. Álvaro de Menezes 
creou cautelas provisórias. Recebeu em seguida essas 
cautelas provisórias em troca dos certificados defi- 
nitivos. E quando na posse das cautelas provisórias, 
foram ellas novamente negociadas. 

Isso consta do relatório dos syndicos da fallen- 
cia da Compánhia São Paulo-Goyaz, documento 8i, 
a fls. 5531555 e do qual vamos reproduzir os seguin- 
tes tredhos: 

"No livro de transferencia e registro 
"de accionistas deram-se graves irregula- 
ridades. Exceptuando-se a distribuição 
"original das acções, o livro de Registro de 
"Accionistas, não foi escripturado de ac- 
"còrdo com os termos de transferencia. 
"Em 4 de Março de 1914 esses >dôus livros 
"apresentaram um total de acções emitti- 
"das de 8.950 representando portanto, um 
"excesso de 4.950 sobre o capital da Com- 
"panhia, excluindo a secção de Pitanguei- 
"ras. 
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"Estes factos apresentaram-se na con- 
"ta do Dr. Álvaro de Menezes, pois elle 

"vendeu mais 4.950 acções que as c|ue jjos- 
"suiu. 

"Um outro facto de stunma gravida- 
"d,e merece especial referencia. Ko em- 

"prestimo contraindo nesta praça, por in- 
termédio da conhecida casa Leonidas Mo- 
"reira, por meio de obrigações ao porta- 
"dor, debentures, os títulos definitivos fo- 
"ram entregues aos portadores de cautelas 

11 provisórias, c estas foram regularmente 
"resgatadas. 

"Entretanto appareceram vários cre- 
"dores debenturistas .exhibindo as caute- 

. "Ias... 

"E tal facto que constitue crime, foi 
"confessado pelo Dr. Álvaro Ide Menezes, 
"em documento concebido nesfes termos: 

"Pelo presente, declaro que a troca e 
"substituição de cautelas provisórias de 
"debentures por títulos definitivos, foi fei- 
"ta anteriormente á entrada em exercício 
"nesta Companhia do Sr. Conde Silvio 
"Penteado e quanto ás cautelas represen- 
tando 5. 150 (emeo mil cento e cincoenta) 
"debentures correspondentes a tituos que 
"foram utilizados para se prover com re- 
"cursos á Caixa da Companhia deverão ser 
"readquiridas opportunamente para se rea- 
"lizar a substituição das cautelas. A utiü- 
"zação de taes títulos foi feita também an- 
teriormente á entrada do Sr. Conde Sil- 
"vio Penteado o qual, nenhuma co-partici- 
"pação teve, portanto. 

"São Paulo, 11 de Fevereiro de T914. 
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Aj.vako ue Menezes (Assignado.) 
"— Firma reconhecida pelo segundo Tabel- 
"liâo da Capital. 

K edificante: Dos títulos provisórios 
"resgatados alguns estão 'de novo em cir- 
culação e os títulos definitivos dados f>a- 

ura resgate das cautelas provisórias muitos 
foram utilizados para supprir a "Caixa 
da Sociedade , Q'ie logo após um empres- 

"fiino avultado lançava mão de uin crime 
"para produzir numerário!" 

3°) Dcbeiiturcs da Camara Municipal 
de Tbitinga 

Neste caso, o J)r. Álvaro de Menezes, agindo 
também por conta da Companhia Araraquara, que 
havia recebido em pagamento debentures da Camara 
Municipal de Ibitinga, vendeu a uns as cautelas i)rü- 
visorias dessas debentures e a outros os títulos de- 
finitivos das mesmas debentures, conforme se veri- 
fica do memorial do Sr. Dr. Adolpho A. da Silva 
Gordo, na reclamação reivindicatoria feita pela Ca- 
mara Municipal de Ibitinga na fallencia da Compa- 
nhia Araraquara (dotiumento 17 a fls. 239, 240, 
244 e 245). Para melhor commodidade do Juízo tran- 
screvemos os seguintes topicos essenciaese; 

íí . OO T ) ' to — Provara: 

"— que, se por ventura, o Dr. Álvaro 
"de Menezes, depois de haver collocado as 
"cautelas, não as substituiu pelos títulos 
"definitivos e, abusivamente, vendeu-os a 
"terceiras pessoas, até agora, entretanto, 
"não f,ez a embargada pagamento algum 
"aos portadores de ambos os titulos, ao 
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"mesmo tempo, e nem foi condemnada a 
"fazer tal pagamento. Accresce 

"19o — Provará: 

"— que quando mesmo os tribunaes 
"tivessem condemnado a embare-ada a pa- 
"gar duas vezes o mesmo empréstimo, isto 
"é, a pagar o valor das cautelas proviso- 
"rias , ao mesmo tempo o valor dos titu- 
"los definitivos, ainda assim não teria ella 
"o direito de promover a presente reclama- 
"ção. 

"E mesmo quando eslivesse provado 
"que Alexandre. Polto.recebeu as letras co- 
"mo procurador da Companhia Araraqua- 
"ra, e qqe esta, em logar de entregar esses 
"títulos aos portadores da cautela vendeu- 
"as, nem assim seria também procedente a 
" reclamação reivindicatoria. 

" Os grandes apuros de dinheiro em 
"que viu-se o Dr. Álvaro de Menezes, cu- 
"tão, determinaram, talvez, o jacto de fi- 
ncarem cllc e Polto com os títulos proviso- 
"rios e os títulos definitivos de pleno ac- 
"côrdo com aquclla Camara. . 

4") — Acçõcs da Companhia Araraquara 

Está igualmente demonstrado pelo relatório dos 
Eiquidatarios da Companhia Araraquara, bem como 
pelo relatório dos Syndicos desta Companhia que, 
sendo o numero destas acções de 15.000. a sua ad- 
ministração creou no minimo 40.808, havendo, por 
conseguinte, 25.808 illegitimas. Esses factos vêm 
demonstrados nos dous relatórios em questãb. (Cer- 
tidão do relatório dos syndidos, documento 54. fo- 
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lhas 415I23, certidão da parte do relatório dos liqui- 
datarios, que se refere- ás acções, documento 44, fo- 
lhas 320)30 e folheto completo, impresso, contendo o 
1 elatorio dos liquidatarios, na integra, documento 13, 
fls. 165)209). 

Do primeiro destes documentos, apontaremos a 
seguinte passagem: 

Rf.i.atorio dos syndicos da I'AI.I,KXCIa DA 
COMPANHIA ESTRADA DE EEKKO DE ARA- 

RAQUARA 

"... O livro de transferencia de 
"acções é um repositório de crime! Esta 
"cheio das mais graves irregularidades e 
"adulterações, como aliás já ficou con- 
statado por exame feito por peritos 110- 
"meados pelo. honrado Juiz, a requerimen- 
to de um credor. São d,e causar assom- 
"bro as falsificações feitas pelo presidente 
"Doutor Álvaro de Menezes no alludido li- 
"vro tíe transferencias. Quando era mo- 
"mento de qualquer assembléa geral, para 
"a qual verificava não ter numero legal, 
"asscniblca em regra tendente á discussão 
"dos assnmptos da maior relevância para 
"os interesses da sociedade, clle, sem se dc- 
"ter ante a [bratica de tacs crimes, punlia- 
"sc a fazer no livro de transferencias va- 
" rias cessões de acções nas quacs clle pro- 
"prio figurava como adquirente c como 
"procurador dos transmittentes, sem cm- 
"bart/o dc não possuir mandato deste! Cou- 
"sa curiosa, os termos de transferencias 
"ou cauções, lavrados no alludido livro des- 
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"de que entrou para a presidência da socie- 
'dade o Dr. Álvaro de Menezes, são escri- 
"ptos do seu proprio punho, trazendo elle di- 
"to livro, que foi o campo em que maior des- 
envolvimento tiveram seus crimes, inteira- 
"mente sonegados dos empregados do escri- 
"ptorio. Ha nelles folhas arrancadas, como 
"as de números centoe cincoenta e nove, cen- 
"to e sessenta, cento e sessenta e um, cento e 
"sessenta e dous, em ni.il novecentos e dez, 
"e as de números cento e oitenta e três e 
"cento e oitenta e quatro em mil novecen- 
"tos e doze. Ha termos importantes, in- 
teiramente violados, digo inteiramente 
"viciados. Xão pararam ahi os actos pra- 
"ticados pelo dilo presidente; elle transfe- 
"riu mais acções do que as possuídas e até 
"mesmo em numero superior ao capital da 
"Companhia! A escripturação da socieda- 
"de é o que ha de mais sem methodo e ir- 
"regular. Basta referir que delia não se 
"pôde conhecer nem approximadamente a 
"applicação que os representantes legaes 
"da fallida deviam produzir dos descontos 
"das cambia,es com que se apresentam os 
"credores chirographarios; da escriptura- 
"ção quasi que em regra, não consta lança- 
"mento algum de titulos, com que se apre- 
"sentam credores que se habilitaram e qpe 
"estão acima tífe qualquer suspeita. Da da- 
ta de 31 de Agosto até o momento da fal- 
"lencia a escripturação, foi interamente 
"org.-.nizada por ordem dos syndicos, que 
"encarregaram desse trabalho importante 
"os abalizados contadores Bali, Baker, Cor- 
"nish & C. (fls. 416(418). 
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Do segundo dos documentos, extrahimos u to- 
picc ciue assim reza: 

Companhia rstrada m; perro dií arara- 
quara 

RELATÓRIO DOS LIQUIDATARIOS 

Acçõcs 
ií 

"Por causa da gravidade desses fa- 
"ctos, os peritos contadores, Srs. Bali, Ba- 
"ker, Cornish cr C., fizeram um estudo 
"especial, inteiramente Idletalhaldo, dos li- 
"vros relativos ás acções. O relatório de 
"n de Julho de 1914, annexo ao relatório 
"principal, da mesma data, fornece com- 
pletos informes sobre esse particular, in- 
formes mais precisos e completos do que 
"os dos Syndicos, que luctaram com falta 
"de tempo. 

"D^sse relatório especial, decorre que, 
"durante lodo o primeiro período de admi- 
"nistração, de 1896 a 16 de Maio tíe 1909, 
"o numero total de acções resultantes dos 
"sal de cada accionista, de conformidade 
"com o livro de transferencias e com o re- 
"gistro, foi sempre o que devia ser, isto é, 
"15.000 acções no fim desse primeiro pe- 
"riodo. 

"O relatório assignala em seguida que 
"o primeiro lançamento que provocou um 
"total de acções superior ao do capital, foi 
"o lançamento de transferencia, n. 36,. 
"de 22 'de Junho de 1909, isto é, no começo 
"do segundo periodo. 
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"De Io de Janeiro 1910 até á fal- 
lencia, esse numero de acções fictícias dc - 

"vou-se de 25.724 1(2, e, no dia da fallen- 
"cia, o total dos saldos mencionados no re- 
"gistro (era de: 40.808 1)2 acções, assim 
"divididas: 15.000 acções legitimas - 
"25.808 1(2 illegitimas. 

"Esse saldo divide-se pela forma se- 
"guinte; 

"As acções fictícias do Senhor 
"Luiz Antonio Teixeirr 
"Leite indicadas acima... 84 

"Saldo negativo de acções do 
"Sr. Dr. Ignacio de Men- 
"donça Zchôa  3977 

"Saldo negativo pessoal do 
"Sr. Álvaro de Menezes... 21544 'i2 

"Saldo negativo de tres accio- 
"nistas, por lançamentos 
"feitos com assignatura do 
"Sr. Álvaro de Menezes, 
"com a menção, "por pro- 
"curação", estando os 110- 
"mes dos citados accionis- 
"tas visivelmente raspa- 
"Idos e emendados  74 

"Saldos negativos de tres ou- 
"tros accionistas, que po- 
"dem resultar de hnça- 
"mentos rectificando tran- 
"sporfes, títulos ao porta 
"dor   130 

Total   25808 t ' 2 

(Eis. 3201322). 
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Já provamos, pois, que sobre as cinco emissões 
de titulos de sociedades presididas pelo Dr. Álvaro 
de Menezes, um numero de titulos largamente supe- 
rior ao dos titulos legítimos havia sido negociado, ou 
porque além dos titulos legítimos fôra creado oonsi- 
deravel numero de titulos illegitimos, ou porque as 
cautelas e os certificados definitivos dos mesmos ti- 
tulos foram negociados separadamente. 

Acreditamos, por conseguinte, ter demonstrado 
por que razão no caso das debentures da Companhia 
Araraquara, o grupo em questão agiu no mesmo mo- 
do que nos quatro outros casos, isto é, creóu ou dei- 
xou crear cautelas absolutamente illegaes de modo a 
poder, ou i" — negociar um numero illimitado dessas 
cautelas, ou 2")—vender os titulos definitivos a capi- 
talistas diversos dos a que teriam cido vendidas as 
cautelas provisórias. 

O que é certo é que os 'certificados juntos aos 
autos não trazem assignatura alguma manuscripta 
do administrador da Companhia Araraquara, mas 
tão somente assignaturas que parecem ser de diffe- 
rentes casas bancarias que as emittiram. Conseguin- 
temente não cream uma relação de direito entre os 
portadores desses certificados e a Companhia Arara- 
quara e seus successores, mas estabelecem somente 
uma relação de direito entre os portadores e as casas 
bancarias que os venderam aos ditos portadores. 
Xão podem ser, portanto, consideradas legítimos os 
litidos de debentures da Companhia Araraquara jun- 
tos aos autos. 

De conformidade com a lei brasileira, os titulos 
juntos aos autos são nullos porque infringem dispo- 
sições legaes (art. 2, § 2 do Decreto 177 A). 
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Quer sob o aspeüto da legislação brasileira, quer 
deante da legislação franceza, difficil seria conceber 
a validade dos titulos exhibidos. 

No "Traite Théorique et Pratique des Societés 
Anonymes", de Copper Royer (edição de 1916, vo- 
lume 2, pag. 76, cap. IV. Des Obligataires, artigo 
482, Des Obligations suivant leur forme) encontra- 
se o seguinte: 

"... Les obligations sont toutes d'une 
"forme idemiqpe, comprenant une feuilL 
"détachée d'un carnet á souches et diisée 
"elle-même em deux partiss distinetes, l'u- 
"ne sur laquelle se r,ettrouvent. aes indica- 
"tion générales et un numero destiné á in- 
"dividualiser le titre, Tautre servant de 
"feuille de coupons. 

"Aucune loi n'ayant réylementé l'emis- 
"sion des obligations on en est reduit a sui- 
"vre les prescriptions que le législateur a 
"données pour es actions émises par les so- 
" ciétâs. 

Por outro lado, eis aqui o que diz o mesmo autor 
sobre as acções no vol. i0, pag. 569, cap. 20 "Des as- 
sociés", 2a parte "De la Forme des actions", art. 330, 
"Delivrance des titres". 

"Chaque action doit être numérotée, 
"ce sans quoi les plus graves difficultés 
"surgiraient pour le controle des paiements 
"de dividendes, ou pour ramortissement 
"des actions de juissance, s'il venait à en 
"être crée; il serait également impossible de 
"pratiquer un,e opposition en cas de perte 
"ou de vol du titre. Chaque action dois 
"être détachée d'une souche, aus termes de 
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'Tarticle 3 § 2 de la loi du 24 Juillet 1867. 
"Enfin, chague action doit être signée; 
"Taction constilue, suivant quelle est no- 
"minative ou au porteur, un certificai d'in- 
"scription ou le titre mcrnc de la créance 
"que possède Vactionnaire, il lui faut donc 
"une authenticité indiscutable. Três géné- 
"ralement, il y a là une question de forme 
"que règlent les status: Lorsque ccux-ci 
"admettent que Pune des dcux signatures 
" ordinairement requises pourra être don- 
"née au moyen d'une griffe, il semhle que 
"ceife stimulation doive être acce\ptéet en 
"Pabsence d'un texte législatif exprés. (1) 

Decorre do exposto acima que as acções e as 
obrigações são reguladas na França pelos princípios 
de direito commum, into é, pelo Codigo Civil, benefi- 
ciando da excepção concedida pelo § 2 do art. 1.326 
do referido Codigo Civil. 

"Le billet ou la promesse sous s.eing 
"prive par lequel une seule partie s'engage 
"envers bautre à lui pay,er une somme d'ar- 
"gent, ou une chose appréciable, Üoit être 
"écrit en entier de la main de celui qui sous- 
"crit; ou du moinis il faut qu'outre sa si- 
"gnature il ait écrit de sa mains un bon ou 
"un approuvé, portant en toutes lettres la 
"somme ou la qualité de la chose; 

"Excepté dans le cas ou 1'acte ;mane 
"de marchands, artisan laboureurs, vi- 
"gnerons, gens de journée ou de servioe." 

(1) "Les societés par actions étant essentiellement cf>mmer- 
ciales benéficient tle Texemption ordonnée par le paragraphe 2 
de l'arlicle 1.326 <iu Code Civil". 
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De conformidade com a lei franceza, toda a de- 
benture emittida na França deve, portanto, trazer a 
assignatura da pessoa contratante ou, no caso de uma 
sociedade, de, pelo menos, um administrador, repre- 
sentando a sociedade. As palavras "lu et approuvé" 
não são indispensáveis antes da assignatura do admi- 
nistrador, pois que se trata de um acto commercial. 

No entretanto, estas palavras "lu et approuvé" 
são escriptas cada vez que se trata de um compromis- 
so importante, mesmo de ordem commercial, como 
prova o documento 73 a fls. 5i6|8 que é uma car- 
ta do Sr. Costa Santos, o proprio administrador cuja 
firma impressa figura nos certificados nullos que es- 
tão appensos a estes autos, sendo de notar-se que o 
Sr. Costa Santos fez preceder a assignatura sobre 
essa carta das palavras "lu et approuvé". O adminis- 
trador cuja firma impressa figura nos certificados 
nullos juntos a estes autos, estava pois ao par das 
prescripções da lei franceza, e, de modo especial ao 
par do disposto no art. 1.326 do Codigo Civil, uma 
vez que, no documento que juntamos ao^ autos fez 
preceder a sua assignatura das palavras "lu et ap- 
prouvé". 

Assim, pois, as debentures emittidas na França 
só são validas si trouxerem a assignatura manuscri- 
pta de um administrador, pelo menos, da sociedade 
emissora. 

Aliás, de facto, o uso constante em semelhante 
matéria estabeleceu sempre, em França, que os certi- 
ficados de obrigações bem como os certificados de 
acções deviam ser assignados por dous administrado- 
res, pelo menos, da sociedade emittente. 

Esse uso foi aliás consagrado pela lei belga em 
1913, então modificada e augmentada de accôrdo com 
os princípios correntes em matéria de soei dades ano- 
nymas. 
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Não se discute um minuto siquer a validade do 
credito hypothecario em virtude do qual os Srs. L. 
Behrens &' Sohnc foram inscriptos no quadro dos cre- 
dores admittidos á fallencia da Companhia Arara- 
quara (e como taes reconhecidos por accordam do 
Tribunal de Justiça de S. Paulo, de 13 de Julho de 
1914 na qualidade de representantes immediatos dos 
ditos debenturistas, exercendo um mandato geral e ib 
limitado.) 

Contesta-se tão pouco a validade desse credito, 
que já foi pago. Assignada a escriptura de compra e 
venda de 7 de Fevereiro de 1916, foi logo entregue 
aos representantes dos referidos Srs. L. Behrens cS' 
Sohne um certificado provisório das 60.000 obriga 
çÕes na forma da escriptura mencionada. 

Não se pretende, pois, de maneira alguma, invo- 
car a nullidade das cautelas juntas a estes autos, pa- 
ra retardar a execução de qualquer dos compromis- 
sos assumidos pela São Paulo Northern. 

A São Paulo Northern entregou os referidos 
60.000 titulos aos mandatários dos debenturistas. E' 
de suppor que os ditos mandatários saberão distin- 
guir os certificados legítimos dos certificados illegi- 
timos das antigas debentures. Aliás, isso não com- 
pete á São Paulo Northern como não compete tam- 
bém á Justiça Brasileira. 

2.0 Admittindo, para argumentar, que sejam va- 
lidos os titulos exhibidos nestes autos, não se poderia 
considerar parte legitima neste processo quem não 
era o proprietário dos referidos titulos por occasião 

^da venda feita em 7 de Fevereiro de 1916. 
Parece evidente que só poderiam protestar con- 

tra essa venda os que eram debenturistas na época 
em que ella teve lugar. As pessoas que, após a venda, 
tivessem adquirido debentures sabendo que a venda 
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havia sido effectuada e em que condições se ef- 
fectuou, provada a época da acquisição de títulos não 
poderiam mais ser admittidas a promover a rescisão 
da referida venda. 

Os documentos juntos pelo proprio autor estabe- 
lecem que elle só adquiriu direitos de opção sobre 
os certificados nos quaes se funda a presente acção 
em Dezembro de 1917, no que se refere aos títulos 
depositados no Banco Francez e Italiano e em Agos- 
to de 1917, no que se refere aos dez títulos juntos 
aos autos, conforme se vê nos documentos a fls. 614, 
618 e 619 a linhas 1691, 2014 e 2129. 

Aliás, não podia acontecer outra cousa porque 
si o autor tivesse possuido debentures da Companhia 
Araraquara em 7 de Fevereino de 1916, era natural 
que tivesse protestado quando a venda se effectuou, 
sob pena de acceital-a tacitamente e de se privar, 
por conseguinte, de todo o direito de vir atacal-a dois 
annos e meio mais tarde. 

30 — Admittindo ainda que os títulos sejam va- 
lidos e admittindo que o autor fosse o legitimo dono 
em 7 de Fevereiro de 1916, nem por isso poderia ser 
admittido a formular o pedido de fls. 2. E' inadmissí- 
vel que, num processo tendo por objecto um credito 
hypothecario representado por debentures se possa 
admiti ir como parte legitima quem não represente 
pelo menos a metade das debentures. Isso é evidente 
porque, de outro modo, corria-se o risco de ver um 
outro autor, representando a maioria das debentu- 
res, vir sustentar uma these opposta. Um credito 
bypothecario representado ou não por debentures, 
fôrma um todo indivisível. 

Si esse credito fôr representado por debentures, 
só pôde ser parte legitima para fallar em seu nome 
quem represente a maioria respectiva. 
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Até a presente, o autor tem pretendido ser pro- 
prietário de 21.000 titulos . 

Não se poderia portanto, ir mais longe do que 
admittir que o autor represente effectivamente, ou 
como proprietário ou como opcionista, 21.000 titu- 
los, ou um terço da emissão de debentures. 

4" — Si apezar de todos os argumentos o autor 
podesse ser reconhecido como parte legitima, elle só 
o poderia ser pelos dez titulos juntos aos autos, pois 
o pretenso deposito em Pariz não apresenta nenhuma 
garantia de permanência. 

A Justiça só pôde, com effeito, apoiar-se em de- 
posito feito em juizo sob pena de ver a sua indulgên- 
cia sobre este particular redundar em flagrantes in- 
justiças . 

O pretenso deposito nos cofres da Banque Fran- 
çaise et Italienne, em Paris, não tem nenhum valor 
legai. 

Quem poderia garantir que esse deposito volun- 
tário feito particularmente, por iniciativa particular, 
em um banco na França, ainda prevaleça no momen- 
to actual e fique prevalecendo durante a duração do 
processo ?! 

Qual o documento em que se baseia o autor para 
dizer que é proprietário dos titulos em questão? 

Esse documento que é encontrado a fls. 49 e 620 
diz o seguinte: 

"Nous décíarons que les obligations ci- 
"dessus enumerées (15679) de la Cie. Che- 
"mins de Fer du Nord de São Paulo sont 
"déposées dans nos coffres á Tappui des 
uactcs de cession signés par les obligataires 
"çi-mentiónnés, actes que nous avons li- 
"vrés ce jour a 1'Officc Natnonal des Va- 
uleurs Mobilières. Nous tenons les títres 
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"á Ia disposition -du cessionnaire (le Con- 
"seiller Antonio Prado) conformément aux 
"actes de cession ci-dessus". 

Não foi exhíbido o contracto de cessão, nestes 
autos. 

Portanto a declaração dos directores da Banque 
Française et Italienne não' pôde offerecer valor al- 
gum emquanto esse contracto não fôr exhibido. 

Só um contracto de cessão, dá a propriedade de 
um titulo. 

Mas nunca houve qualquer contracto de cessão. 
Houve um contracto de opção condicional que se 
exhibiu a fis. 140 a que se refere o autor no final 
das suas razões. 

Mas por um contracto de opção condicional, 
obtem-se só a possibilidade de adquirir a proprieda- 
de do titulo. Para saber-se exactamente em que caso 
essa propriedade pôde ser obtida, não basta conhe- 
cer-se o contracto de opção assignado pelos debentu- 
ristas. E' preciso conhecer-se o contracto assignado 
pelo beneficiário da opção. 

Entretanto só é conhecido o contracto assigna- 
do por alguns debenturistas. O contracto assignado 
pelo autor não está porém exhibido! E' que esse con- 
tracto contém provavelmente cláusulas que permitti- 
rão aos debenturistas a annullação da opção median- 
te condições não prehenchidas. 

Demonstrado que a declaração assignada pelos 
directores da Banque Française et Italienne não pôde 
ser admittida em uma das suas partes essenciaes 
(desde que não houve cessão, mas só opção) como 
poderão ser acceitas as demais contidas na declara- 
ção ora impugnada!? 

Ora, não tendo sido dada a prova d'essa pro- 
priedade é impossível admiti ir que o autor seja parte 
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legitima para intentar uma acção nos termos em que 
se acha a proposta. 

Admittindo que os títulos dados como deposita- 
dos na Banque Française et Italienne lá estão real- 
mente a relação de direito, (a opção) data de Dezem- 
bro de 1917, isto é de dois annos depois da compra da 
massa fallida. Assim, pois esses titulos, não investi- 
riam o autor da qualidade de parte legitima porque 
só seriam partes legitimas para atacar a venda os 
debenturistas que por ventura fossem donos dos 
respectivos titulos, na época da venda . 

Os titulos porventura depositados devem muito 
provavelmente ser cautelas provisórias emittidas por 
banqueiros francezes semelhantes ás dez cautelas 
juntas aos autos, isto é titulos absolutamente nullos 
da Companhia Araraquara. 

Ora em nome dessas cautelas nullas não se po- 
deria admittir quem quer que seja como parte legi- 
tima para intentar contra a compra do activo da 
Companhia Araraquara uma acção que os deben- 
turistas francezes, allemães, inglezes, belgas, etc., 
portadores dos titulos legítimos, desapprovarão 
com certeza, pois, como já foi demonstrado os 
60.000 títulos legítimos estão em poder dos seus pro- 
priterios que não approvariam, sem duvida uma 
acção desta natureza. 
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Ha cousa julgada sobre o pedido desta acção. 

Io — O contracto de compra é baseado em uma 
sentença judiciaria passada em julgado. 

A actual acção, intentado perante o M. Juiz da 
Segunda Vara Federal do Rio é uma simples repro- 
ducção de um aggravo interposto, na justiça de São 
Paulo, ha mais de dois annos, por um dos dignos pa- 
tronos do autor afim de obter a reforma da decisão 
do M. Juiz da fallencia que autorizou a venda de 7 
de Fevereiro de 1916. 

A certidão da minuta deste aggravo, a fls. 528- 
41, bem como o texto da minuta publicada no Estado 
de São Paulo (doe. 32 a fls. 303) esclarecem perfei" 
tamente o assumpto. 

Si o M., Juiz se dignar percorrer essa minuta, 
verá que ella contém os mesmos argumentos hoje in- 
vocados na presente acção. 

O aggravo mencionado era fundado em títulos 
que fazem parte dos títulos sobre os quaes se baseia 
a presente acção. Eram então apresentados como 
pertencentes aos Srs. M. Zamette, xVbert Cohen e 
Jacques Cohen e hoje figuram como tendo sido dados 
em opção pos estes Senhores ao venerando autor do 
presente processo. (Vide fls. 614 e 618 e 619 a li- 
nhas 1691, 2014 e 2129). 
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E' pois evidente que ha cousa julgada sobre, o 
pedido de fls. 2. Para responder cabalmente á ar- 
gumentação renovada basta transcrever trechos do 
trabalho do illustre Sr. Dr. João Gonçalves Dente, 
advogado dos tres liquidatarios da massa fallida da 
Companhia Araraquara. 

"Decretada que foi a fallencia da 
"Companhia Araraquara, quando se trata- 
"va da habilitação de créditos, na fôrma 
"do art. 82 do Dec. n. 2.024 de 17 de De- 
zembro de 1908, L. Behrens & Sohne, 
"banqueiros estabelecidos na Allemanha,— 
"como fiduciarios, administradores, repre- 
"sentantes e trustees dos portadores das 
"obrigações preferenciaes emittidas pela 
"fallida, na importância total de £ 1.200.000 
"conforme o contracto de emissão constan- 
"te da escriptura publica lavrada nas notas 
"do 40 tabelliào da Capital, em 26 de Maio 
"de 19,11,—fizeram por seu representante a 
"respectiva declaração do credito, dizendo 
"que a importância do capital das obri- 
"gações preferenciaes, a dos juros venci- 
"dos e a das despezas sommavam 
"£ t. 260.000-0-0. 

"Com ella concordaram a fallida e os 
"syndicos. Alguns credores chirographa- 
"rios, porém, impugnaram-n'a, allegando 
"que, em se tratando de obrigações prefe- 
"renciaes — debentures — era indispensa- 
"vel a exhibição dos respectivos titulos, pa- 
"ra que a divida privilegiada por ehes re- 
presentada fosse incluida." 

"Accrescentavam que a debenture é 
"um titulo ao portador/que a devedora pa- 
pa ao titulo que é o documento representa- 
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"tivo da obrigação e, pois só poderia ser 
"comprehendido no quadro, como credor 
"privilegiado dessa categoria, quem exhi- 
"bissc a debenture.. . O portador do titulo 
"era o legitimo credor e não a firma emis- 
"sora." 

"L. Behrens & Sohne, porém, responderam 
"que o caso que lhes dizia respeito era mui- 
"to differente. Por contracto celebrado com 
"a fallida, elles se constituíram fiduciarios, 
"administradores, representantes e trustees 
"dos portadores das obrigações preferenci- 
"aes, até a liquidação completa da divida, 
"como tudo se vê da escriptura publica jun- 
"ta a fl. 68 (i0 volumes) e transcripta nes- 
"te instrumento. Pleiteavam, portanto, que 
"no nome exclusivo delles fosse computado, 
"no quadro respectivo, o credito privilegia- 
-lo e relativo ao empréstimo sob debentu- 
"res, ficando-lhes, a elles exclusivamente, 
"assegurada a representação daquelle cre- 
"dito na fallencia. Depois de larga discus- 
"são, o honrado Dr. Pinto de Toledo, hoje 
"ornamento desta Egrégia Gamara e então 
"Juiz da fallencia, proferiu decisão que por 
"certidão se offerece, reconhecendo o direi- 
"to de L. Behrens & Soehne e mandando 
"que elles fossem comprehendidos no qua- 
"dro de credores pela importância integral 
"que redamavam. Em grau de recurso su- 
"biram os autos á Egrégia Gamara, que por 
"accordam unanime, de 13 de Julho de 1914 
"conforme a certidão que se offerece, assim 
"se manifestou: 

"Accordam em Tribunal: Que 
"vistos, relatados e discutidos estes au- 
"tos, em que são aggravantes Herm 
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"Stoltz & C. t British Bank of South 
"America, Limited, e aggravados L. 
"Behrens & Sohne; 

"Considerando que os aggravados 
"— L. Behrens & Soehne, pelo contra- 
" tracto de fls. 33-39, feito em 7 de No- 
"vembro de 1910, pelas escripturas 
"em Io traslado, de //. 42 lavrada em 
"26 de Maio de 1911 são credoras da 
"Companhia Estrada de Ferro de Ara- 
"raquara" na qualidade de fíduciarios, 
"administradores e representantes — 
"(trustees) dos portadores das obriga- 
"ções preferenciaes (debentures) com 
"o direito de credores privilegiados — 
"com hypotheca e penhor, nos termos 
"dos arts. 92, n. 1 e 94 n. t da Lei 
"n. 2.024, de 17 de Dezembro de 
"1908; 

"Considerando que os aggravados, 
"nessa qualidade, e como representan- 
tes immediatos dos possuidores das 
"debentures, exercem um mandato ge- 
"ral c illiniitado, como se fossem El- 
"eEs OS proprios E VERDADEIROS Do- 
utos DO NEGOCIO. 

"E tanto assim é que, einquanto hou- 
uver debentures em circulação são elles 
"— aggravados, e, até extineção da 
"divida, os representantes dos porta- 
"dores dellas, e por elles receberão os 
"juros e as amortisações, para effe- 
"ctuarem os respectivos pagamentos, 
"depositando as quantias, que não fo- 
"rem pagas, devendo, também, ser-lhes 
"entregues, depois de cancelladas, as 
"debentures resgatadas; 
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"Considerando que, na assembléa 
"geral dos credores da Companhia fal- 
"lida, foram os aygravados reconheci- 
"dos c considerados como credores <pri- 
"vilegiados — por hypotheca e penhor, 
"conforme a respectiva escriptura.. 

"Considerando tudo o que dos au- 
"tos consta; documentos e razões fun- 
"damentaes dos aggravantes e dos ag- 
"gravados — Negam provimento ao 
"aggravo de fl. 8i, para manter, co- 
"mo mantém, o despacho aggravado 
"de fl. 8o que considerou os aggrava- 
"dos L. BehrCns & Sochne, como cre- 
"dores (privilegiados da Companhia 
"fallida Estrada de Ferro de A rara- 
"qnara, com garantia de hypotheca e 
"penhor, competentemente legalizado^ 
"na forma da lei. E, assim, julgando, 
"condemnam os aggravantes nas cus- 
"tas." 

S. Paulo, 13 de Julho de 1914. 
Xavier de Toledo, P Almeida c 

Silva, Brito Bastos, Philadelpho de 
Castro, Compos Pereira." 

"Em vista do caso julgado, L. Behrens 
"& Soehne, em seu proprio nome, foram 
"declarados credores da fallida e compre- 
"hendidos no quadro respectivo, como se vê 
"de fl. 211 do Io volume, pela quantia de 
"£ 1.260.000. Realmente, nos termos e por 
"força da escriptura do empréstimo, aquel- 
"les banqueiros estavam numa condição es: 

"pecial." 
"O contracto que celebraram com a fal- 



— 112  

"lida era claro ao definir a situação jurídica 
"dos mesmos;" 

"a) cm favor delles foi confessada a 
"vida c constituída a hypotheca; 

"b) a elles seria feito, sempre, o paga- 
"mento annual dos juros e só delles pode- 
"riam os portadores de debentures receber 
"os respectivos coupons; 

"c) todas as debentures resgatadas, ou 
"por compra ou por sorteio, deviam ser can- 
"celladas e entregues aos referidos banquei- 
"ros: 

"d) emquanto existissem debentures, 
"só elles poderiam praticar o que entendes- 
sem opportuno para defeza dos direitos e 
"interesses dos debenturistas; 

"e) os debenturistas só tinham, nos 
"negócios da fallida, relações de direito 
"com os banqueiros, que eram os fiducia- 
" rios, administradores representantes e 
"trustees. 

"O fiduciario, até o dia estabelecido 
"para a restituição da cousa, ordinariamen- 
"te durante a sua vida, é o verdadeiro dono 
"delia, embora a propriedade seja tempora- 
"ria e resoluvel." 

u Nackeldcy, D ir. Rom., 755; Se- 
"raifne, Inst., § 24; Merlin, Re per- 
"toire, Troplong — Donat, I, 94; 
uDemolombe XVII, 550 e 551; Au- 
"bry & Rau, Dir. Civ. V. 696; Lau- 
"rent — Dir. Civ. XIV, 563; Lafayet- 
11 te, Cousas § 28; Antunes de Figuei- 
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"m/o — Vsnf. e Fideicom. — Duarte 
"de Azevedo — Controv. citados pelo 
"illustrado Dr. Adolpho Gordo, no 
"brilhante trabalho que escreveu sobre 
"o caso. 

"Corno administradores, tinham os 
"banqueiros autoridade para judicial ou ex 
"tra-judicialmente praticar tudo quanto 
"julgassem conveniente a bem do andamen- 
"to do negocio e da defesa dos interesses da- 
"quelles de quem eram representantes. "O 
"mandato do administrador é sempre geral. 
"cioé si estende a tutte le operasione neces- 
"sarie c anche solo opportune ai bnon anda- 
"mento dei negocio e deli o stabiliment o a 
"cui é preposto", Entre os poderes do admi- 
"nistrador se comprehendem os de receber 
"quaesquer importâncias e dar quitações, 
"só não tendo as faculdades que lhe forem 
"expressamente prohibidas — Vidari, Di ". 
"Com. T, 243 e 244; II, 810 e 968. 

"Os trustees — assim se cnt nde en- 
"tre nós — constituem o centru e agentes 
"da operação ajustada, os representantes 
"das obrigações preferenciaes, com pode- 
"res para represental-as até á liciuidação 
"final desses titulos, podando executar a 
"hypotheca d mia em garantia d • empresti- 
"mo emittido — A:ccrdam da Camara 
"Commercial, de 4 de Outubro de 1898; 
"sentença de 16 de Agosto de 1913; Accot 
"dain da Segunda Camara da Corte de Ap- 
"pellação, de 14 de OuHibro do mesmo an- 
"110: Montenegro, Trab. Jud. vol. 20, pagina 
"261." 

"Como muito bem disse o illustrado 
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"Dr. Adolpho Gordo, quando sustentou os 
"direitos de L. Behrens & Soehne 

"... o que manifestamente as 
"partes tiveram em vista, qualificando 
"aquelles banqueiros na escriptura do 
"contracto de emissão, de "represen- 
"tantes", "administradores", Ifiducia- 
" rios e "trustees" dos portadores das 
"obrigações, foi dar-lhes o direito e ao 
"mesmo tempo o dever — de zelarem, 
"em juizo e fóra, pelos direitos e inte- 
"teresses dos debenturistas, como si 
"fossem elles os legítimos proprietários 
"das debentures. como pi fossem os 
"verdadeiros donos do negocio, com 
"mandato geral e illimitado. 

"O empréstimo por mete de de- 
"bentures é um contracto bilateral do 
"qual decorrem direitos e obrigações 
"para uma e outra parte. Na respecti- 
"va escriptura estabelecem-se todas as 
"cláusulas e condições da operação 

"Quaes são as partes em um tal 
"contracto? Por um lado, como deve- 
"dora, a sociedade e companhia ano- 
"nyma que contracta o empréstimo e 
"recebe a respectiva importância e, por 
"outro lado, a pessoa natural ou juri- 
"dica, que fornece essa importância,— 
"ou como incumbida da collocação dos 
"títulos, ou da sua emissão. 

"Mais ninguém pôde intervir no 
"acto. E tudo quanto fôr estipulado 
"entre essas partes será lei em relação 
"relação á operação. 
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'■'■Poderão as jbartes estipular que 
"os portadores das obrigações prefe- 
"renciaes serão representados ale ex- 
" tine cão completa da divida, por uma 
"determinada pessoa? 

"Evidentemente. B' uma condição 
"ou estipulação muito legitima. Além 
"de não haver lei alguma que a prohi- 
"ba a pratica tem-n'a consagrado não 
"só na Europa como aqui." 
"Como se vê, o venerando Accordam 

"de 13 de Julho de 1914, manteve o despa- 
"cho ag-gravado. 

"que considerou L. Behrens & 
" Soehne como credores privilegiados 
"da Companhia Araraquara, com ga- 
"rantia de hypotheca e penhor, com- 
"pletamente legalisados na forma da 
"lei." 
"Chegará a fallencia ao momento da 

"realisação do activo. Depois de varias e 
"succcssivas prorogações de prazos, quan- 
"do já dous annos eram passados sem uma 
"tentativa segura para aquelle fim — re- 
solveram os liquidatarios. tomar uma pro- 
"videncia de caracter definitivo; dirigiram 
"ao M. Juiz da fallencia a petição de fo- 
"Iha 1.423 (40 vol.), na qual allegaram 
"que "apesar dos esforços que fizeram, 
"dentro e fora do pais, não puderam até 
"aquelle momento liquidar o importante 
"activo daquella Companhia, em virtude 
"da formidável cris\e, decorrente da con- 
"flagração europeu, pelo que pediram a 
"autorisação para a venda dos bens, por 
"propostas, nos termos do art. 2.024, de 
"17 de Dezembro de 1908, visto não con- 
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"vir a venda em leilãb, por ser inteiramen 
"te desastrosa. Foi, por despacho do M. 
"Juiz, resolvido cj caso, tendo sido autorisa- 
"da a venda por propostas, largamente pu- 
blicados os editaes chamando concurrentes, 
"nos jornaes da Capital e do Rio de |a- 
"neiro. A venda por propostas, foi delibe- 
"rada por credores, representando mais de 
"2|3 do passivo social. Só (cs liquidatarios, 
"que assignaram o pedido de fl. i .423, — 
"Fdward Wissinger, representante e pro- 
"curador de L. Behrens cr Soehne, a tían- 
"ca Franceza e italiana e Francisco de 
"Sampaio Moreira — representavam mm- 
"to mais do que a cifra exigida por lei." 

"Não só aquellcs credores — acceita- 
"rani aqnclla fôrma de liquidação. Outros 
"lambem o fizeram, de modo que a venda 
"da massa, por propostas, foi autorisada e 
" acceita por ,credores representando mais 
"de 80 0|" do passivo social." 

"Apenas dons credores chirographa- 
"pharios, emquanto corriam os editaes, fi- 

, "zeram reclamações — um o British Bank, 
"cuja petição se lê a fl. 1.476 e outro, a 
"importante firma Ferreira Júnior cr Sa- 
"raiva, como se vê de fl. 1 .493- Estes de- 
"sistiram expressamente de sua reclama- 
rão, assignando a acta de abertura de pro- 
"postas e concordando com a acceitação da 
"ofíerecida peia adquirente da massa, a 
"São Paulo Northern Railroad Company". 
"O British Bank. tendo o honrado juiz pro- 
"ferido a juridiua decisão de fl. 1 .517, não 
"interpoz recurso algum, sem embargo de 
"haver sido delia intimado na pessoa de um 
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"de seus advogados, em 5 de Fevereiro ul- 
''timo. 

"Assim, com acceitação expressa ou 
''tácito dc todos os credores, foi lavrada a 
" escriptura de venda, em favor da "S. Paulo 
"Northern Railroad Company", em virtude 
"da sentença de li. 1.517, da quai nenhum 
"recurso foi interposto no termo legal, e de 
"accordo com o Alvará passado e transcri- 
"pto no respectivo instrumento." (Doe. 66 
a fls. 4721479). 

"... K' verdade que não comporia so- 
"phisma algum, que os credores debeuturis- 
"tas foram todos admittidos á f.tVcncia, Sob 
"o nome de L. Behrens cr Sohne, seus uni- 
"cos representantes, administradores, fidu 
" ciarios e trusfees. 

"Ksta representação toi determinada 
"por decisão da Egrégia Cantara, decisão 
"unanime, e que còiistitue cousa julgada. 
"Se, pois, os representantes não attenderam 
" ás determinações e interesses dos repre- 
"sentados — o que aliás só por hypotnese 
"admittimos; — se os mandatários não 
"executaram bem o mandato, a consequen- 
"cia legal, evidentemente, nunca seria a nul- 
"lidade da escriptura de vienda — que nada 
"tem com o caso; será a responsabilidade 
"dos mandatários que se excederam, na 
"execução do mandato. 

"Desde que L. Behrens & Sochne, r?- 
"presentando o valor integral do credito 
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"privilegiado, por obrigações preferenciaes 
"— (qualidade pela qual foi comprehendido 
"no quadro de credores) — acceitou a ven- 
"da por propostas e acceitou a proposta of- 
"ferecida pela "São Paulo Northern Rail- 
"road Company", é, segundo os bons princi- 
"pios de direito, a.mesma cousa que si o; ag- 
"gravantes o houvessem feito, pois aquelles 
"agiram, usando de faculdade que a escri- 
"ptura publica lhes attribuiu — em nome 
"e sob a responsabilidade dos mandantes ou 
"representados. Os aggravantes, pois, não 
"podem recorrer de despacho que o.manda- 
"tario geral acceitou. 

"Sob este outro aspecto também não é 
"de admittir-se o aggravo: 

"a) porque os aggravantes não são 
"credores comprehendidos no qua- 
"dro; 

ub) porque, admittindo-se que elles se- 
"jam debenturistas já se fizeram 
"representar no processo por via 
"de seus administradores, fidu- 
"ciarios e trustees, e só com estes 
"terão contas a ajustar, se houve 
"abuso de mandato; 

"c) porque, neste caso, também contra 
• "os aggravantes a sentença tran- 

:sitou em julgado, uma vez, que 
"o acto do mandatario obriga o 
"mandante, nos limite^ do manda- 
"to, mas, quando assim não fosse 
"e não se cogitasse de mandato; 

"d) porque mesmo nesta hypothese os 
"únicos credores, por força da es- 
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"criptnra c por força de decisões 
u judiciaes, seriam sempre, L. Be- 
t hrens & Sohne. 

"... Expostos os factos, os liquidata- 
"rios acreditam que cumpriram o seu de- 
"ver — e é isto que em muito os interessa. 
"— assim como têm satisfação de consta- 
"tar que o honrado juiz, como sempre, não 
"se affastou uma linha do caminho da lei, 
"dio direito e da justiça. 

"Manter, pois, a decisão aggravada, se 
"fòr admittido o aggravo, o que aliás não 
"se espera, é um acto de elementar. 

JUSTIÇA. 

São Paulo, Março 1916. . 

Os liquidatarios, 

Franctsco de Sampaio Moreira. 
Edward Wysard. 
FriTz WebEr. 

O Advogado, 

Dr. João Gonçaeves Dente. 

(Doe. 66, 480-1 e 490) 

Eis o fheor do despacho proferido pelo M. Juiz 
da fallencia quando ordenou que esse aggravo subis- 
se ao Tribunal de Justiça de São Paulo (documento 
68 a fls. 494-5). 

Egrégio Tribunal: 

"Embora esteja este juizo convencido 
•"de que o Egrégio Tribunal a quem não to- 
"mará conhecimento do presente aggravo. 
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"em vista da procedência das razões expos- 
"tas na contra-minuta de fls. i.599>' Por 

"parte dos liquidatarios da massa fallida 
"da Companhia Estrada de Ferro de Ara- 
"quara, razões essas que adapta para con- 
''firntar a decisão aggravada, manda este 
"juizo que siga o recurso, mediante o com- 
"petente instrumento, não só por se tratar 
"de matéria importante e controvertida, 
"como também por principio de equidade. 
"Accresce ainda, e como bem se demonstra 
"na contra-minuta de fls. 1.588 que, se tra- 
"tando de um negocio já realizado e lega- 
lizado por meio da competente escriptura 
"publica, aos credores Jacques Cahen e 
"Zemette e Albert Cahen só poderia assis- 
"tir a faculdade de propor a competente 
"acção ordinária para a sua rescisão ou 
"annuilação. Siga o recurso, transladando- 
"se no competente instrumento as peças re- 
queridas pelas partes e também esta res- 
posta, com as necessárias intimações. 

S. Paulo, 7 de Abril de 1918. 

(A) J. B. Martins mi Mênezrs. 

Por outro lado, damos aqui o accordam que ne 
gou provimento a esse aggravo, por unanimidade de 
votos (documento 34 a fls. 305 e doe. 43 a fls. 319). 

"Accordam do ügrkgio tribunar dr 
"justiça NP AGGRAVO INTERPOSTO PR 1,0 
"dr. JOÃO SAMPAIO Em nome dos DEBENTU- 
"RISTAS, JACQUES COHEN, ZEMETTE E ae- 
"bERT COHEN. 
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"Accordam em Tribunal: vistos e dis- 
"cutidos estes autos em que são Aggravan- 
utes Jacques Cohen, Zemette e Alberte 
"Cohen, e aggravada a Massa Fallida da 
"Estrada de Ferro Araraquara, não co- 
"nhecer do recurso por ter sido interposto 
"fóra do prazo legal, como foi perfeitamen- 
"te demonstrado por parte da aggravada 
"cujas razões adaptam, pois, estão de ac- 
"côrdo com a lei e obedecem a uma decisão 
"deste Tribunal, passada em julgado, qual 
"a que reconheceu a firma E. Behrens & 
"Sohne como credores representantes dos 
"portadores das obrigações, de fôrma que, 
"ou os aggravantes não estão devidamente 
"habilitados credores na fallencia, ou o es- 
"tão por seu alludido representante L. 
" Behrens & Sohne, e em qualquer hypothese 
"não ha mais lugar ao recurso interposto. 
"Custas pelos aggravantes. 

São Paulo, 15 de Maio de 19.16. 

Xavikk DK TO.UCDO. P. 
Brito Bastos. 
Campos Piíretra. 
Philadelpiio de Castro. 
Aemeida ê Silva. 

Emfim, não deixa dc ser interessante reprodu- 
zir-se o resumo da sessão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo em que foi proferido o dito accordam, re- 
sumo que foi publicado no listado- de São Paulo de 
iô dc Maio de 1916 (documento 43 a fls. 319) . 

"Alguns credores debenturistas da 
"Companhia Araraquara, residentes fia 
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"Europa, aggravaram do despacho pelo 
"qna1/ o lui? aui-arisou s venda daquella 
"massa a uma companhia estrangeira. O 
"Tribunal não conheceu do aggravo. 

"Pelo que affirmou o Sr.- Ministro 
"Brito Bastos, o recurso foi interposto fóra 
"do prazo legal. Diziam os aggravantes 
"que só agora tiveram conhecimento do 
"despacho. O Sr. Brito Bastos replicou que 
"não era exacto. Esses dehenturistas, como 
"todos os outros, foram admittidos na fal- 
"lencia representados pelos banqueiros que 
"fizeram o empréstimo .Esses banqueiros 
"tiveram conhecimento do despacho e até 
"intervieram na escriptura de transferen- 
"cia do acervo. E' verdade que os aggra- 
"vantes sustentavam que esses banqueiros 
"não os podiam representar. Mas essa al- 
"legação" cahia em face da decisão anterior 
"de proprio Tribunal, em que se reconhe- 
"ceu a esses banqueiros o direito de, como 
"trustees, representar todos os portadores 
"de debentures. Se a representação não 
"fosse regular os aggravantes também não 
"teriam qualidade para interpor recursos, 
"porque não estariam nesse caso, devida- 
"mente habilitados. Só podiam recorrer de- 
"pois que se houvessem habilitado como 
"credores da massa. 

"No seu voto, o Sr. Brito Bastos fez 
"duas affirmaçÕes doutrinárias de algum 
"interesse. A primeira, é que em rigor não 
11 cabe recurso algiim- ' do ^despacho pelo 
"qual o juis acceita a proposta da venda da 
"massa. A jurisprudência é que por equi- 
"dade e mesmo por moralidade tem admitti- 
"do de taes despachos aggravo com funda- 
"mento em damno irreparável. A segunda 
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"affirmação é que, passado o prazo dc ag- 
"gravo a parte não tem acção nenhuma 
11 para annullar a venda da massa feita com 
"ordem do Juiz. Terá apenas acção contra 
"o syndico ou liquidatario para se resarcir 
"dos prejuízos que lhe tenha causado com 
"a sua má fé, negligencia, etc... 

"Uma vez realizada a venda, o negocio 
"deve permanecer inatacavel. Exige-o a 
"própria segurança de quem applica o seu 
"capital em taes acquisições; assim não 
"fosse e não haveria garantia alguma para 
"quem adquirisse massas fallidas. 

Não é demais lembrar também as palavras do 
Ministro Urbano Marcondes, relator na appellação 
Bristish Bank em uma acção rescisória idêntica a 
actual. * 

"O Sr. Urbano Marcondes disse que 
"a proposta da Ré, uma vez acceita pelos 
"liquidatarios, por dons terços dos credores, 
"pelo Curador das Massas fallidas e auto- 
"risada pelo Juiz, obrigava a todos os crc- 
" dores, inclusive os ch irogrãphairios  

"... No caso dos autos não houve uma 
"simplels 'transterencia, mas um leontrato 
"de compra e venda, verdadeiro e acabado. 
"Se essa venda foi prejudicial aos credores 
"da massa, que estes responsabilisem os li- 
"quidatarios, mas a ré nada tem que ver 
"com issoT 

(Documento 21, fls. 254). 

Não podendo obter o êxito desejado perante a 
justiça estadual de São Paulo procura-se agora, pe- 
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rante a justiça Federal annullar fóra dos meios 
estabelecidos na Constituição, as decisões definitivas 
da justiça local ha longo tempo já passadas em jul- 
gado. 

2o). A hypotheca foi levantada cm virtude de 
nina decisão judicia! que passou cm julgado ha cerca 
de dons annos. 

Já reproduzimos o julgamento em questão a pa- 
ginas 305 destas razões. Esse julgamento acceitava 
a proposta da São Paulo Northern tias condições que 
haviam sido estipuladas pelo liquidatario Francisco 
de Sampaio Moreira, condições que foram lembra- 
das nos seus detalhes, pelo M. M. Juiz da fallencia 
no seu alvará judicial (pags. 34 destas razões); 

uOs debentnristas receberão em subsfi- 
"fnição de suas debenfures obrigações de 
"emissão da Companhia proponente (a São 
"Paulo Northern Railroad Company) sem 
"privilegio ou garantia hypofhecaria algu- 
"ma". 

Estabelecia, pois, a decisão judiciaria (pie os de- 
benturistas não deveriam conservar os seus títulos 
antigos bem como as garantias decorrentes desses tí- 
tulos, mas deveriam receber em troca delles tifulos 
novos sem garantia hvpothecaria. 

Aliás, acorescentava o M. M. Juiz, como já o 
havia feito o liquidatario, Francisco de Sampaio Mo- 
reira. que 

"... quaesquer obrigações prefcrcnciaes 
"que a Companhia proponente A acquisição 
"vier a emittir, serão destinadas exclusiva- 
"menie a augmenfar as suas linhas, a ad^ 
"qnirir ramaes. ou outros serviços e mate- 



A(>, d. i\. AM. HG-6V 

— 125 — 

"riaes que augmentem ou melhorem o aeti- 
11 vo adquirido 

O levantamento da hypotheca teve, pois, lugar 
nãb só em virtude de um principio de direito incon- 
testável, mas ainda em virtude de uma decisão judi- 
ciaria confirmada por instância superior e passada 
em julgado ha largo tempo. 

Visa, pois, a presente acção fazer reformar essa 
decisão judiciaria da Justiça de São Paulo por um 
Juiz federal do Districto Federal, no caso manifesta- 
mente incompetente. 

3°) ■— Ha também cousa julgada defi- 
nindo que os utrustees" eram pessoas com- 
petentes para autorizar a baixa da hypo- 
theca. 

Isso resulta do accórdão de 13 de Maio de 19Í4 
ao qual já muitas vezes nos referimos (doGiimento 15 
á fls. 230(1). 

"Considerando que os aggravados, nes- 
",vo qualidade, e, como representantes im- 
" medi atos dos posuidores das debentures, 
"exercem um mandato geral c illimitado, 
"como si fossem clles os próprias c verda- 
"deiros donos do negocio. E, tanto assim é, 
"que, emquanto houver debentures em cir- 
"culação, são elles — aggravados, e, até a 
"extineção da divida, os representantes dos 
"portadores dellas, e, por elles, receberãb os 
"juros, e as amortizações, para effectuarem 
"os respectivos pagamentos, e, depositando 
"as quantias, que não forem pagas, deven- 
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"do, também, ser-lhes entregues, depois de 
cancelladas, as debentures resgatadas — por 
"compra ou sorteio, tudo nos expressos ter- 
"mos das cláusulas 5a, 6a, 12a e 13a E. G., 
"e H., da respectiva escriptura de fls. 42, 
"na qual ficou estipulado — que tudo seria 
"feito por intermédio dos aggravados, e é 
"o que se vê das cláusulas da escriptura e 
"com os quaes a Companhia só teria rela- 
"çÕes e não com debenturistas; e isso já ha- 
"via sido estipulado no primitivo contrato, 
"como se vê a fls. 1128. . ." 

Por conseguinte, ha .cousa julgada sobre todos 
os pontos visados pela presente acção. Sendo a com- 
pra valida, a resultante baixa hypothecaria é valida 
por via de conseqüência. 
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DÇ MERITIS 

I) — Si a compra do activo da massa fallida da 
Companhia Araraquara fosse nu!Ia, essa nulli- 
dadc applicar-se-ia a todos os interessados, e não 
somente au autor do presente processo. 

II) — A compra em questão é perfeitamente valida. 
III) — Igualmente valido é a baixa da hypotheca que 

se seguiu a essa compra. 
IV) — As diversas considerações addicionaes sobre 

a obrigação da entrega das antigas debentures 
dentro de um anno, etc., não tem fundamento 
legal ou contractual. 
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1. — A venda judiciaria de uma massa fallida- 
ou c valida perante todos os interessados ou c nulla 
perante todos ellcs. 

A ao pôde ser valida para uns e nulla para outros. 

Si o autor tem razões para crer que a compra 
do activo da massa fallida da Companhia Araraqua- 
ra é nulla, deve mover unia acção rescisória do con- 
tracto de compra e venda, com o fim de fazer decla- 
rar judiciariamente a sua nullidade. Alas não pôde 
pretender que esse contracto seja valido para todos os 
outros derdores, (chirographarins, outros dehentu- 
ristas e demais interessados) . 

A tarefa para demonstrar a procedência de nos- 
so raciocínio é apoiada na decisão du Tribunal de 
Justiça de São Paulo. 

Com effeito, um outro credor da Companhia 
Araraquara (credor chirographario, desta vez) — o 
British Bank of South America, -— sustentou peran- 
te a Justiça Paulista uma these idêntica á do respei- 
tável autor deste processo. 

O British Bank sustentava que o contracto era 
valido para todos os intressados, com excepçào de 
alguns chirographarios que, como elle, não haviam 
dado por escripto o seu consentimento individual á 
operação (comquanto a houvessem aprovado verbal 
ou tacitamente) . 

O M. Juiz da falência considerou que esta pre- 
tenção era improcedente e que não se podia adraittir,- 
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sob pena de grave injustiça para muitos interessados, 
que o contracto em questão fosse valido para certos 
credores e nullo para os outros. 

De resto, o Tribunal de Justiça do Estado confir- 
mou unanimemente a decisão do juiz da fallencia pelo 

seguinte accordam de 9 de Novembro de 1917, do- 
cumento 14, fls. 210)210 a. 

ACCO'RDAM 

"Vistos, relatados e discutidos estes au- 
"tos da Comarca da Capital, nos quaes é ap- 
"pellante o British Bank of South America, 
"appellada a Northern Railroad Company, 
"accordam em Tribunal, negar provimento 
"á appellação, confirmando a sentença de 
"fl. 131. Custas pelo appellante. ü appel- 
"lante pede a condemnação da appellada, 
"adquirente da Massa Fallida da Estrada de 
"Ferro Araracjuara, ao pagamento integrai, 
"em dinheiro, das letras de folhas 11, 14 e 17, 
" allegando ser nullo c de nenhum effeito o 
"contracto dc cessão a fl. 20 na parte relati- 
"va ao modo do pagamento dos credores 
" chirographarios, pretendendo que prevaleça 
"o estipulado quanto aos credores debentu- 
"ristas; o pedido do appellante é improce- 
"dente, não {podendo ser decretada a niilli- 
"dade parcial do contracto de fl. 20 que en- 
"volve direitos dc credores chirographarios 
"ou privilegiados, direitos inseparáveis 
"quanto ao modo de pagamento estipulado, 
"que seria alterado, em benEEicio dos 
"chirographarios, em CONSEQÜÊNCIA da 
"nullidade parcial; o conrracto de fl. 20 
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"deve prevalecer, emquanto nào fôr in-to- 
"tnm annnllado pelos meios regalares." 

"São Paulo, 9 de Novembro de 1917." 

Ksse accurdam é muito claro. Diz que é impossí- 
vel declarar-se a nullidade parcial do contracto, que 
envolve todos os direitos dos credores chirographarios 
e dos credores privilegiados, direitos inseparáveis, 
porque se assim se agisse, alterar-se-hia esse contracto 
em beneficio dos chirographarios, que se acham na si- 
tuação do British Bank, autor da dita acção. 

Eis, aliás, alguns extravtos do resumo da sessã 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, em que este a^- 
cordam foi proferido, e que foi publicado no "Estado 
de S. Paulo" e no "Jornal do Commercio", edição de 
S. Paulo, de 10 de Novembro de 1917- 

ESTADO DE S. PAULO 

" 1 'úde-se pedir a nullidade parcial de um 
"acto, affirmou o Sr. Ministro Moretaschu 
"de Castro, quando a nullidade da parte que 
"se r.eclama não prejudica o acto todo. No 
"caso, o interesse do autor é dos demais cre- 
"dores chirographarios podia ser separado 
"do acto da cessão havida? Não. O direito 
"dos credores na fallencia é um direito con- 
junto, c só pode soffrer separação em casos 
"expressos, em nenhum dos quaes sc encaixa- 
"va o de que se tratava. O pagamento inte- 
"gral reclamado pelo credor chirographario 
"iria prejudicar aos demais credores, notada- 
"innte aos debentnristas   
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''Nestas condições tornava-se mani- 
" festo que o direito delle e dos chirogra- 
"pharios não eram direitos independentes 
"Não eram antes, nem o vierar. a ser de- 
"pois da cessão. 

"Se alguma nnUidade viciou a cessão, 
"vicion-a iiu conjunto c não a/uvias cm 
"parte  

"O Sr. Ministro Urbano Marcondes 
"aohou também que o autor não tiaba ra- 
"zão. Desde que o liquida!ario da massa, 
"o juiz e dous terços dos credores acceita- 
"ram a proposta de liquidação (jue fe/ a ré, 
"esta só ficou obrigada nos termos precisos 
"da alludida proposta  

"Sc no contracto realisado entre a re 
"e a massa fallida os interesses dos cred i- 
"res não foram bem salvaguardados, a res 
"ponsabilidade será do liquidafario e nã • 
"da rc. V.sta nada mais tem com os crcdo- 
" res, uma vez que cumpra as obrigações 
"que assumiu  
íí 

"O Sr. Ministro Soriano de Souza 
"não encontrou igualmente fundamento al- 
"gum para a acção proposta  

"Se alguma irregularidade houve na 
"transacção judicial entre a massa fallida 
"ca ré, nem por isso poderia a transacção 
"ser annullada no momento, pois se uulli- 
"dade se deu não foi de pleno direito. Ora, 
"não se tratando de nullidade de pleno di- 
"reito, só poderia ser pronunciada com au- 
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" diencia de outros interessados que não fo- 
"ram presentes á instância. 

"Além tiisso, não podia o autor pre- 
tender apenas a annullação parcial de um 
"acto; só c aduiissivel quando as diffenen- 
"tes partes do acto podem ser destacadas 
"do todo. Não era isto, porém, o que succe- 
"dia. As partes do acto que se atacava eram 
"inseparáveis. Pode-se, por exemplo, sepa- 

"rar uma perna de um banco e collocar ou- 
tra no logar, mas o mesmo já não se pode 
"fazer a uma pessoa physica. E' preciso 
"attender para a natureza do acto. A de- 
"cretação da nullidade paruial do acto iria 
"prejudicar a outras pessooas que nelle in- 
tervieram e que não foram parte no pro- 
"cesso. O acto era uno e indivisível: Ou 
"devia prevalecer, todo, ou só no todo po- 
"deria ser annullado. (Appellação numero 
"8.608, doe. 86, fl. 564.) 

"jornal do commLrcio" 

(ADIÇÃO DL S. PAULO) 

"... O Sr. Moretssohn, relator da 
"appellação, começou dizendo que a nulli- 
udadc parcial não affccta o acto todo, 
"quando essa nullidade c separavel. Este 
"principio de doutrina foi consagrado pelo 
"nosso Codigo Civil. O direito dos credores 
"na fallencia é um direito conjuncfo e só 
"em certos e determinados casos pôde ser 
"exercido separadamente'  
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"... Xão se pode dizer que o direito 
"desses credores tosse exercício separada- 
"mente; elle era conjuncto antes e depois 
"da escriptura de cessão. Sc motivo hou- 
"vcsse para decretar a niMidade, iiullo sc- 
"ria o auto todo da cessão, e não haveria 
"apenas uma nulliclade parcial. . . 

"... Por parte da cessionária não hou- 
" absolutamente má fé, pois antes de com- 
"prar a massa ella impôs condições, sem as 
"cpiaes não se eífectuaria a venda. O Juiz 
"autorisou a cessão, o curador das massas 
"nada oppoz a isso e dons terços dos crc- 
■'dores deram o seu asscntimento, portanto 
"o autor nenhum direito tem. Se nnllidade 
"houvesse ella affectaria o acto todo c não 
"seria parcial. . . 

"O Senhor Urbano Marcondes disse 
"que a proposta da ré uma vez acceita pe- 
"Ios liquidatarios, por dons terços dos 
"credores, pelo curador das massas c au- 
"torisada pelo Juiz, obrigava a todos os 
"credores inclusive os chtrographarws... 
"... No caso dos autos não houve uma 
"simples transferencia, mas um contracto 
"da compra c venda, -verdadeiro c acabado. 
"Sc essa venda foi prejudicial aos credores 
"da massa, que estes responsabiliscm os 
"liquidatarios, mas a ré nada tem com isso. 

"... Concordando com o seu collega 
"declarou o Sr. Soriano de Souza, que ha 
"actos cujas partes íiodem ser separadas 
"e julgadas parcialmente, 'Considerando-se 
"nulla&uma dellas e as demais validas, mas 

"ha outros que são unos c itidivisivi. is 
"e por conseguinte tem que prevalecer em 
"seu todo, não podendo ser anmdlados par- 
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''cialmenic. ,)A uma cadeira pode-se tirar 
"uma perna e substituil-a por outra, mas 

a um animal vivo já não se poderá fazer 
"a mesma cousa. A escriptura de cessão 
"de que se trata nos autos é una e indivi- 
"sivel e como tal não pôde, como pretende 
"o autor, s,er annullada em parte." 

(Doe. 2\ a fl. 254). 

Parece desnecessário accrcscentar qualquer ra 
ciocinio deante do texto ád respeitável accordam 
trauscripto. Esta jurídica decisão prova superabun- 
dantemente que a these do British Bank, hoje reno- 
vada, é inadmissível, sob Iodos os pontos. 

Não ha duvida de que a acceitação da nullidade 
parcial traria consequcncias extremamente absurdas 
e extremamente injustas na parte referente a ou- 
tros interessados. 

Si o pedido de nullidade parcial fosse atinai at 
ccito, a situação dos antigos credores chirographa- 
rios da Companhia Ataraquara seria incomprehen- 
sivcl. Não poderiam járaais restabelecer a poderosa 
situação em que se achavam no momento em que se 
fez a venda da massa faliida, para pedir á nullidade 
da emissão das debentnres. 

Os chirographarios só consentiram na venda 
depois de estarem seguros das compensações que jul- 
garam satisfactorias. Exigiram que as novas obri- 
gações dadas aos antigos chirographarios não fos- 
sem hypothecarias, de maneira que a São Paulo 
Northern pudesse crear novas obrigações e procurar 
recursos para augmentar a sua rede e as suas recei- 
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tas. Desta forma os títulos dados em pagamento aos 
ühirographarios teriam probabilidade de adquirir íu- 
turamente um valor real, o que jámais aconteceria 
si as obrigações dadas aos antigos debenturistas ti- 
vessem sido hypothecarias. 

Como dispuzessem então os chirographarios de 
armas poderosas para defender a sua situação jurí- 
dica, consentiram afinal em não fazer uso desses 
meios, pondo termo a todas as controvérsias pela 
venda da ma£;sa fallida nas condições em que foi 
feita. 

Se a presente acçab fosse julgada procedente, 
não seria reaberta a fallencia da antiga Companhia 
Araraquara. Cs antigos chirographarios, bem como 
os antigos debenturistas, não se encontrariam outra 
vez com armas mais ou menos idênticas. O autor se 
(ornaria o senhor absoluto da situação, uma vez re- 
inscripto o seu priviíeg'o hypotheOario. Poderia 
executar a hypotheca e pedir á São Paulo Northern 
o pagamento integral, em dinheiro, da importância 
nominal das suas obrigações, e mais os juros accu- 
inulados desde o começo da fallencia, sob pena de 
ser a estrada vendida em seu exclusivo beneficio, fi- 
cando por conseguinte eliminados os chirographa- 
rios brasileiros sem que a fallencia da antiga Com- 
panhia Araraquara fosse reaberta. 

O mesmo se daria com os antiç/os debenturistas 
que. confiantes na validade das múltiplas decisões já 
proferidas peios Pribunaes de S. Paulo, a proposito 
da venda, já tenham trocado os seus antic/os títulos 
pelas novas obrigações da S. Paulo Northern. 

Com effeito, no caso da venda da estrada em 
leilão, decorrente da execução da hypotheca por cujo 
restabelecimento o Autor ora pleiteia, só seriam nro- 
vavelmente admittidos a compartilhar do prodncto 
da venda da estrada em leilão, os antigos debentu- 
ristas que ainda conservam os seus títulos. Ficariam 
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assim, ifiso jacto, eliminados os debenturistas de bóa 
íé, que, confiantes na validade das decisões da Jus- 
tiça de São Paulo, hajam trocado os seus antigos tí- 
tulos. Si não fossem eliminados de maneira absolu- 
larneiiLc (ttfimtiva, encontrar-se-ja por 'certo meios 
de fazer durar muitos annos qualquer processo que 
estes debenturistas por ventura movessem, para res- 
tabelecer sua primitiva situação. 

Poder-se-ia allegar ainda que os novos titvUos 
exhibidos pelos debenturistas em questão não eram 
títulos obtidos em troca de antigos títulos da Compa- 
nhia Araraquara, mas sim titulos que os "trustees" 
dos debenturis as receberam da São Paulo Northern. 

Ainda um ultimo argumento a respeito da ques- 
tão. 

Si fossa adiniffida a th esc da nullidade parcial 
do confracto de compra c venda em relação aos de- 
benturistas ou áqudles que o não acceitaram indivi- 
dualmente, jámais seria possível a venda do activn 
da massa fallida de uma sociedade emissora de dc- 
hentures. 

Toda a venda desse genero poderia ser decla- 
rada nulla na parte referente aos debenturistas e a 
compradora só teria adquirido uma jalícncia com as 
mesmas obrigações anteriores, os mesmos ônus, os 
mesmos emJargos da sociedade fallida!! 

E o comprador da massa fallida encontrar-se-m. 
por sua vez, em estado de fallencia, por força da 
própria compra! 

Não haveria jámais comprador de massas fal 
lidas das sociedades emissoras de debentures, de 
vendo essas fallencias durar eternamente. 
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Nao deixa de ler interesse examinar o motivu 
porque não se solicitou a nullidade pura c simples da 
'venda da massa fali ida. 

Com effeito, de duas cousas, uma: ou estão sa- 
tisfeitos com esse contracto, e, nesse caso, não de- 
vem atacar a sua validade, ou não estão, e, neste ca- 
so, só se poderia pedir a decretação da sua nullidade 
pura e simples, perante todos os interessados. 

Xo emtanto, nem o autor nem o British Bank 
pediram essa nullidade pura e simples. 

E porque? 
Não seria porque, no fundo, a operação feira 

pela São Paulo Northern é perfeitamente aoceitavel, 
mais valendo que seja a mesma mantida do que an- 
nullada. 

Annullada a venda voltar-se-ia á situação ante- 
rior, que era a fallencia com todas as suas phases, 
duvidas, perigos e incertezas. 

Nem o autor nem o British Bank podem querer 
a nullidade integral da venda. Ambos consideram 
como perfeitamente satisfactorio o pagamento feito 
ás diversas categorias de interessados, na forma es- 
tabelecida na escriptura de compra e venda da mas- 
sa fallida 

ü contracto de opção nao autonsa a acçao ora 
intentada. 

A acção autorisada tinha por intuito obter a de- 
claração de nullidade, pura c simples, do contracto 
de compra, o que se não dá na hvpothese dos autos. 

Que vantagens poderiam advir da nullidade pn 
ra e simples f. 

Si ella fosse decidida judicialmente voltar-se-ia 
ao período anterior da fallencia da Companhia Ara- 
raquara. A venda se faria em condições mais ou 
menos regulares para os debenturistas e para os chi- 
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rograpliarios. . . sem vantagens especiaes para quem 
quer que seja. 

Só se poderia obter essas vantagens com a re- 
abertura da fallencia da Companhia Araraquara, fa- 
zendo-se em seguida cessão da Estrada dc Perro á 
Companhia cujas bases foram lançadas pelo autor 
rio contracto dc opção a que se refere n. documento 
de fl. 149 destes autos. 

Mas de que maneira se poderia fazer ceder u 
activo da massa" fallida da Companhia Araraquara 
a uma companhia que fizesse uma proposta seme- 
lhante? ' 

Para se poder chegar á cessão 'da estrada de fer- 
ro á sociedade projectada, seria preciso dominar uo 
processo com a maioria legal de créditos. Era pre- 
ciso pois que tivessem uma opção real sobre a gran- 
de maioria das debentures validas da antiga Com- 
panhia Araraquara (55.000, por exemplo). Neste 
caso pedir-se-ia a vencia da estrada em leilão, para 
compral-a por conta da nova sociedade. Ninguém 
poderia competir nessa nova vencia em leilão publico, 
uma vez que a nova sociedade teria de pagar real- 
mente apenas conco sexagesimos do preço da com- 
pra, devendo os 55 outros sexagesimos ficar com os 
debenturistas, que receberiam não dinheiro, mas títu- 
los da nova sociedade, de conformidade com a opção 
já referida. 

Não sendo assim, nada se lucraria com a decre- 
tação da nullidade pura c simples do contracto de 
compra e venda! 

Parece pois. evidente que, depois dc se haver com- 
promcttido a intentar nina acção que visasse a de- 
cretação dc nullidade nos termos do contracto dc 
opção, depois dc se demonstrar aos debenturistas co- 
mo prejudicial aos seus direitos a compra feita 
pela Northern, e depois de occultado cuidadosamcn 
te os perigos da decretação de nullidade pura e sim- 



— 140 — 

I ; I"1 "lfc"tada acção inteiramente diversa da n r- 
se tinha em vista na opção, para se pedir a nullidade 
somente na parte referente cás debentures exhíbidns 
c enumeradas no referido contracto opcionista. 

. , "ue se pasaria si fosse licito admittir a possi- 
oüidade da procedência da acção proposta!' 

Restabelecida a hypotheca, tentar-se-ia porven- 
tura obter vantagens addicionaes para os antigos de- 
)enturistas sob a pressão do executivo hypotheoaiio? 

tal situação seria impossível, porque a Sao 
I atilo Northern, nos termos da escriptura de 7 de Fe- 
vereiro de 1916, não poderia fazer aos debenfuristn- 
nenhuma vantagem que não lhes fosse assegurada na 
referida escriptura para não tirar cousa alguma da 
parte dos chirographarios. 

A decretação da nullidade parcial assim pedida 

sem participação dos demais debenturistas não po- 
deria trazer nenhuma vantagem de ordem gerai, aos 
e-eüen turistas. 



U. A venda cie 7 t/V Fevereiro de roi6 c vulto». 

Admittindo a hypothese de não ser valida a ven- 
cia, a imllidade respectiva deveria estender-se ao con- 
juneto do contracto de compra e venda e não somente 
a uma das suas partes. Si a venda de 7 de Fe verei ■•o 
fosse nulla, o pedido do autor não poderia ser jul- 
gado procedente para o fim de se decretar a nulli- 
dade parcial, 'doutra o que já foi decidido pelo venc 
rando Tribunal de Justiça de São Paulo. 

A validade da venda, ora impugnada, decore 
i.0) — Do facto de haver passado em julga 'o 

a decisão judiciaria que a autorisou; 
2o) — Do facto de não ser exhibida nenhuma 

base juridica, nenhuma disposição de lei que autorise 
a sua rescisão. 

1j A venda da massa fallida c baseada em ur:'» 
sentença judiciaria já passado cm julgado. 

Esse ponto iá foi demonstrado amplamente no 
logar competente. 

2.") Si já não existisse cousa julgada nenhum 
I undamento novo se poderia cxliihir sobre o qual /'./ ■ 
desse basear-se1 uma a ação tendente a fazer de ciar u 
a nullidade lotai 011 parcial do contracto de com pia 
e venda. 

Effectivamente. o dito contracto é valido ao 
mesmo tempo .1) de conformidade com o arf. 123 c 
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II) de conformidade com o art. 124 da lei de Fal- 
Icncias, 

1) — Artigo [23. —• Na venda effectuada rm 
começo do anno de 1916, foram com effeito observa- 
cas todas as formalidades requeridas pelo artigo '23 
da Lei das Fallencias. 

A venda do activo da massa fallida, por propos 
tas, foi autorisada pelo M. Juiz da fallencia em Ou- 
tubro de 1915 (mais de ires mezes antes da época em 
que a venda se fez); durante um mez, de 14 de De- 
zembro de 1915 até 14 de Janeiro de 1916, — foram 
publicados annuncios nos jornaes mais lidos de São 
Paulo, dizendo que as propostas seriam abertas pelos 
liquidatarios em presença dos credores, no dia 17 de 
Janeiro de 1916. 

A 17 de Janeiro de 1916, no logar e hora indi- 
ciados nos annuncios, as propostas, que haviam sido 
apresentadas em enveloppes lacrados, foram abertas 
pelos tres liquidatarios, em presença dos credores 
que haviam comparecido á reunião e que representar 
vam, de facto, a quasi totalidade dos créditos admit- 
tidos á fallencia; estava também presente o repre- 
sentante da fallida. 

Os tres liquidatarios, depois de haverem exami- 
nado as propostas apresentadas, decidiram, sem dis- 
crepância, que a proposta da S. Paulo Northern era 
a melhor e a mais favorável dentre as cinco propos- 
tas apresentadas, convindo, pois, acceital-a. Essa 
opinião foi compartilhada por todos os credores pre- 
sentes á reunião (representando, de faoto, a totali- 
dade dos créditos admittidos á fallencia). O repre- 
sentante da fallida 'deu-lhe o assentimento formal. 
Opinião idêntica manifestou o representante dos 
trnstees dos debenturistas então investido das fun- 
cções de liquidatario. 
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Enviaram, pois, os tres liquidatarios o seu pa- 
recer, bem como o do representante da fallida, ao Al. 
Juiz da fallencia. O referido magistrado mandou ou- 
vir o Dr. Curador das Massas, que concordou com a 
segunda proposta da São Paulo Northern sendo afi- 
nal decidido pelo M. M. Juiz. de conformidade com 
as disposições do art. 123, acceital-a em todas as 
suas •oondições. 

Foram, pois, cumpridas todas as formalidades 
previstas no art. 123 da Lei das Fallencias, após 
ampla discussão e audiência de todos os interessa- 
dos . 

Duas são as theorias apresentadas para impu- 
gnar a venda questionada. 

A) — Segundo a primeira dessas theorias, a 
venda por propostas só poderia ser effectwida si o 
respectivo preço fosse pago Exclusivamente cm di- 
nheiro. 

a) Essa theoria é evidentemente opinativa e ar- 
bitraria . 

Admittil-a no caso de uma proposta como a da 
São Paulo Northern, em que o preço c pagarei, cm 
dinheiro c cm titnlos, seria autorisar a hypocrisia de 
uma compra onde parte do preço seria pagavel em 
moeda, combinando-se secretamente o recebimiento 
da differença por outra forma que não em dinheiro!! 

Aâ sommas até agora pagas pela São Paulo 
Northern em dinheiro e as que tem de ser desembol- 
çadas por força de decisões proferidas em acções in- 
tentadas. attingem á importância approximada de 
3.000 contos. 

A estrada de ferro de Araraquara tem 270 ki- 
lometros. A Estrada de Ferro São Paulo Goyaz, que 
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tem 150 kilometros, vendida em 1916 na mesma época 
em que se vendeu a Araraquara, produziu em leilão 
1.500 contos. Tendo-se em conta o numero de ki- 
lometros respectivos, isso eqüivaleria a 2.700 contos 
para a Estrada de Ferro Araraquara. Pois bem, a 
quantia de 3.000 contos, corresponderia por si só a 
pouco mais ou menos o preço pago pela São Paulo- 
Goyaz! 

Não é crivei que não foi observado o art. 123 
da lei das fallencias somente porque a São Paulo 
Northern, além do pagamento em dinheiro, ainda pa- 
gou em títulos aos credores da fallencia. 

/   

b) — Não sc pode atinar porque a retida por 
propostas só poderia ser feita por meio de pagamen- 
to cru dinheiro, não se distinguindo em cousa alguma 
da venda por leilão. 

"E" doutrina tradicional que o preço 
"eleve consistir em dinheiro. Porque? 

"C"est paroeque c'est le 'seul moyen de 
"distinguer Ia vente de Techange". Pôde 
"também o preço. . . être stipulé sous forme 
"de rente, soit perpétuelle, soit viagère. 
"Nous wenons cVindiquer la seule raison 
"que Ton allègue pour exiger que le prix 
"consiste en argent; c'est le signe repré- 
"sentatif de la valeur eles choses; or, la 
"rente, nous le supposons, consiste en ar- 
"gent, dès lors le but que la doctrine a en 
"vue est atteint." Laurent, Dr. Civ. Pr., 
"24, 68 e 69. 

"... Si le prix doit consister en nume- 
"raire il irest pas necessaire que ce nume- 
"raire soit un capital payé ou à payer; il 
"peut consister en une rente perpétuelle ou 
"viagère. Ce point iTest douteux pour per- 
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"sonne aujourd'hui." Leo Saignat, Bau- 
"dry Lacantinerie, Be la vente, 128. 

"Compra e venda, diz Carvalho de 
Mendonça, M. I., é o contracto synalla- 

gmatico, consensual e cumulativo, em que 
alguém se obriga a transferir a outrem a 

"propriedade de uma cousa qualquer, me- 
diante a contra-preslação de um preço em 

"dinheiro, ou em valor equipolente. . . 
K fauil comprehender que, no estado 

actual da civilisação, a exigência de ser o 
pi lço da venda cm dinheiro, é um typo 
genérico, mas não c uma regra absoluta 

"e inflexível. No mecanismo das moderna? 

^tiansacções existem os cheques, as letras 
sacadas sobre terceiros, os "warrants", 

^ as bypothecas, as acções, quaesquer titu- 

ii"los ao portador, em summa, que pódem 
^servir e de facto servem, de contrapresta- 
"çao na venda, — sem que a natureza do 
"titulo, criando embora obrigações especiaes 
"para quem o admitte ou endossa, desnatu- 
^ ie o-contracto de venda em que entre como 

instrumento de pagamento. ( Dernburg, 
Das Burg. Recht., II, § 170, n. III); 
Contractos 138 e 14=;. 

(Trabalho do Dr. Adolpho Gordo, 
doe. 69, a f 1. 501). 

E'-interessante também lembrar o que o Minis- 
tro Lrbano Marcondes dizia a respeito dessa ques- 
tão quando relatou perante o Tribunal de S. Paulo 
>1 appe ação do British Bank, á qual já nos referimos 
a 11. 74 destas razões. 

^ "O contracto de compra e venda pôde 
^ser feito em dinheiro ou em outro qual- 

quer equivalente como sejam letras, che- 
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"ques ou outros títulos quaesquer, sem que 
"isso possa desnaturar a essencia do con- 
"tracto. No caso dos autos não houve uma 
"simples transferencia, mas um contracto 
"de compra e venda perfeito e acabado." 

E" decisiva, afinal, no caso, a lição de gasca, 
no seu notável trattatd della comprra e vendiYa, 
n. qoy. Diz elle; 

"11 prezzo puó anche consistere in 
"una rendita perpetua e vitalizia, e Tarti- 
"colo 1 .781 dispone appunto che la cessione 
"ddmmobili contro una rendita fondiaria é 
"soggetta alie regole pel contratto Üi v.en- 
"dita. 

Não se comprehende porque uma venda deixa- 
ria de ser venda pelo simples facto de se pagar o pre- 
ço, não em dinheiro, mas em apólices federaes ou do 
Estado de S. Paulo. Os titulos dados em pagamento 
parcial do preço da compra feita pela São Paulo Nor- 
thern são titulos de um typo clássico actualmente em 
vigor nos grandes mercados financeivos. Não se ali 
na porque motivo o facto de serem taes ou quaes ti- 
tulos dados em pagamento venha a modificar o ca- 
racter juridico da operação. 

K' evidente que, se o preço de compra tivesse 
consistido somente em titulos, mesmo assim nenhuma 
duvida poderia haver de que a venda, feita nestas 
condições, seria valida. 

c) — Mesmo que se admitisse a íheoria, aliás 
estreita, segundo a qual a venda par propostas deve 
ser feita em dinheiro, mesmo neste caso., a these con- 
trovertida dão poderia ser levantada uma vez que 
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parte, que está longe de ser mínima, da compra feita 
pela São Paulo Northern, foi paga em dinheiro. A 
operação não é juridicamente menos valida porque, 
além do preço em dinheiro, foram tambem dados tí- 
tulos cm pagamento. 

Si alguns credores de uma f alie nela pretendiam 
impugnar as condições que regeram uma certa venda 
por propostas, ou porque acharam que a somma paga 
em dinheiro foi insufficiente, ou por qualquer outro 
motivo, tinham o recurso de aggravar da decisão do 
Juiz para o superior competente. Mas, decidida a 
controvérsia, apparecia a cousa julgada. 

B) — A thsoria ex-adversa de que a venda por 
propostas não seria admissível para bens hypotheca- 
dos, mas somente a venda em leilão, não tem tambem 
o fundamento que á primeira vista possa parecer. 

Este ponto já foi brilhantemente discutido pelo 
illustre Dr. João Gonçalves Dente na contra-minuta 
do ag-gravo exhibido nos autos a fls. 471 (490, (vide 
paginas 108 a 119 destas rasões). 

Não deixa de ser opportuno reproduzir-se o que 
diz a este respeito o Dr. José Xavier Carvalho de 
Mendonça, no seu "Tratado de Direito Commercial", 
vol. VIII: 

Da venda mediante propostas. 

915 "A' venda dos bens da fallencia em lei- 
"lãt) publico podem os liquidatarios 
"preferir a venda por propostas si esta 
"forma de realisação do activo offe- 
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"rece maior vantagem e grande con- 
"veniencia á massa, por exemplo, si é 
"ationselhavel a venda englobada dos 
"bens, ou de todo o activo da massa. 

"Podem ser vendidos por esse meio não 
''somente os bens livres e desembara- 
"çados, como os onerados com hypo- 
"theca, antichrese ou penhor, e os que 
"constituam objecto de direito de re- 
denção, sendo essencial que se dê o- 
"aviso prévio aos credores hypotheca- 
"rios, para assistirem á abertura das 
"propostas (n. 913 supra), ou que se 
"intimem os possuidores dos bens em- 
penhados, em antichreses, ou sujeitos 
"ao direito de retenção para entregal- 
"os (n. 914 supra). 

"E' certo que a lei mandou, nos 
"casos"dos artigos 126 e 127 da lei nu- 
"mero 2.024, que os bens gravados 
"com aquellas garantias reaes fossem 
"vendidos em leilão publico, para se- 
"gurança dos direitos creditorios. Mas, 
"si os interesses da massa e dos 
"proprios credores privilegiados acon- 
"selham a venda por meio de propos- 
"tas, não ha motivo para deixar de 
"adoptal-a. A lei estabeleceu, naquel- 
"les artigos 126 e 127, o meio normal 
"da venda dos bens, de accôrdo com o 
"art. 12'2; não prohibiu a venda dos 
"bens, objecto da garantia especial, 
"mediante o processo permittido na se- 
"gunda parte do art. 123, que offerece 
"tanta segurança como o leilão publi- 
"co, pois é o juiz quem decide sobre a 
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"proposta mais vantajosa depois da 
"informação dos liquidatarios e da au- 
diência do fallido, e, ainda, propor- 
"ciona economia para a massa ,e para 
"os proprios credores garantidos, pou- 
"pando as commissões com os leilões 
"públicos, despesas que influem nas of- 
"fertas. Para a realisação cio activo, 
"que garante as emissões de empresti- 
"mos por debentures, o meio mais usa- 
"do, mais pratico e quasi sempre mais 
"vantajoso e o da venda por propostas. 

"Si ha reclamações dos credores 
"garantidos, cumpre ao Juiz annullar 
"a concorrência e mandar proceder ou 
"tra, ou ordenar que a venda se faça 
"em leilão publico, si entender que c 
"mais proveitosa, (i) 

Torna-se, agora, preciso examinar a theoria da 
pretensa obrigação em que se achavam os debentu- 

(1) E interessantíssimo, sob muitos pontos de vista, o bem 
elaborado accordam do Tribunal de Justiça de S. Paulo de 23 de 
Março de 1916 (relator do Dr. Brito Bastos), nestes termos: "Ac- 
cordam em Tribunal, vistos e discutidos estes autos, e: conside- 
rando que a lei n. 2.024, no nrt. ,122, estnhelecfu o leilão publico 
como o meio normal, e mais perfeito da venda dos bens da fal- 
lencia em geral, incluídos os gravados com hijpotheca, penhor, 
fiutichrese ou direito de retenção, como se vê dos arts. 126 e 127; 
considerando, porém, que si os interessesf da massa e os dos pró- 
prios credores com direilo a immediato pagamento, aconselharem 
a venda por proposta, não ha motivo para se deixar de adaptar esse 
meio de liquidação, uma vez que na citada lei não se pneontra (i 
respeito qualquer preceito prohibitivo, sendo cerlu ique, além da 
economia com a commissão do leiloeiro, a qual embora não paga 
pela massa, não deixa entretanto de enoorrer para a diminuição 
da offerta, ha a accrescentar que a venda por propostas não deixa 
de offerecer garantia pois, ao Juiz é que compete resolver qual a 
mais va-tajosa nos termos da ultima parte do art. 123... 
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ristas de venderem a massa failida em leilão por for- 
ça da hypotheca existente sob o triplo ponto de vista; 

t.0) —• Da cousa julgada. 
2.0) — Do valor juridico da dita theoria. 
3.0) — Do valor pratico dessa theoria, em pre- 

sença dos factos. 

i.0) — A theoria em questão já foi objecto ut. 
uma decisão judiciaria, em 31 de Janeiro de 1916 e 
a 15 de Maio de 1916. 

Diversos credores da fallencia se tinham oppos 
to á venda por propostas, allegando que os bens hy- 
pothecados só poderiam ser legalmente vendidos em 
leilão, formulando para esse fim as petições constan- 
tes das certidões de fls. 491(3 e fls. 233[4. 

Considerando, justamente, os hquidatarios, que 
a venda em leilão teria sido desastrosa para os inte- 
ressados (tanto debentunsta? oomo chirographanos) 
impugnaram as referidas petições pedindo ao M. Juiz 
da fallencia se dignasse reservar a sua decisão a res- 
peito, até depois da data da abertura das propostas, 
de maneira a se poder pronunciar com inteiro conhe- 
cimento de causa. 

O M. Juiz da fallencia deferiu esse pedido dos 
liquidatarios e reservou a sua decisão sobre as peti- 
ções em questão até a época indicada; alguns dias de- 
pois, elle proferiu a sua decisão sobre essas petições, 
bem como sobre o parecer dos liquidatarios sobre as 
propostas que foram abertas a 17 de Janeiro de 1916, 
e isso por despacho de 31 de Janeiro de 1916, do qual 
juntamos uma certidão a fls. 316I318 destes autos ie 
cujo texto reproduzimos a pags. 59, 60 e 61 destas 
razões. 
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Por isso, nos limitaremos a reproduzir agora só 
as tres linhas seguintes: 

"Indeferiu as ditas petições e declarou 
"valido o pracesso de venda adaptado pelos 
"liquidaiarios, embora estejam os bens da 
"massa sujeitos a ônus hypothecario." 

A quasi unanimidade dos credores chirogra- 
pharios-, os credores hypothecarios L. Behrens & So- 
hne, o representante da fallida, os tres liquidatarios 
e o Dr. Curador Fiscal das Massas Fallidas, foram 
unanimes em acceitar a proposta da São Paulo Nor- 
thern . 

Nestas condições o M. M. Juiz i esolveu accei- 
tar a referida proposta, declarando que a venda em 
leilão não era neáessaria para fazer desapparecer a 
hypotheca que onerava a massa fallida. 

Para que nenhuma duvida a esse respeito pu- 
desse subsistir, o M. Juiz repetiu, no sen alvará judi- 
cial. (fls. 79, 8o e 81), que vae reproduzido a pags. 
6i a 65 destas razões, os proprios termos de que se ti- 
nha servido o liquidatario, Sr. Francisco de Sampaio 
Moreira, isto é, que os debenturistas deveriam rece- 
ber. em Jogar das suas debenturs hypothecarias, novas 
debentures da nossa sociedade, "stjm garantia hy- 
POTIIIÍCARIA alguma". 

Seria difficil encontrar-se uma decisão judicia- 
ria mais clara e mais nitida. A venda por propostas 
era 7'alida. Fazia desapparecer a hvpothesc. As no- 
vas obrigações dos debentunstas nãc deveriam por- 
tanto, ser hypothecarias 

Bra licite aos interessados recorrer dessa deci- 
são se não concordassem com a interpretação dada 
pelo Juiz ao texto da lei. 
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Para que não subsistisse duvida alguma, 05 liqui- 
datarios deram conhecimento judicial desta decisão 
aos autores do pedido de leilão da massa fallida. 

Estes não aggravaram. Naturalmente estavam 
convencidos de que a venda em leilão teria dado resul- 
tados infinitamente menoc satisfactorios. 

Comquanto estivesse exgottado o prazo da lei 
para o recurso, o Snr. Dr. João Sampaio aggravou 
da decisão proferida, pedindo que o Tribunal de Jus- 
tiça reformasse a decisão proferida e ordenasse a ven- 
da em leilão. Mas. .. : 

"... não se conheceu do recurso por ter sido 
"interposto fóra do prazo legal, como foi 
"perfeitamente demonstrado por parte da 
" aggrai'ada, cujas razões adaptam pois es- 
"fão de accôrdo com a Lei e obedecem a uma 
"decisão deste Tribunal, passada em julga- 
"do. qual a que reconheceu a firma de L- 
"fíehrens & Sohne como credores represen- 
"tantes dos portadores das obrigações, de 
"fôrma que ou os aggravantes não estão de- 
"vidamente habilitados credores na fallen- 
"cia. ou o estão por seu alludido represen- 
"tante L. Behrens & Sohne, e em qualquer 
"hypothese não ha mais lugar ao recurso in- 
terposto. . ." 

(Accordam de 16 de Maio de iqiô, — 
Doe. 34 a fls. 305. ) 

A decisão do Juiz sobre a validade da venda poi 
propostas foi pois confirmada pela decisão do Tribu- 
nal de Justiça de São Paulo, adaptando as razões do 
Dr. João Dente, sobre a validade da venda por pro- 
postas. Esta decisão já passou cm julgado, ha mais 
de dois annos. 
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Como o Tribunal de Justiça de São Paulo não po- 
deria reconsiderar as suas decisões anteriores sobre a 
questão, decisões tão claramente expressas, tenta-se 
agora recorrer a uma justiça differente, manifesta- 
mente incompetente, na fôrma do artigo 62 da Consti- 
tuição, para se obter a reforma das decisões proferi- 
das na justiça Uocal. 

2") — Ainda mesmo que não houvesse cousa jul- 
gada no caso concreto em questão nada justificaria 
a theoria de que os bens hypothecados de uma massa 
fallida só podem ser vendidos em leilão. 

Com effeito, as decisões judiciarias proferidas 
nada mais fizeram do que applicar rigorosamente as 
prescripções do artigo 122, 123 e 126 da Lei das Fal- 
lencias. 

O artigo 122 estabelece: 

"que os bens da f alienei a serão vendi- 
"dos em. leilão publico." 

O artigo 123 estabelece uma excepção áquella 
regra geral, excepção que não constava das leis an- 
teriores: 

"Podem, também, os liquidatarios pre- 
"ferir a venda por propostas, desde que a 
"annunciem, nos jornaes mais lidos, durante 
"trinta dias, chamando concurrientes." 

Neste caso {principio novo que só a Lei das Fal- 
lencias em vigor estabeleceu) — a venda dos bens é 
cercada de certas garantias e. cautelas, das quaes a 
principal é de deferir ao Juiz da fallencia a acceitação 
da proposta mais vantajosa, dentre todas as que fo- 
rem apresentadas. Ora, se os bens gravados por hy- 
potheca não estivessem sujeitos á regra geral e á ex- 
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cepção posta pelo artigo 123, evidentemente que o ar- 
tigo 126 não seria concebido nos termos em que se 
acha. Justamente o advérbio — também — alli lan- 
çado, é que explica o espirito da lei. Realmente, diz 
aquellc artigo: 

"os bens gravados com hypotheca se 
"rdo lambem vendidos em leilão." 

Se o legislador quizesse determinar que os bens 
hypothecados devem sempre ser vendidos em leilão, 
nunca usaria daquelle advérbio — também — e sim 
de expressões inteiramente differentes: — "os bens 
gravados de hypothecas, somente, serão vendidos em 
leilão'." O advérbio posto no texto da lei quer signifi- 
car, e de fôrma bem clara, que, embora gravados com 
hypotheca, os bens immoveis pertencentes á massa 
estão. 

"sujeitos ás mesmas regras postas para 
"os demais bens moveis ou immoveis, não 
"onerados por hypotheca ou penhor". 

Isso é: á regra geral do artigo 122 sobre a venda 
por leilão e a excepção estabelecida á dita regra pelo 
artigo 123 sobre a venda por propostas. 

No caso da Araraquara foram os próprios cre- 
dores hypothecarios que pediram a venda por propos- 
tas. Reputavam um desastre a venda em leilão. Na 
escriptura de venda da massa, os credores hypotheca- 
rios compareceram, deram quitação á devedora e au- 
torisaram o cancellamento da inscripção hypotheca- 
ria Não ha, portanto, motivo algum para reclamar. 
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30) —A venda em leilão teria sido funesta e de- 
sastrosa no caso da f aliene ia da Companhia Arara- 
quara. 

E" certo que o regimen normal da realisação do 
activo das fallencias é a venda em leilão, pois esse 
processo é o que apresenta maiores garantias pa- 
ra os credores, quando os bens a vender são de sim- 
ples natureza, como: casas, mobiliário, etc. . . 

Comtudo. quando não se trata de fallencias de 
individuos ou de simples firmas commerciaes, mas sim 
de fallencias importantes com grandes activos, o pro- 
cesso de venda em leilão traria freqüentemente, re- 
sultados desastrosos para os credores. 

O activo de uma grande sociedade, tal como uma 
estrada de ferro, é com effeito representado, no mais 
das vezes, por títulos de cathegoria differente. — de- 
bentures e acções distribuídas entre centenas nu mi- 
lhares de possuidores. 

E" inconcebível, por outro lado, que uma só pes- 
soa ou que uma única sociedade, no caso da venda em 
leilão, possa fazer uma offerta em dinheiro que cor- 
responda a uma soturna tão elevada como a que se pô- 
de obter pela emissão publica das diversas categorias 
dos títulos mencionados. Não se concebe que um gru- 
po de 30.000 ou 60.000 pequenos capitalistas, dese- 
josos de comprar obrigações, se ponha ao lado de uma 
sociedade, participando de uma offerta por ella feita 
numa venda em leilão. Isso é cousa inverosimil. 

A venda de um activo importante como o de uma 
estrada de ferro, em leilão, apresentaria no mais das 
vezes resultados desastrosos. Não poderia produzir 
em dinheiro mais do que aquillo que um particular ou 
um grupo de capitalistas poderia pagar pela compra. 
Essa somma não corresponderia provavelmente sinão 
ao todo nu a parte do valor do capital acções que uma 
Sociedade proprietária do activo em questão poderia 
emittir iem circumstancias normaes. 
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N'essa offerta, nada representaria as s o mm as 
que a dita Sociedade poderia normalmente arranjar 
recorrendo a emissões de obrigações. 

E' por esse motivo que o legislador, depois de ha- 
ver estabelecido que a venda em leilão é o meio nor- 
mal para a realisação do activo das fallencias ordiná- 
rias, previa dois outros meios mais elásticos, que per- 
mittem condições mais vantajosas para a realisação 
do activo de Sociedades importantes como estradas de 
ferro, honds, etc. 

A fallencia da Companhia Estrada de Ferro São 
Paulo-Cloyaz foi declarada no mesmo dia que foi de- 
clarada a fallencia da Companhia Araraquara. (1 
activo d'aquella massa fali ida foi vendido em leilão 
em 1916, dois mezes depois da venda por propostas 
do activo da massa fallida da Companhia Araraquara. 

A massa fallida São Paulo-Goyas, foi vendida 
par 1 .500 contos o que determinou um rateio de 

1 i$o58 por dehenture. 

Se fosse levada á leilão a massa fallida da Com- 
panhia Araraquara. a mesma sorte esperava os seus 
dehenturistas. 

Peior talvez ainda seria, tendo em vista avultados 
créditos reivindicantes que existiam na fallencia da 
referida companhia. 

Na venda da Estrada de Ferro de Araraquara, 
effectuada em Janeiro de 1916, observaram-se todas 
as prescripções do art. 123 da lei de fallencias. 

Não ha nenhuma disposição de lei que imponha 
de modo absoluto a venda em leilão de bens hypothe- 
cados. 

A venda feita em Janeiro-Fevereiro de 1916 é 
valida, não só de conformidade com as prescripções 
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do citado artigo 1^3, como com as do artigo 124 da 
Lei das Paliencias. 

2o) —• Se a venda da massa fallida não tivesse 
podido ser feita validamente sob o regimen do artigo 
123, não se poderia contestar que ella fosse feita va- 
lidamente sob o regimen do artigo 124. 

O artigo 124 prevê que os interessados, represen- 
tando dois terços dos créditos, poderão A) autorizar 
outro meio de liquidação; B) ceder o activo a outra 
qualquer sociedade existente ou que para esse fim se 
venha o formar. 

E' evidente, pois; 
A) — Que se dois terços dos créditos tem a fa- 

culdade de autorizar todos os meios de liquiação, po- 
dem com muito mais razão autorizar uma venda pela 
fôrma por que foi effectuada a da Companhia Arara- 
quara de conformidade com as prescripções do arti- 
go 123. 

B) — E' igualmente evidente que a venda effe- 
ctuada foi bem uma cessão do activo a uma outra so- 
ciedade existente ou formada para esse fim, de sorte 
que mesmo que a venda não fosse valida sob o regimen 
do artigo 123, sel-o-hia duas vezes sob o regimen do 
artigo 124. 

Não ha a menor duvida que a venda foi autori- 
zada por credores representando muito mais de dois 
terços dos créditos admittidos no- quadro da fallencia. 

As autorizações dos credores chirographarios 
constam do documento 51 a fls. 350-1 e de vários ou- 
tros nestes autos; as dos credores hypothecarios re- 
saltam da própria escriptura de venda. Não resta a 
menor duvida que L. Behrens & Sohne podiam dar 
validamente esse consentimento. 
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- Para melhor esclarecimento do juizo, basta in- 
vocar os fundamentos aduzidos na contra-minuta do 
illustre Dr. João Dente, em resposta á minuta do Dr. 
João Sampaio (hoje um dos dignos patronos ex-adver- 
so) já reproduzidos nestas razões. 

Na fallencia, os credores admittidos ao juizo uni- 
versal que ella institue e os únicos que, como interessa- 
dos, podem intervir no processo em sua phase defini- 
tiva, -— são os comprehendidos no quadro organizado 
em virtude das deliberações judiciaes. O quadro serve 
justamente para demonstrar quaes os credores que de- 
vem e pódem intervir nos actos e incidentes do pro- 
cesso-. Fóra desse quadro só tomam parte nas delibe- 
rações judiciaes os que, por sentenças poteriores, fo- 
rem admittidos á fallencia. 

Nenhum sophisma pôde alterar a situação jurídi- 
ca dos debenturistas admittidos á fallencia sob o nome 
de L. Behrcns âr Sohnc seus únicos representantes, 
administradores, fidnciarios e trnstees. 

Desde que L. Behrens & Sohne tinham, por força 
de unia escriptura publica c por força de uma decisão 
judicial, a representação exclusiva dos portadores de 
obrigações, como se se tratasse de negocias dclles pró- 
prios, na sua qualidade de fidnciarios c trustees: — 
desde que elles eram os legítimos credores hypotheca- 
nos c pignoraficios, na conformidade do instrumento 
de contracto que fizeram com a fallida, o que foi re- 
conhecido judicialmente por fôrma definitiva, â bem 
de ver que só os a Iludidos banqueiros poderiam inte? - 
7 ir no processo, cabendo aos debenturistas, por força 
da escriptura de emissão, o direito de se entenderem 
com os seus representantes. 

Desde que L. Behrens & Sohne, por seu pro- 
curador geral, e representando o valor integral do 
credito privilegiado, por obrigações preferenciaes— 
(qualidade porque foram comprehendidos no quadro 
de credores) — acceitaram a venda por propostas e 
acceitaram a proposta offerecida pela "São Paulo 
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Northern Raih oad Company" isso segundo os bons 
princípios de direito, constitue mesma coma como sc 
os debenturistas o houvessem feito, pois, aquelles agi- 
ram, usando de faculdade que a escriptura publica e 
que a justiça lhes reconheceu. Os debenturistas, pois, 
não podem mais pleitear a nullidade do acto acceito e 
praticado pelo seu proprio mandatario. 

E' inútil argumentar mais longamente sobre esse 
ponto desde que houve também cousa julgada no ac- 
cordam de 16 de Mai de 1916. 

"...como foi perfeitamente demonstrado 
"por parte da aggravada, cujas razões ado- 
"ptam, pois estão de accôrdo com a lei e 
"obdecem a uma decisão deste Tribunal pas- 
"sada cm julgado, qual a que reconecen a 
"firma L. Bchrens & Sohnc como credores 
"representantes dos portadores das obriga- 
"ções, de fôrma que, ou os aggravantes não 
"estão devidamente habilitados credores na 
"fallencia, ou o estão por seu alludido re- 
presentante L. Berhens & Sohne, e em 
"qualquer hypothese não ha mais lugar ao 
"recurso interposto." 

(Documento 34 a fls. 305). 

Não é possível admittir que um debenturista, que 
tenha achado essa situação jurídica perfeitamente dis- 
cutida e resolvida, possa pretender alteral-a perante 
uma outra justiça. 

Tão pouco seria licito permittir a quem quer que 
seja effectuar a acquisição de titulos dessa natureza 
em epocha posterior áquellas decisões, para renovar a 
mesma questão já encerrada e resolvida no juizo da 
fallencia. 

De nada serviria tão pouco ao autor desta acção 
pretender que haja sido possuidor das debentures no 



principio de lyió. Teria concordado com a venda na 
epocha justa em que a deveria ter impugnado! 

Agindo nestas condições, como representantes 
dos debenturistas, e praticando qualquer acto na fal- 
lencia, em virtude da situação jurídica que lhes foi re- 
conhecida, os trustees das debentures praticaram so- 
mente actos validos. 

A venda da massa, na qual tomaram parte per- 
ponderante, não pôde, pois, deixar de ser valida. O 
Dr. Inglez de Souza, na "Revista dos Tribunaes" de 
São Paulo, em 2 de Agosto de 1917, a paginas 323 e 
326, esclarece perfeitamente, o assumpto, ainda mais 
uma vez contravertido. 

"Pela escriptura publica de 7 de Feve- 
"reiro de 1916, os liquidaiarios da massa 
"fallida da Companhia E. F. Araraquara. 
"com a competente autorização judicial e as- 
"sentimento de mais de dois terços de credo- 
"res, venderam e cederam á São Paulo Nor- 
"fhern Railroad Company o activo integral 
"da E. F. Araraquara, sem exclusão ou ex- 
"cepção alguma, todo o material fixo e ro- 
"dante da estrada, todos os seus immoveis e 
"moveis, todas as suas concessões e privile- 
"gios, quantias em caixa e no banco, emfim 
"todo os direitos já reconhecidos ou não 
"sobre quaesquer bens e todas as acçõe.->, 
"obrigando-se a compradora a entregar aos 
"debenturistas daquella Companhia sessenta 
"mil obrigações do valor nominal de 504 
"francos e a pagar aos credores chirographa- 
"rios ou por cento do valor dos seus credi- 
"tos, admittidos á fallencia, em obrigações 
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"nominativas de valor equivalente á impor- 
"tancia integral, sem prazo nem juros fixa- 
"dos, mas com direito á metade da renda li- 
"quida que a compradora distribuir mensal- 
"mente como dividendo. 

"Como quer que se encare este meio de 
"liquidação do activo autorizado de modo 
"geral pelo art. 124 da Lei n. 2024 de 1908, 
"desde que mereça o assentamento de dois 
"terços dos credores, a legitimidade da com- 
panhia adquirente para responder pelos 
"'bens reivindicados decorre estrictamente, 
"do facto de possuir a cousa. . ." 

Aqui está também outro parecer do Dr. Inglez 
de Souza sobre o mesmo assumpto (parecer publicado 
nu Estado de São Paulo de 8 de Abril de 1916): 

"Exposição feita pela Northern". 

"Os Hiquidiatarios da massa fallida de 
"uma sociedade anonyma requereram ao 
"juiz da fallencia, autorização para vende- 
"rem e cederem englobadamente, os bens, di- 
reitos e tudo o mais que constituía o activo 
"desta sociedade, por propostas, chamando- 
"se concorrentes; nos termos do artigo [23 
"da Lei n. 2024, de 17 de Dezembro de 
"1908. O requerimneto foi deferido. No 
"dia, hora e lugar designados nos annuncios, 
"foram abertas pelos liquidatarios perante 
"os interessados presentes, varias cartas la- 
cradas contendo propostas differentes, e 
"do termo que foi então lavrado e assignado 
"por todos, consta que os tres liquidatarios 
"e a fallida consideram como mais vantajo- 
"sa a proposta apresentada pela Compa- 
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"nhia Northern, constituída, exclusivamente, 
"para adquirir e explorar aquelle activo. 

"Tendo o Dr. Curador das Massas Fal- 
"lidas emittido a mesma opinião, o juiz da 
"fallencia, fundado no artigo 123, ultima 
"parte, da citada lei, decidiu que fosse ac- 
"ceita essa proposta e mandou expedir o al- 
"vará para a venda. Desta decisão não foi 
"interposto recurso algum. 

"Ouaes os termos da mesma proposta? 
"Os seguintes: a Northern propoz-se a 

"adquirir todo o activo da sociedade ano- 
"nyma fallida, obrigando-se 

ua) a pagar cm dinheiro as dividas e os 
"encargos da Massa (artigo 128 da lei) . 

ub) a dar em pagamento aos portadores 
"das debentures, emittidas pela fallida, ga- 
"rantidas com hypofheca e penhor, outras 
"obrigações., emittidas por ella proponente 
"de valor nominal idêntico ao daquelles ti- 
"tulos, com direito a juros fixos de 5 % ao 
"anno, cumulativos e preferenciaes e sem 
"garantia alguma; 

"c) a dar em pagamento aos credores 
"chirographarios obrigações nominativas, 
""emittidas também pela proponente, do va- 
"lor nominal de 200$ooo cada uma, tantas 
"quantas perfizessem a importância inte- 
"gtal de seus créditos não sendo exigiveis 
"durante a existência da mesma proponente, 
"não tendo juros fixos e nem garantia algu- 
"ma e dando, apenas, direito á metade da 
"renda liquida que a proponente distribuis- 
"se aniiualmente como dividendos, depois de 
"pagar os juros dos actuaes debenturistas e 
^de quaesquer obrigações preferenciaes que 
"porventura emittir. 
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"Em virtude da decisão judicial e de ac- 
"eôrdo com esta proposta, foi lavrada a es- 
ucriptnra publica de venda, na qual fiçjura- 
"ram, além das partes, o representante dos 
"dchenturistas, — o qual declarou estar de 
"pleno accôrdo em todos os termos e clausu- 
"las do contracto, recebendo os novos titu- 
"los em substituição das debentures e auto- 
"risando o cancellamento da hypotheca. 

"Os credores debenturistas irepresenta- 
"vam mais de dois terços dos créditos reco- 
"nheçidos e admittidos á fallencia. Muitos 
"credores chirographarios declararam-se 
"também de pleno accôrdo com os termos da 
"proposta e da escriptura publica de compra 
"e venda, de modo que a venda do activo 
"da Companhia fallida e o seu preço, nos 
"termos referidos, foi acceito por credores 
"representando mais de 8o % dos créditos 
"reconhecidos. 

"O valor do activo da Companhia fal- 
"Hda era muito inferior á importância do 
"seu passivo e a sua renda não era sufficien- 
"te para o pagamento dos juros das deben- 
"tures. 

"Isto posto, pergunta-se.. .. 
"Parecer do Dr. Inglez de Souza". 

"Trata-se, na hypothese sujeita á 
"consulta, de compra e venda dos bens 
"da Companhia fallida, feita pelos li- 
"quidatarios com autorização do Juiz 
"e assentimento de credores represen- 
"do mais de dois terços do passivo ad- 
"mittido á fallencia. 

"Esta ultima circumstancia é de- 
"cisiva para o caso uma vez que o ar- 
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"tigo 124 de lei n. 2024 de 1908 ad- 
"mitte qualquer outro meio de liquida- 
"ção do activo do fallido, desde que 
"seja autofisada por credores repre- 
"scntando dois terços dos créditos... 

(Doe. 69, fls. 505). 

Os credores que autorizaram a venda por pro- 
postas teriam, pois, podido ceder directamente o acti- 
vo da Companhia Araraquara a quem bem lhes pa- 
recesse, nas condições que desejassem e sem que pre- 
cisassem consultar quem quer que seja. Era um di- 
reito soberano, prescripto em lei. O artigo 124 da 
lei de fallencia lhes permittia essa deliberação. 

3) A validade da venda não pôde mais ser ata- 
cada. 

A venda do activo da Massa Fallida da Compa- 
nhia Araraquara, não pôde deixar de ser valida de 
conformidade com o artigo 123 e com o artigo 124 
da Lei das Fallencias. 

Essa venda, determinada por decisão judicial não 
pôde mais ser impugnada. 

Si o M. Juiz da fallencia e o Tribunal de Justiça 
de São Paulo praticaram um engano qualquer na in- 
terpretação dos artigos 123, 124 e 126 da Lei das Fal- 
lencias, a acção rescisória adual, jamais poderia ser 
julgada procedente. 

A acção rescisória só é admittida contra decisões 
que vão indiscutivelmente de encontro a uma disposi- 
ção de lei clara e sobre cuja interpretação não pôde 
haver duvida, de especie alguma. 

Eis o que a respeito ensina o Dr. Manoel Ignacio 
Carvalho de Mendonça a pags. 40, 50, 51 e 52 no seu 



— 165 — 

folheto "Da Acção Rescisória das sentenças e julga- 
dos" — edição de 1916, de Francisco Alves: 

"10) —■ Nulla é a sentença: 

"g) que é dada contra direito expresso. 

"Ha, pois, sentenças contra direito ex- 
"presso e outras contra o direito das partes. 

"Mas o direito expresso deve consistir 
"em um texto de lei claro e indubitativo e 
"não cm um principio de direito dedusido 
"de premissas ou argumentos postos em con- 
"troversia. (98) 

Por outro lado, é incontestável que, no caso de se 
admiti ir que a interpretação dada pela Justiça de São 
Paulo aos artigos 123, 124 e 126 da Lei das Fallencias 
não seja acertada, a hypothese actual não se poderia 
comprehender como uma infracção clara c indiscutí- 
vel da Lei. 

Seria possivel a rescisão de uma venda autorisa- 
da judicialmente n"um processo de fallencia, onde se 
discutiu largamente a medida solicitada? 

"De tudo quanto vem exposto, deduz- 
"se que a acção rescisória cabe somente de 
"sentenças proferidas em processo contem 
"cioso e por isso não é admissível em proces- 
"sos administrativos, como nos casos de fal- 
"lenda e mesmo no de partilhas, pois que 

(9S) Repertório das ordenações, vol 111. p. 7fi0 v. nulla ê a 
sentença dada contra direito expresso. Silva, a Ord. liv. 3o, 
tit. 75 pr. 
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"estas se emendam c não se rescindem. 
"(5°"). 

Obra citada de Carvalho de Men- 
donça, pag. 35- 

I 

A perturbação na vida econômica que causai ia 
uma infracção aos princípios de respeito devidos a 
cousa julgada, seria ainda mais grave nos casos de 
decisões em matéria administrativa do que nos de de- 
cisões em matérias contenciosas. 

Com effeito, em matéria administrativa, a Jus- 
tiça se pronuncia em condições que são muito mais 
determinadas por considerações de facto (fallencias, 
herança, etc. ) do que por princípios abstractos de di- 
reito; 

Se longos annos após, taes decisões pudessem ser 
anirulladas em virtude de theorias jurídicas abstia- 
ctas que desempenharam papel menos importante do 
que'o conjuncto dos factos que o Juiz, melhor do que 
ninguém estava em condições de apreciai quando pro- 
feria a sua decisão, o transtorno trazido á vida eco- 
nômica do paiz seria absolutamente inconcebível. 

Em apoio do nosso raciocínio, transcrevemos os 
fundamentos essenciaes, oralmente proferidos pelo 
Exmo. Ministro Brito Bastos, relator do aggrâvo que 
confirmou a decisão do M. Juiz da fallencia (do- 
cumento 43 a fls. 319) : 

"... A segunda affirmação é que pas- 
"sado o prazo de aggravo, a parte não tem 
" acção nenhuma para annullar a venda da 
"massa feita com ordem do juiz. Teia ape- 
"nas acção contra o syndico ou liquidatario 
"para se resarcir dos prejuízos que lhe tenha 
" causado com a sua má fé, negligencia, 
"etc". 
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u Uma vez realisada a venda, o negocio 
"deve permanecer inatacavel. Exige-o a pro- 
"pria segurança de quem applica o seu ca- 
11 pitai em facs acquisições. Assim não fosse 
"e não haveria garantia alguma para quem 
"adquirisse massas fallidas." 

Torna-se, pois, evidente que a venda de 7 de Fe- 
vereiro de 1916 é Io valida e 20 inatacavel. 

No caso de serem invocados princípios abstractos 
de direito para prova de que a venda em questão é 
nulla, esta venda não poderia ser atacada por meio de 
uma acção rescisória. 

Ninguém poderia muito menos pretender que se 
trata de um caso de nullidade absoluta e que a decisão 
judiciaria que autorisou a venda e prescreveu que as 
novas obrigações da São Paulo Northern não seriam 
hypothecarias, é nulla, bastando constatar-se essa nul- 
lidade para concluir-se que a hypotheca das antigas 
obrigações deve ser reinscripta. 

Com effeito, a nullidade de uma decisão ju- 
diciaria NÃO PÔDE, EM CASO ALGUM, SER UMA NULLI- 
DADE absoluta; a nullidade de uma tal decisão só po- 
de ser constatada por uma nova decisão judiciaria 
decorrente de uma acção rescisória o que não seria 
admissível na hypothese actual. 

4) — O autor, segundo o contracto opcionista 
exhibido a fls. 149 se comprometteu a levar a ef- 
feito uma operação mais ou menos semelhante á reali- 
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sada pela São Paulo Northern, menos favorável, po- 
rém, para os debenturistas. 

Encarada sob o ponto de vista pratico, o fim des- 
sa acção â fazer anmãlar pela Justiça Federal a deci- 
são do M. Juiz da fallencia que accciton a proposta 
da São Paulo Northern para poder apresentar unia 
outra proposta dois annos e meio depois do prazo en- 
cerrado para a a,presentação de propostas!! 

A collaboração do illustre Dr. João Sampaio na 
escriptura de venda, é analysada na contra-minuta 
elaborada pelo Dr. João Dente em termos que não 
deixam nenhuma duvida: 

"... Foi encarregado de convocar uma 
"reunião para esse fim o advogado signata- 
" rio desta contra-minuta.. . 

"De facto, por publklações repetidas' 
"pela imprensa, convocou a reunião (lese- 
"jada, como provam ps annuncios juntos. 

"Realisada aquella, os credores chiro- 
"grapharios presentes, por unanimidade 
"suggestiva, elegeram seus representantes 
uos dignos profissionaes — Dr. João Sam- 
"paio, o mesmo illustre advogado dos aggra- 
uvantcs, Dr. José Borges como representan- 
"te do British Bank, do Banco Allemão e de 
"Herm. Stoltz, e o Dr. Ernesto Pujol. Esta 
"commissão ficou encarregada do cuidar 
"dos interesses dos chirographarios brasilei- 
"ros e de zelar pela redacção do escriptura. 

"Traçadas as bases da escriptura de ac- 
"côrdo com o rascunho offerecido pela ad- 
"quirente e as modificações suggeridas pelos 
"chirographarios, o signatário desta con- 
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"tra-minuta mandou acompanhada de uma 
"carta, cópia da minuta defintiva a cada 
"um dos membros da referida commissão 
"para seu parecer. Respondeu o illustre Dr. 
"João Sampaio, concordando com a minuta 
"e suggerindo uma modificação, que foi ac- 
"ceita, como se vê do documento ora offe- 
" recido. 

"Respondeu o patrono dos bancos Bri- 
"tish e Allemão, como se vê da carta que se 
"offerece. Respondeu o advogado de Fer- 
reira Júnior & Saraiva, como também se 
"vê da carta, também junta. O castello na 
"areia foi, pois edifiçado com a intelligencia 
"ajuda e precioso auxilio do mesmo illustre 
"e honrado profissional que ora o quer pôr 
"abaiA'o. 

(Doe. 66 á fls. 489). 

Damos a seguir o texto da addição em questão 
(documento 89 a fls. 569) : 

"... O que se acha declarado na clau- 
"sula terceira parte gryphada, parece-nos em 
"contradicção com o que se declarou na clau- 
"sul-a segunda (parte sublinhada) a respeito 
"de pagamento eventual de juros (ou divi- 
"dendos) aos chirographarios, mesmo na vi- 
"gencia das obrigações preferenciaes dos 
"actuaes debenturistas. Penso que se pode- 
"ria remediar a desharmonia apparente, ac- 
"crescentando na clausula terceira, depois 
"das expressões "solvidas as dividas" o se- 
guinte : -— c vencidos. 

"São Paulo, sete-dous-novecentos e de- 
"zeseis. — João Sampaio^. 
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III. Não pôde deixar de ser valida a baixa da 
hypotheca após o pagamento do preço dos bens hy- 
pothecados na forma estabelecida cm um [úontracto 
de compra e venda feita por ordem judiciaria no 
juizo da fallencia. 

1.") — Não pode subsistir uma hypotheca que 
garante um credito pago de conformidade com as 
cláusulas desse contrato de compra e venda. 

2.°) — Se o principio de direito commum não 
bastasse para justificar a baixa da hypotheca nada 
autorisaria a impugnar essa baixa feita em virtude 
de uma decisão judiciaria que passou cm julgado ha 
mais de 2 annos. 

3.0) — A pessoa competente para autorisar es- 
sa baixa era exactamente L. Behrens & Sohne, cre- 
dores hypothecarios da Companhia, inscriptos no 
quadro da fallencia e constituídos como taes em es- 
criptura publica e reconhecidos por accordam do Tri- 
bunal de Justiça de São Paulo. 

4.0) — Os portadores das debentures não tinham 
qualidade alguma para intervir nesta operação. 

5.0) — A claustda do Decreto 177 A, que reza: 

"1. Liquidando-se a sociedade, os 
"portadores dessas obrigações (obrigacio- 
"nistas) serão pagos antes de quaesquer 
"outros credores." 
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não impedia de modo algum o levantamento da hy- 
pothcca, porque o pagamento ao qual se refere essa 
cláusula foi feito aos mandatários legitimas dos de- 
benturistas na forma combinada na escriptura de 
venda. 

6.") — As conseqüências absurdas, que traria 
uma decisão que invalidasse o levantamento da hy- 
potheca seriam incalculáveis. 

i.0) — A hypotheca que garante um credito pa- 
go de confomidade com as cláusulas de um contracto 
de venda valido, não pode subsistir. 

Esta proposição é tão simples que talvez bas- 
tasse o seu annuneiado para provar o seu funda- 
mento. 

O preço de compra do activo da massa fallida 
da Companhia Araraquara, estipulado no contracto 
de venda, tendo sido pago de conformidade com os 
termos do alvará judicial não se podia autorisar a 
permanência da hypotheca que garantia o credito hy- 
pothecario já pago. 

Uma hypotheca não tem existência própria. E' 
accessoria de um credito. Quando esse credito é pa- 
go, ou pelo seu reembolso normal, ou de conformi- 
dade com uma venda judicial regulada pela legisla- 
ção de excepção applicavel ás fallencias a hypotheca 
que garantia o credito assim pago dev.erá forçosa- 
mente desappareoer. Si o interessado, que beneficia- 
va da hypotheca, não antorisasse o seu levantamento 
depois do pagamento do seu credito, seria evidente- 
mente obrigado a fazel-o por decisão judiciaria. 

Não se trata, pois, de desistência, como se pre- 
tende ex-adverso. 
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O vocábulo desistência está empregado, de ma- 
neira imprópria, na escriptura de 7 de Fevereiro de 
1916. E sobre a impropriedade desse vocábulo é que 
se pretendeu construir o sophismo que formou a ba- 
se do aggravo de Abril de 1916. E sobre essa im- 
propriedade é que se alicercea a presente acção. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo quando en- 
carou esse sophismo em todos os seus aspectos es- 
senciaes, adoptou as claras e concludentes razões of- 
ferecidas pelo Sr. Dr. Joãb Dente. 

"Ora, L. Behrens & Sohne, por seu 
"procurador, compareceram no instrumen- 
"to de venda do activo, receberam as novas 
"obrigações, em substituição das antigas, e 
"deram quitação á adquirente. Não houve 
"renuncia de hypotheca: houve, sim. qui- 
"tação. .. 

UE' evidente que o simples poder cx- 
"presso de receber e dar quitação abrange 
"o de dar baixa da hypotheca que garante 
"a divida quitada." (Doe. 66, fl. 486). 

Para que não subsistisse a menor duvida sobre 
o facto de ser o levantamento da hypotheca autorisa- 
do em virtude de uma quitação de pagamento e não 
de uma desistência á titulo gratuito, a São Paulo Nor- 
thern passou com os Srs. E. Behrens & Sohne uma 
segunda escriptura dc rectificação e ratificação, a 
25 de Abril dc 1916, cujo texto vae abaixo (documen- 
to 45 a fls. 33112) . 

"Saibam quantos esta publica escriptura 
" virem que no armo de nascimento de Nos- 
" so Senhor Jesus Christo, mil novecentos e 
" dezeseis, aos vinte e cinco dias do mez de 
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Abril, nesta Cidade de S. Paulo, em meu 
cartorio e perante mim tabellião compare- 
ceram partes entre si ajustadas e contra- 
ctadas a saber; — de um lado como outor- 
gantes L. Bchrcns & Sohne, banqueiros 
domiciliados em Hamburgo, neste acto re- 
presentados por seu bastante procurador 
Fritz Weber, conforme a procuração que 
em fôrma legal foi devidamente registra- 
da e archivada em meu cartorio e de outro 
lado, como outorgada a São Paulo Nor- 
thern Railroad Company, Sociedade ano- 
nyma com séde em Wilmington, estado 
de Delaware, na Republica dos Estados 
Unidos da America do Norte, e neste acto 
representada por seu Administrador 
P. Deleuze, os presentes meus conhecidos 
e das testemunhas adeante nomeadas e no 
fim assignadas, do que dou fé. E, perante 
as mesmas, pelos outorgantes foi dito que 
por escriptura de sete de Fevereiro, destas 
notas, entre partes, os liquidatarios da 
Massa Fallida da Companhia Estrada de 
Ferro de Araraquara e a São Paulo Nor- 
thern Railroad Company, os outorgantes 
tendo intervido no acto declararam que 
desistiam da hypotheca outorgada em seu 
favor, como representantes, fiduciarios, 
administradores e trustees dos portadores 
das obrigações preferenciaes (debentu- 
res) e autorisaram o cancellamento da 
respectiva inscripção hypothecaria, quan- 
do o que effectivamente houve foi um re- 
cebimento do valor correspondente ao cre- 
dito de que eram titulares, valor represen- 
tado pela cautela de sessenta mil novas 
obrigações que no acto foram entregues 
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" aos outorgantcs, por seu bastante procura- 
" dor, o mesmo que os representa neáta es- 
" criptura; e, pois, não houve unia desisterí- 
" cia de hypotheca e sim verdadeira quita- 
" cão á fallida, por haverem os outorgantes 
" recebido o preço que convencionaram, isto 
" é, novos títulos em substituição do credito 
" pelo qual se habilitaram e foram reconhe- 
" cidos na fallencia da Companhia Estrada 
" de Ferro de Araraquara; consequentem&n- 
" te em virtude do recebimento e quitação 
" dada, os outorgantes autorisaram o can- 
" ccllamcnto da inscripção hypothecaria fei- 
" ta cm seu favor; o que tudo rcalisaram nos 
" termos e de accôrdo com o accordam da 
" Camara Criminal e de aggravos do Estado 
" que os reconheceu como verdadeiros e ex- 
" clusivos representantes dos portadores de 
" obrigações preferenciaes (debentures) e 
11 determinou que, nesse caracter fossem 
" elles os habilitados ccmw credores nos au~ 
" tos da fallencia daquella Companhia. 

" Assim ratificando cm todos os seus 
" demais termos e condições aquella cscri- 
" ptura, os outorgantes fazem certo que a 
" sua intenção foi dar quitação á fallida, em 
" virtude do recebimento que fizeram, dos 
" novos títulos da emissão da outorgada, e, 
" pois, antorisar cm conseqüência da quita- 
" ção o cancellamcnto da inscripção hypo- 
" thecaria, como tudo constituiu o objecto 
" do accôrdo feito entre os outorgantes e a 
" outorgada no acto da acceitação de sua 
" proposta. Pela outorgada foi dito que 
" acceitava esta escriptura com seus expres- 
" sos termos, concordando com a ratificação 
" e rectificação ora feitas. 
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A simples leitura desta escriptura de rectificação 
e ratificação dá uma idéa clara de improcedencia da 
argumentação ex-adverso. 

Não houve desistência; o que houve foi quitação 
do credito garantido por hypotheca, uma vez que o 
reembolso deste credito foi feito de conformidade oom 
as cláusulas do contracto de venda de 7 de Fevereiro 
de 1916. 

2o) A hypotheca devia, aliás, ser levantada em 
virtude de uma decisão que passou em jul- 
gado ha mais de dois annos. 

O levantamento da hypotheca teve logar não só 
em virtude de um principio de direito incontestável, 
mas ainda em virtude de uma decisão judiciaria con- 
firmada por instância superior e passada em julgado 
ha mais de dois annos (como foi provado a pags. 
124I6 destas razões). 

O objectivo da presente acção é reformar essa 
decisão judiciaria da Justiça de S. Paulo pela Justiça 
Federal contra o que preceitúa o art. 62 da Consti- 
tuição . 

30) A pessoa competente para autorisar esse 
levantamento era bem L. Behrens & Sohne, 
credores hvpothecarios da Oompanhia, in- 
scriptos no quadro dos credores como taes e, 
por escriptura publica e mais por accordam 
do Tribunal de Justiça de S. Paulo, reco- 
nhecidos na qualidade de representantes dos 
debenturistas. 
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a) Essa conclusão resulta não só do quadro dos 
credores admittidos á f aliene ia e da escriptura de hy- 
pothcca como do accordam do Tribunal de Justiça de 
S. Paulo, de 13 de Julho de 1914. 

No quadro dos credores encontra-se a seguinte 
classificação : 

Credores oom privilegio sobre todo o activo. 
N. 1. — E. Behrens & Sohne: um milhão duzen- 

tas mil libras esterlinas (£ 1.200.000). 

Que vemos na escriptura de hypotheca? 

"...Pela outorgante Companhia Ara- 
"raquara, por seu Presidente, foi dito mais 
''que dá, como de facto por esta escriptura 
"dado tem, em primeira hypotheca e penhor 
"aos outorgantes credores L. Behrens & 
"Sohne, neste acto representados por seu 
"Procurador na qualidade de fiducianos, 
"administradores e representantes (trus- 
"tees) dos portadores das debentures, to- 
"dos os bens immoveis, moveis e dirietos 
"que consituem todo o activo da outorgante 
"Companhia Araraquara." 

(Doe. 60, a fl. 441) . 

Que é que encontramos no accordam do Tribu- 
nal de Justiça de São Paulo? (Doe. 5, a fls. I2S[9 
e 142 e 143) . 

"Considerando que os aggravados, 
"nessa qualidade, e, como represent mies 
"immediatos dos possuidores das debentu- 
"res exemeni um mandato geral e iJUmita- 
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"do como si fossem elles os próprias e ver- 
"dadeiros donos do negocio. 

"... Negam provimento ao aggravo 
' de fl. 81, para manter, como mantém, o 
"despacho aggratvado de fl. 8o, que consi- 
"derou os aggravados L. Bchrcns & SoJluc, 
"como credores privilegiados da Conipa- 
"nhia fallida "Estrada de Ferro de Arara- 
"quara", como garantia de; hypoThkca 
"penhor, competentemente legalisados na 
"forma da lei..." 

Não deixa de ser opportuno citar trechos inte 
ressantes das razões apresentadas pelo Sr. Dr. Adol- 
pho Gordo, em apoio da nossa argumentação: 

"E' pratica entre nós, sanccionada pe- 
"la jurisprudência, a admissãb dos "trus- 
"tees" — centro e agentes da operação ajus- 
tada e representantes dos portadores das 
"obrigações preferenciaes com poderes pa- 
ta répresental-os até a liquidação final 
"desses titulos, podendo executar a hypothe- 
"ca dada em garantia do empréstimo emit- 
"tido. Acc. da Gamara Commercial de 4 
"de Outubro de 1898; Sentença de 14 de 
"Agosto de 191315 Acc. da Segunda Ca- 
"mara da Corte de Appellação, de 14 de 
"Outubro do mesmo armo; Montenegro, 
"Trab. Jud., vol. 20, pg. 261; Inglez de 
"Souza, Parecer de 24 de Junho de 1913; 
"Carvalho de Mendonça, Parecer de 4 de 
"Agosto do mesmo anno. 

"O que manifestamente as partes tive- 
"ram em vista, qualificando aquelles ban- 
"queiros, na escriptura do contracto de 
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"emissão de "representantes", "administra- 
"dores", "fiduciarios" e "trustees" dos por- 
"tadores das obrigações, foi dar-lhes o di- 
"reito e ao mesmo tempo o dever — de ze- 
"larem, em juizo e fóra, pelos direitos e in- 
teresses dos debenturistas, como si fossam 
"elles os legítimos proprietários das debeii- 
"tures, como si fossem os verdadeiros do- 
"nos do negotúo, com mandato geral c illi- 
"mitado. 

"O empréstimo por meio de debentu- 
"res é um contracto bilateral do qual decor- 
"rem direitos e obrigações para uma e ou- 
tra parte. Na respectiva escriptura esta- 
"be!ecem-se todas as cláusulas e condições 
"da operação. 

"Ouaes são as partes em um tal con- 
tracto? Por um lado, como devedora a so- 
"ciedade ou companhia anonyma que ron- 
"tracta o empréstimo e recebe a respectiva 
"importância e, por outro lado, a pessoa na- 
tural ou jurídica, que fornece essa impor- 
tância, — ou como incumbida da cclloca- 

ção dos títulos, ou da sua emissão. 
"Mais ninguém pode intervir no acto. 

"E, tudo quanto for estipulado entre essas 
"partes será lei em relação á operaçãi. 

"Poderão as partes estipular que os 
"portadores das obrigações preferencia es 
"serão representadas, até á extincção com- 
"pleta da divida, por uma determinada pes- 
"soa? 

"Evidentemente. H' uma condição ou 
"estipulação muito legitima. Além de não 
"haver lei alguma que a prohiba, a pratica 
tem-n'a consagrada não só na Europa co- 
"mo aqui. 
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"Em virtude dos contractos celebra- 
dos em Pariz a 9 de Novembro de 1910 
"e a 22 de Fevereiro de 1911, eram L. Be- 
"hrens & Sohne os únicos competentes pn- 
"ra fazerem nesta Capital o contracto de 
"definitivo de 26 de Maio de 1911) e como 
"cláusula ou condiçat) da operação foi c- -i;- 
"traclado qu|e aquelles banqueiros se1 iam 
"sempre os legítimos representantes dos 
"portadores das obrigações preferenciaes. 

"L. Behrens & Sohne são banqueiros 
"importantes em Hamburgo e tal clausula 
"foi estipulada para maior garantia dos ti- 
"hakrs. 

"Si, pois, em virtude de uma claunda 
"expressa do contracto da emissão, L. Be- 
"hrens & Sohne são os representantes, 
"administradores, fiduciarios e "trustees" 
"dos portadores das obrigações preferen- 
"ciaes até a liquidação final da divida; si 
"os poder es dos administradores, 'fidvuMa- 
"rios e trustees têm tal latitude que são el- 
"les considerados verdadeiros donos do nc- 
"gocio, exercendo um mandato geral e il- 
"limitado, têm a faculdade de, em nome 
"dos debenturistas, comparecer na falien- 
ada c acompanhar o respectivo processo 
"até os seus últimos termos E TEM o dí- 
"rEiTo de receber a importância das dE- 
"bENTURES, de dar quitação E de con- 
"sentir no cancellamento da inscri- 

) "pÇÃO HYPOTHECARIA. . . 
"No caso da Araraquara, todos os 

"seus bens e direitos foram dados em hy- 
"potheca e penhor para garantia das de- 
"bentures, mas figuram na respectiva cs- 
"criptura, como credores, como centro e 
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"agentes da operação, como fiduciarios e 
"trustees — L. Behrens & Sohne. Estes, 
"são, pois, os competentes para agirem em 
"nome e em beneficio de todos os deben- 
"turistas. São coímpetEnt^s, (píortanTo, 
"para receberem a importância das de- 
"bentures, darem QUITAÇÃO li CONSEN- 
" TIREM NO CANCEELAMENTo DA INSCRI- 
"pÇÃo HYPOTHECARIA, SEM ExHIBIREM os 
"titueos. Na forma do contracto, o paga- 
"mento aos debenturistas e o cancellamen- 
"to das debentures, serãto feitos por elles. 

"Si, em vista da cláusula expressa do 
"contracto 'da emissão constante da escri- 
"ptura de 26 de Maio de ign L. Behrens 
"cjr Sohne são os legítimos representantes 
"dos obrigacionistas com os poder es largos 
"de administradores, fiduciarios e trus- 
"tees", evidentemente têm a faculdade de 
"comparecer em nome d,elles na fallencia, de 
"acompanhar o processo até os seus ulti- 
"mos termos, e de receber a importância 
"das debentures, dando quitação e concor- 
"dando no canccllamento da inscripção hy- 
"pothecaria. Mesmo para estes últimos 
"actos não precisam exhibir as debentures. 

"O empréstimo de £ 1.200.000, por 
"meio de obrigações preferenciaes contra- 
"ctado pela Companhia Araraquara com 
"L. Behrens & Sohne, pela escriptura pu- 
"blica de 26 de Maio de 1911 era destinado, 
"em parte, ao pagamento de um outro em- 
préstimo já existente de f 600.000, re- 
presentado também por debentures, ga- 
rantidas por hvootheca especial de todos 
"os immoveis da Companhia. 

"Esse empréstimo foi liquidado, a 
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"Companhia Araraquara recebeu, plena e 
"geral quitação e a inscripção foi cancel- 
"lada. 

"Mas a importância das debentures foi 
"paga aos seus portadores? A quitação foi 
"dada por estes? O cancellamento da in- 
"scripçãlo hypothetaria só teve logar ide- 
"pois de exhibidas as debentures e eMre- 
"gues á Companhia? 

"Não e não. 
"A importância das debentures foi pa- 

ga não aos dcbenturistas, mas a seus fidu - 
"ciarios, administradores, representantes e 
"trustees, os quaes deram quitação de to- 
" da a divida e autõrisaram o mnçellamento 
"da inscripção hypothecaria, sem exhibi 
"rem uma única debenture. 

"Tudo isto consta da escriptura pu- 
"blica lavrada nas notas do tabellião Claro 
"Liberato de Macedo, a 17 de Fevereiro de 
"1912 e junta aos autos do aggravo. Reza 
"essa escriptura: 

"Compareceram como outorg^antes Wal- 
"ter J. Hammond, Edward Henry Too- 
"tal, William London Strain e Frede- 
"rick J. Bienson e por elles foi dito, na 
"qualidade de fiduciarios, administrado- 
"res, representantes e trustees dos porta- 
" dores das obrigações preferenciaes 
"emittidas pela Companhia Estrada (de 
"Ferro de Araraquara, garantidas -com 
"hvpotheca e penhor de todos os seus 
"bens immoveis, moveis e direitos. . . 
"que tendo a outorgada Companhia Es- 
"trada de Ferro de Araraquara pago aos 
"fiduciarios e aos banqueiros as libras 
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"600.000 emittidcis em dehentures, os 
"prêmios e commissões concernentes- 
"ác]uellas debentures, nada estando a de- 
"ver-lhes ern virtude da escriptura de 1 
"de Fevereiro de 1910, elles outorgantes 
"pela presente escriptura, dão, como de 
"facto dado tem, plena e geral quitação 
"á outorgada Companhia Estrada de 
"Ferro de Araraquara, ficando assim 
"completamente cxthicta aquella divida, 
"pelo que auto risa m o cancellamento dos 
"registros feitos." 

"E, portanto: 
"i.0 — O pagamento da importância 

"das debentures foi feito — não aos deben- 
"turistas, mas a seus fiduciarios, adminis- 
" tradores, representantes e trustees. 

"2.0 — A quitação foi dada e o cancel- 
"lamento da inSUripção hypothegaria foi 
"autorisada — não pelos portadores das 
"debentures, mas pelos referidos fiducia- 
"rios, administradores, representantes e 
"trustees e sem que esses exhibissem esses 
"títulos. 

"E sem que taes títulos tivessem sido 
"exhibidos e entregues á Companhia Ara- 
raquara, aquella divida ficou extineta. a 
"inscripção hypothecaria ficou cancellada 
"c poude a mesma Companhia contraoiar 
"com L. Behrens & Sohne a nova emissão 
"de debentures de f i.200.0'00 com ju-i- 
"meira e especial hypotheca dos mesmissi- 
"mos bens dados em garantia da emissão 
"anterior. 

(Doe. 15 a fls. 2i6|2T) 
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Dizia ainda o Sr. Dr. Adolpho A. da Silva 
Gordo, em outrô trabalho sobre a mesma questão: 
(Doe. 15 a fls. 2i8| 19) . 

"No caso da Araraquara, todos os 
"seus bens e direitos foram dados em hy- 
"potheca e penhor para garantia das de- 
"bentures, mas figuram na respectiva es- 
"criptura como "credores", como "centro 
"e agentes da operação", como "fiduciarios 
"e trustees", — L. Behrens & Sohne. 

"Estes são, pois, os competentes para 
"agirem em nome e em beneficio de todos 
"os debenturistas. 

"São competentes, portanto, para re- 
ceberem a importância das debentures, 
"darem quitação e aonsentirem no cancel- 
" lamento da inscripção hypothecaria, sem 
"exhibirem os títulos. 

"Na forma do contracto, o pagamento 
"aos debenturistas e o cancellamento das 
"debentures, serão feitos por elles. 

"Decidiu a Camara Cornmercial do 
"Tribunal Civil e Criminal do Rio, por ac- 
"cordam de 4 de Outubro de 1898 que, des- 
"de que em uma escriptura de emissão de 
"debentures feita por sociedade anonyma, 
"se convenciona expressamente que uma 
"das partes será o representante dos respe- 
"ctivos titulares mutuários, poderá ella co- 
"mo "centro e agente" da operação ajusta- 
"da, como "trustees" do empréstimo, pra- 
"ti'Oar em juizo e fóra, tudo quanto fôr con- 
"veniente aos direitos e interesses dos mes- 
"mos titulares e promover a execução hy- 
pothecaria . 
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"Tendo a Companhia Assucareira Pa- 
"rahyba-Sergipe contractado com os ban- 
"queiros hollandezes Richard Van Rees e 
"Hendrik Petrus Berlage a emissão de um 
"empréstimo de 1.800.000 florins da Hol- 
"landa, por meio de 1.800 debentures ga- 
rantidas com hypotheca de todos os bens 
"da Companhia, ficando estipulado que 
"aquelfes banqueiros seriam os represen- 
"tantes dos portadores das obrigações, co- 
"1110 fidei-commissarios ou trustees, decidi- 
"ram os nossos tribunaes que esta estipu- 
"lação é perfeitamente jurídica, julgando 
"improcedente a impugnação que na fallen- 
"cia da referida Companhia, George Per- 
"lés e outros fizeram ao pedido daquelles 
"banqueiros como representantes dos de- 
"benturistas. Decidiram assim que 'üomo 
""trustees" eram os legítimos representan- 
"tes dos portadores das debentures. "Sen- 
"tença de 14 de Agosto de 1913 e Accor- 
"dam da Segunda Camara da Corte de Ap- 
"pcllação, de 14 de Outubro do mesmo 
"anno." 

Pensamos não ser sem interesse a reproducção 
da seguinte passagem do Dr. João Gonçalves Dente 
-sobre a mesma' questão; 

"Os credores privilegiados e habilita- 
"dos no processo da fallencia foram L. Be- 
"hrens & Sohne. Apezar da grande discus- 
"sãio havida no processo da fallencia da 
"Companhia Araraquara, discussão na 
"qual foram largamente explanados aquel- 
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"ks mesmos princípios, ora repisados pelo 
'A., a Egrégia Gamara de Aggrovos do 
Tribunal de Justiça de S. Paulo, mandou 

"por accordam unanime que L. Behrens & 
Sohne fossem comprehendidos no quadro 

"de credores, como titulares do credito pri- 
"vilegiado relativo ao empréstimo de libras 
'j .200.000. .. A lei de fallencia, no art. 
''188, § ]" determina que os aggravos, in- 
" ter postos naquelles prajessos serão jalga- 
" dos pelos tribunaes superiores, ou Cama- 
"ras ou secções destes Tribunaes, que co- 

nhecerem das appcllações commerciaes; e 
"a elles não poderão ser oppostos outros 
embargos que os de simples declaração em 

"caso de omissão, obscuridade ou contra- 
" dicção do julgado. Em S. Paulo, por força 
"da disposição de lei da organisação judi- 
"ciaria, lei da competência legislativa es- 
"tadoal, os aggravos são julgados pela Ca- 
"mara de Aggravos. As decisões assim pro- 
" feridas, teem o caracter de aousa julgada, 
"nos termos da lei de fallencias, como se 
"fossem emanadas do Tribunal de Appella- 
"ções. 

"Como atraz já ficou relatado, o Tri- 
"bunal de Justiça, julgando a matéria, pro- 
"ferio decisão definitiva declarando L. Be- 
hrens & Sohne exclusivos titulares do cre- 
"dito privilegiado. Emquanto não for an- 
"nullada por qualquer dos meios e nas hy- 
"potheses legaes, aquella decisão deverá, 
"indiscutivelmente, ser respeitada. Nem se 
"diga, porém, que a mencionada decisão 
"foi dada contra direito, por desprezar os 
"vulgarissimos principies invocados, atti- 
"nentes á debenture, e a sua natureza espe- 
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"ciai de titulo ao portador. A decisão foi 
"proferida, tendo-se em vista o caso espe- 
"cialissimo dos autos, o caso concreto em 
"debate. L. Behrens & Sohne estavam 
"munidos de um contracto cspecialissimo: 
"elles ajustaram com a Companhia Arara- 
"quara um empréstimo, que seria levantado 
"por intermédio daquelles banqueiros, nas 
"■condições pactuadas no respectivo contra- 
"cto. Entre outras, as partes contractantes 
"convencionaram que só aquelles banquei- 
"ros seriam, nas relações com a devedora, 
"os verdadeiros e cffectivos credores privi- 
"legiados, tratando elles, exclusivamente 
"elles, com os tomadores do empréstimo, fi- 
"cou certo que, em qualquer caso, só elles 
"poderiam receber os juros e as importan- 
"cias do resgate dos títulos; ficou pactuado 
"que aquelles banqueiros seriam os verda- 
deiros e únicos fiduciarios, administrado- 
"res, representantes e trustees dos portado- 
"res de debentures; ficou mais estabelecido 
"que só elles teriam relações com a devedora 
"por motivo ou em irtude do empréstimo 
"contrahid.o Ora, gosando os mencionados 
"banqueiros de uma fama commercial e de 
"uma inegualavel reputação mundial, evi- 
"dentemente os interessados passaram a to- 
"mar títulos do empréstimo porque se sen 
"tiam garantidos pela responsabilidade dl- 
"recta dos encarregados da emissão. Quan- 
"do decretada a fallencia da Companhia 
"Araraquara os credores chirographar'. s 
"brasileiros (como os tempos mudam!') 
"passaram a impugnar a representação dos 
"debenturistas por L. Behrens & Sohne— 
"então, foram os proprios debenturistas 
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francezes os pHijíeiros a gritar convulsi 
"vãmente, contra aquella altitude que en 
''volveram, de injustificados apodos! 

"Entendiam não ser obrigados a man- 
"dar seus titulos ao Brasil;—-julgando que 
"por força da escriptura da hypotheca, es- 

tavam a salvo de qualquer relação com a 
"fallida; affirmaram que todos os seus ne- 
gócios deverão ser ser liquidados com os 
"banqueiros encarregados do empréstimo. 
"A justiça brasileira, attendendo ás ponde 
"rações, que reputou jurídicas, dos credores 
"francezes, nada mais fez do que attendel- 
"os, em toda a pretensão manifestada. 

"Hoje, são esses mesmos credores que 
malsinam — e em que termos! — a acção 

"da justiça brasileira... Porque? Porque 
"em 1914, depois daquella decisão, estourou 
"a guerra que poz no campo da lucta san- 
grenta que devasta a Europa, em frente a 
"um do outro, os dous paizes, — Allema- 
"nha e França. . . Como os banqueiros L. 
"Behrens & Sohne são allemães, e grande 
"numero de credores debenturistas é fran- 
"cez, entendem estes que a justiça brasilei- 
"ra deve andar ao léo de suas lutas e de 
"seus interesses pessoaes, para defazer o 
"que, anteriormente, com grande gáudio 
"dos debenturistas francezes. fora firmado 
"por unanime jurisprudência! 

"Adduz o A., neste particular, mais 
"algumas considerações, que merecem repa- 
"ro immediato. : 

"Diz que: da natureza jurídica da de- 
"benture resulta não cxoncrar-se o devedor 
"da responsabilidade senão pelo resgate do 
"mesmo titulo, porque aquelle não paga se- 
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"não ao titulo. Este principio, em these, 
"ninguém contesta; o que se nega, perem- 
"ptoriamente, é que elle se applique á hy- 
"pothese, uma vez que, pela escriptura de 
"constituição de empréstimo, só L. Behrcm 
"& Sohne podiam receber as importâncias 
"das debentures, como já deixamos assi- 
"gnalado e conto já foi julgado." 

b)—As citações feitas, de trabalhos dos Srs. 
Drs. Adolpho A. da Silva Gordo e João Gonçalves 
Dente, advogados dos debenturistas e dos liquidata- 
rios, devem dar indicações süfficiehtès para que o 
M. M. Juiz se convença que o respeitável accordam 
do Tribunal de Justiça de São Paulo era amplameme 
fundado. 

Não é, todavia, inútil offerecer indicações sup- 
plementares para fazer desapparecer todas as duvi- 
das e todas as vacillações, porventura existentes. 

L. Behrens & Sohne emprestaram £ 150.000 -|- 
á Companhia Estrada de Ferro de Araraqiiara em 
Novembro de 1910, mediante um contracto de opção 
sobre £ r.200.000 -|- debentures {que esta Compa- 
nhia se propunha emittir) reservando-se, por esse 
contracto, serem os trustees das debentures, e, ultc- 
riormente, regularem todas as suas modalidades. 

Levantaram, pois, essa opção cm Fevereiro de 
1911 {documento a fl. 157) comprando por sua con- 
ta todas as debentures e, como proprietários dellas, 
tendo incontestável direito dc estabelecerem todas as 
suas modalidades, de accôrdo com a Companhia. 

O detalhe dessas modalidades foi constatado no 
Brasil, a 26 de Maio. pela escritura dc hypotheca 
que ratificou os accordos anteriores, levados a cffci- 
to na Allemanha c na França. 



— 190 — 

Parece que, nesse intervallo, os banqueiros eu- 
ropeus haviam vendido aos seus clientes debentures 
que ainda não existiam (provavelmente mediante 
compromisso tomado por L. Behrens & Sohne, de 
lhes cederem essas debentures logo que fossem crea- 
das). 

Os títulos juntos aos autos (que são, evidente- 
mente, certificaldos provisórios desses banqueiros 
francezes, e por elles emittidos) trazem a data im 
pressa de de Março de 1911. 

Que significa essa data? Nada. Nem mesmo si- . 
gnifica que esses, títulos tenham sido assignados 
pelos banqueiros, na data indicada, por que o tele- 
gramma e a carta de L. Behrens & Sohne, levantan- 
do a opção e confirmando a compra das debentures, 
são datados de 23 e 27 de Fevereiro de 1911 (do- 
cumento 36 e 10, a fls. 307 e 157) e a confirma- 
ção dessa compra, pela Companhia, deve ter sido 
posterior. Entre essa ultima data e a de 15 de Março 
de 1911, não havia tempo material para a gravação 
de 60.000 debentures, fazer-lhes a tiragem, nume- 
ral-as e assignal-as. Evidente impossibilidade ma- 
terial. E', pois, incontestável que essa data não tem 
significação real. Foi mais tarde impressa nos certi- 
ficados, com o fim de ante-datai-os. 

Provavelmente os banqueiros francezes, em 
questão, venderam á sua clientela, entre essa data 
de 15 de Março e fins de Julho de 1911, títulos que 
ainda não tinham em seu poder e que nem mesmo 
existiam ainda, (mediante a promessa que lhes fôra 
por L. Behrens & Sohne, de llvos entregarem logo 
que existissem). 

Eoram os banqueiros francezes os que assigna- 
ram os certificados juntos aos autos. E' possível que 
os tivéssemos entregue aos seus clientes antes de 26 
de Maio de 1911, como também é possível que o ti- 
vessem feito depois desta data. 
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E' impossível conhecer-se o que ha de verdade 
sobre esse ponto. 

Aliás, isso não tem a mini ma importância, por- 
que é evidente que todas as modalidades das deben- 
tures foram fixadas como o deveriam ser entre a 
Companhia e os primeiros compradores dessas de- 
bentures. Bssas modalidades foram fixadas por meio 
de diversos conrractos, feitos os primeiros na Europa 
a o ultimo pela cscriptura lavrada em S. Paulo a 26 
de Maio de 1911. 

" . . . e perante as mesmas testemunhas 
pela outofgante,, a Companhia Estrada de 
"Ferro de Araraquara, por seu referido 
"Pesidente foi dito que por contracto feito 
"em Paris entre cila ontorgante e os ban- 
"queiros L. Behrens & Sohne, de Hambur- 
ugo em 9 de Novembro de 1910, estes, na 
"qualidade de fidnciarios, representantes 
" (trustees) dos poriadores das obrigações 
"preferenciaes (debentures) a Companhia 
"Araraquara. se obrigou afazer registrar 
"no Brasil uma hypotheca e penhor de todos 
"os seus bens em favor dos referidos fidu- 
"ciarios (trustees) em garantia do pagamen- 
"to de um milhão e duzentas mil libras es- 
terlinas emittidas em debentures ao juro 
"de 5 % ao anno." 

(Documento a fls. 52). 

A São Paulo Northern comprou o açtivo 
DA MASSA FALLIDA DEPOIS QUE AS MODALIDADES DAS 
DEBENTURES FIXADAS ENTRE A COMPANHIA E OS 
PRIMEIROS COMPRADORES DESSES TÍTULOS FORAM DE- 
CLARADAS VALIDAS PELOS TRIBUNAES BRASILEIROS 
COMPETENTES. 
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A São Paulo Xorthcrii está na posição de ter- 
ceiro perante as questões anteriores á compra da 
massa fallida. Pila não poderia comprehender que 
essas modalidades, assim consagradas por* decisões 
judiciarias brasileiras, pudessem ser objccto de no- 
vas discussões. 

A São Paulo Northern é um terceiro deante das 
reclamações que compradores mais ou menos recen- 
tes tenham por ventura que fazer aos vendedores res- 
pectivos. 

c) Torna-se agora preciso demonstrar que as 
modalidades das debentures são perfeitamente nor- 
ma es e usuaes. 

A instituição dos trustees constitne uma parte 
do mecanismo moderno das emissões intcrnacionaes 
de debentures e a sua creação tornou-se ha muitos 
annos necessária para o êxito dessas emissões. 

Desde que cs limites dos mercados em que se 
collocam as emissões de debentures, feitas por grupos 
financeiros inglezes, americanos, allemães, etc., fo- 
ram além dos antigos limites das emissões feitas na 
cidade de origem das sociedades emissoras, e desde 
que essas emissões se tornaram internacionaes, se 
considerou impossível,deixar a representação dos dc- 
benturistas entregue aos cuidados individuaes. 

Pelo systema primitivo, em caso de fallencia, 
era fácil aos debenturistas de uma sociedade, todos 
habitantes da mesma cidade, agruparem-se e defen- 
derem effectivamente, os seus interesses. 

Na acontece mais a mesma cousa no caso de 
emissões internacionaes, feitas por grupos financei- 
ros inglezes, americanos, allemães, etc. 
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Si não houvesse sido introduzido nenhum, aper- 
feiçoamento no modo de representação das debentu- 
res, estes títulos, no caso de emissões coilocadas em 
differentes paizes e continentes (o caso da emissão 
das debentures da Araracmara é um exemplo) fica- 
riam á mercê das sociedades emissoras das debentu- 
res e dos chirographarios locaes que predominariam 
por certo em todas as fallencias, conseguindo maioria 
nas assembléas, podendo fazer vender de improviso 
e mesmo comprar por pouco mais de nada os bens da 
massa fallida, etc. 

E' por isso que, para todas as emissões de deben- 
tures, coilocadas pelos grupos financeiros ingleses, 
norte-americanos ou allemãcs tem-se crcado contra- 
ctualmente um novo organismo que receba os mais 
amplos poderes para a representação dos debenturis- 
tas. 

As hypothecas por essa forma são inscriptas em 
nome dos "trustees". Estes podem dar quitação dos 
coupons e das debentures ás sociedades emissoras ou 
aos successores em caso de fallaencia, etc. 

As relações de direito, decorrentes da crcação 
das debentures, outr'ora existentes tão somente entre 
as sociedades e os debenturistas, modificaram-se com 
esse principio novo. 

Presentemente, ellas existem, na sua mór parte, 
entre os debenturistás e os "trustees". 

Não ha necessidade de sahir destes autos para 
provar que o mecanismo dos "trustees" é absoluta- 
mente usual em todas as emissões feitas na Inglater- 
ra, nos Estados Unidos e na Allemanha. Basta soli- 
citar a esclarecida attenção do M. Juiz para o do- 
cumento a fls. 437154 destes autos, e que não é mais 
do que uma certidão da escriptura de hypotheca do 
empréstimo da Companhia Araraquara, que prece- 
deu o empréstimo de f 1.200.000 -|- contrahido em 
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iyn.e que foi pago por meio do producto do emprés- 
timo de £ i.200.000 

Bsfe empréstimo de £ 600.000 -|- foi collocado 
na Inglaterra. O mesmo mandato, isto é, o "estranho 
mandato" a que se refere o iilustre ex-adverso, foi 
conferido em nome destes portadores a favor dos 
"trustees" ingleses, como, no caso do empréstimo de 
£ 1.200.000 de 1911, o fora a favor dos "trus- 
tees" allemães. 

Limitar-no;"-hemos a reproduzir, sobre este par- 
ticular, as seguintes passagens da dita escriptura de 
hypotheca, a fls. 4381443. 

"... E perante as mesmas testemu- 
"nhas, pela outorgante, a Companhia Es- 
"trada de Ferro de Araraquara, em seguida 
"denominada nesta escriptura, por abrevia- 
"ção, Companhia Araraquara, por seu re- 
ferido presidente foi dito que, por contra- 
"cto feito em Londres, em vinte de Dezem- 
"bro de mil novecentos e nove, entre ella 
"outorgante, os banqueiros Fred. J. Ben- 
"son & Companhia, de onze a doze Blom- 
"fiekl Street, Walter John Hammond, Ed- 
"ward Henry Tootal e William London 
"Strain, estes na qualidade de fiduciarios, 
"administradores e .representantes (trus- 
"tees), a Companhia Araraquara se obri- 
"gou a constituir e a fazer registrar no 
"Brasil até o dia tres de. Fevereiro de mil 
"novecentos e dez uma hypotheca e penhor 
"de todos os seus bens moveis,, immoveis e 
"direitos referentes ás concessões que adi- 
"ante serão indicadas, em favor dos referi- 
"dos fiduciarios (trustees) e em garantia 
"do pagamento de seiscentas mil libras es- 
"terlinas (£ 600.000) emittidas em deben- 
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tures a juro de seis por cento ao anno. . .. 
"dá, como de facto por esta escriptura da- 
"do tem em primeira hypotheca c [penhor 
"aos outorgados credores Walter John 
"Hammond, Bdward Henry Tootal c Wil- 
"ham London Strain, neste acto represen- 
"tado por seu procurador London & River 
"Flate Bank, Limited, na qualidade de fi- 
"duciarios, administradores e representan- 
"tes [trustees) dos portadores de debentu- 
"res, todos os bens immoveis, moveis e di- 
"reitos que constituem todo o activo da 011- 
"torgante Companhia Araraquara. . 

O M. Juiz poderá verificar que as cláusulas em 
questão são idênticas ás do empréstimo de libras 
i.200.000 pois a escriptura de hypotheca de 
1911, foi em grande parte calcada nos moldes da es- 
criptura de hypotheca do empréstimo precedente. 

Se a ré tivesse de exhibir escripturas de hypo- 
theca de mil emissões feitas na Inglaterra, nos Esta- 
dos Unidos, etc., provavelmente demonstraria que 
em 990 dessas escripturas existem cláusulas seme- 
lhantes . 

Esse mecanismo dos "trustees", hoje adoptado 
amplamente nos grandes mercados financeiros, não 
ignorado pelo illustrado patrono ex-adverso, é o que 
constitue o "extranho mandato". Não é, pois, neces- 
sário para ser valido, que tenha de ser ratif icado por 
todos os successivos compradores dais debentures, 
dando a cada um delles o direito de discutir por sua 
vez com a sociedade emissora, as modalidades das 
debentures fixadas no momento da sua creação! 

A situação juridica, que existia por occasião da 
venda (situação juridica constituída pela escriptura 
de hypotheca, pelo quadro dos credores admittidos á 
fallencia e pelo accordam do Tribunal de Justiça de 
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São Paulo) era tal que não podia haver discussão 
alguma a pnoposito da validade da quitação dada por 
L. Behrens & Sohne e sobre o conseqüente levanta- 
mento da hypotheca, desapparecida com a quitação. 

Esta situação jurídica era de facto perfeitamen- 
te fundada, porquanto L. Behrens & Sohne, compra- 
dores das debentures, em Fevereiro de 1911, quer no 
ponto de vista legal, quer no ponto de vista moral, 
tinham o direito de estabelecer contractualmente com 
a Companhia Araraquara todas as modalidades des- 
sas debentures. 

A modalidade d'essas debentures ou a represen- 
tação das obrigações, ora controvertida, era perfei- 
tamente normal. 

Não ha o estranho mandato a que se allude ex- 
adverso, mas o mandato legal reconhecido, admitti- 
do e sanccionado na pratica moderna em todos os 
circulos financeiros onde se procure garantir 10 di- 
reito individual dos debenturistas internacionalmente 
espalhados por diversos paizes e cotinentes. 

d) Uma ultima objecção do illustrado patrono, 
ex-adverso precisa ser n'estes autos combatida. 

Basta para isso reproduzir o que o illustre Sr. 
Dr. João Gonçalves Dente, advogado dos liquidata- 
rios escreveu na sua contra-minuta do aggravo que 
se acha a fls. 486-7. 

"... Os aggravantes allegam ainda 
"que Fritz Weber, que compareceu como 
"procurador de L. Behrens & Sohne, quer 
"na escriptura de venda, quer na acta de 
"abertura de propostas, não tinha poderes 
daquelles banqueiros para renunciar a hy- 
"potheca e autorizar o cancellamento da 
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"respectiva inscripção.. . O mandato ou- 
"torgado a Fritz Weber comprehende os 
"mais amplos poderes, podendo 

"dar todos os passos que o Pro- 
ucurador julgar aconselháveis. 

"O mandato lhe concede; 

"todos os poderes em direito per- 
"mittidos para que, em nome da 
"casa ie como seu representante, 
"possa vigiar e proteger os inte- 
"resses da casa outorgante, como 
"possuidores de obrigações ou 
"como representantes dos possui- 
dores dessas obrigações". 

"Ainda lhe confere mais os poderes de 

"receber sommas, dar quitações, 
"fazer ajustes e arranjos, transi- 
ugir, desistir, e, em geral tudo o 
"que se tornar preciso, ainda que 
"não especificadamente expressa- 
do". 

"Ora, L,. Behrens & Sohne, por seu 
"procurador, compareceram no instrumen- 
"to de venda do activo, receberam as novas 
"obrigações, em substituição das antigas, e 
"deram quitação ã adquirente. 

"Não houve renuncia de hyfotheca; 
"houve, sim, quitação. . . B' evidente que o 
"'simples poder expresso de receber e dar 
"quitação abrange o de dar baixa da hypo- 
"theca que garante a divida quitada. 
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"Mas admitíamos que assim não fosse. 
"Admitíamos por hypothese, que Fritz We- 
"ber não tivesse os poderes sufficientes de 
"L. Behrens & Sohne para autorizar o can- 

ceHamento da hypotheca e que excedeu os 
"limites do mandato. . . 

"A nullidade, decorrente desse excesso 
"de mandato, por ventura poderá ser ar- 
"guida pelos aggravantes? Nunca. Nulli- 
"dade relativa, de caracter especial, só po- 
"derá ser invocada pela pessoa a quem apro- 
"veita, isto é, pelo mandante, cujo mandato 
"por ventura haja sido excedido." 

O respeitável accordam de 13 de Julho de 1914, 
do Tribunal de Justiça de São Paudo adoptou as ra- 
zões do Dr. Gonçalves Dente. 

4°) Qs portadores de debentures, não podiam 
intervir na operação da quitação e da baixa da hypo- 
theca. 

a) Pretende-se ex-adverso que a decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, no caso da fallen- 
eia da Companhia Estrada de Ferro Dourado, não 
reconheceu em Louis Dreyfus & C., banqueiros pa 
rizienses que haviam emittido as debentures dessa 
companhia, poderes iguaes aos que foram reconheci- 
dos em L. Behrens & Sòhne como "trustees" dos de- 
benturistas da Companhia Araraquara. 

Se o Tribunal de Justiça de São Paulo não re- 
conheceu em Louis Dreyfus & C., poderes de trus- 
tees das debentures da Companhia do Dourado, foi 
simplesmente porque clles não tinham esses poderes. 
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O caso das debenturcs da Companhia do Dou- 
rado é inteiramente distincto do das dehentures da 
Companhia Araraquara. 

Na hypothese da Companhia Araraquara, ha 
uma emissão internacional, feita em libras esterlinas 
com modalidades concertadas de accôrdo com os usos 
dos mercados financeiros inglezes, norte-americanos 
e allemães. 

Por esse fundamento essencial ficou previsto 
que as debentures seriara representadas oor "trus- 
tees." 

O caso da emissão da Companhia do Dourado 
é absolutamente diverso. Trata-se de uma emissão 
de 30 milhões de francos, feita exclusivamente na 
França, de accôrdo com os usos dos mercados finan- 
ceiros latinos (francezes, italianos, brasileiros) onde 
o mecanismo dos "trustees" não foi empregado. Não 
houve creação de "trustees". 

Ninguém, portanto, tinha o direito de represen- 
tar esses debenturistas na fallencia desta companhia, 
uma vez que a hypotheca era inscripta em favor dos 
debenturistas directamente, não havendo sido estabe- 
lecido nieáihum mandatario para represental-os em 
caso algum. 

A certidão da escriptura de hypotheca das de- 
betures da Companhia do Dourado, demonstra cla- 
ramente a improcedencia da argumentação ex-adver- 
so (vide certidão a fls. 267-8, 280 e 280 a dos autos). 

Eis um dos pontos essenciaes d'essa escriptura: 

"... O empréstimo constitue um com- 
promisso directo da companhia e fica ga- 
rantido pela receita e a totalidade do acer- 
"vo da Companhia. Pelo facto do reembolso 
"do empréstimo de oito mil contos de réis, 
"sete por cento da Companhia ficará garan- 
"tido tanto para o serviço dos juros, como da 



— 200 — 

"amortização, na sua totalidade e por pre- 
ferencia, por uma primeira hypotheca 
"sobre todo o activo social que será passa- 
"da sem demora debaixo de todas as for- 
"malidades exigidas pela legislação brasi- 
"leira, em seguida ao reembolso da emis- 
"são de oito mil contos de réis. 

"... Em virtude desse contracto, a ou- 
"torgante vem declarar que para a sua in- 
"tegral garantia, por esta publica escriptu- 
"ra e para que produza todos os effeitos ju- 
"ridicos, dá cm primeira e única hypotheca 
11 todo o seu activo social que se compõe 

11 de. .. 

"... Ficam a constituir plena e inte- 
"{gral garantia do empréstimo emittido pela 
"outorgante em Paris c no valor de trinta 
umilhões de francos. Pela outorgante, Com- 
"panhia Estrada de Ferro de Dourado, por 
"seus tegaes representantes, ainda me fui 
"dito, perante as mesmas testemunhas, que 
"todos os seus bens immoveis, por nature- 
"za e por destino, moveis e direitos se 
"acham livres de todos ou quaesquer ônus 
"ou responsabilidades, inclusives hypothe- 
"cas legaes convencionaes ou judiciaes. 
"constituindo a sua primeira e única hypo- 
"theca por tanto garantia exclusiva e inte- 
"gral do empréstimo que emittiu em Pa- 

N'essa hypotheca não se faz menção senão do 
empréstimo, isto é, das debentures. Louis Dreyfus 
& C. de modo algum foram oonstituidos, pela escri- 
ptura em questão, mandatários dos debenturistas da 
Companhia de Dourado. Nem tão pouco a hypotheca 
foi inscripta no nome daquella firma. 
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Fallida a Companhia do Dourado, Louis Drey- 
fus & C., não exhibiram direito algum de intervir 
na fallencia, no caracter de representantes dos deben- 
turistas. 

Esta situação não deixava de apresentar perigos 
para os debenturistas. Se estes não houvessem re- 
mettido apressadamente suas debentures, teriam cor- 
rido o risco de ver os chirographarios obter maioria 
nas assembléas dos credores da fallencia e domina- 
rem a liquidação de modo tal que teriam podido im- 
por aos debenturistas condições bem desfavoráveis. 

Diante dessa situação, o advogado de Louis 
Dreyfus & C., no louvável esforço de defender os in- 
teresses dos debenturistas europeus, procurou obter 
do Juiz da fallencia e do Tribunal de Justiça o reco- 
necimento de Louis Dreyfus & C. como representan- 
te de todos os debenturistas que não se apresentas- 
sem individualmente. 

O juiz da fallencia e o Tribunal de Justiça, no 
mui louvável intuito de protegerem assim os deben- 
turistas europeus, admittiram essa representação. 
Nada mais. 

No caso da emissão das debentures da Compa- 
nhia Araraquara, feita de conformidade com os usos 
diversos, a hypotheca foi inscripta em favor de L. 
Behrens & Sohne e estes, como conseqüência, consti- 
tuidos mandatários dos debeturistas. 

No caso da Companhia de Dourado, a hypothe- 
ca foi inscripta directamente em favor dos debentu- 
ristas, não tendo havido nenhum mandatario por 
elles designado. O Venerando Tribunal de Justiça não 
podia, pois, crear o mandato que não fôra contra- 
ctualmente estabelecido. 

O principal argumento em que se baseia o autor 
para declarar que os portadores de debentures deve- 
riam ter intervindo para auctorizar individualmente 
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a baixa da hypotheca, desapparece assim por com- 
pleto . 

b) De nada também lhe pôde aproveitar o argu- 
mento de que os títulos trazem, impressa, a data de 
15 de Março de 1911, quando a escriptura de 26 de 
Maio de 1911 é posterior a essa data. 

Esta escriptura apenas vinha confirmar conven- 
ções anteriores feitas na Allemanha e na França. L. 
Behrens & Sohne haviam adquirido as debentures, 
por conta própria, a 23 de Fevereiro de 1911, e, como 
proprietários das debentures, podiam lhes dar as mo- 
dalidades que entendessem. 

A data impressa, de 15 de Março de 1911, figu- 
rada nos títulos, é antidatada. Fra materialmente 
impossível que taes títulos estivessem já impressos 
maquella data. 

Segundo a Lei brasileira, a hypotheca- só pôde 
ser constituída por escriptura publica, sendo a escri- 
ptura publica da substancia do contracto. 

Não ha, pois, hypotheca sem escriptura pu- 
beica. Nestas condições, ou os debenturistas be- 
neficiam da hypotheca constituída peea escri- 
ptura DE 26 DE MAIO DE 1911, E ENTÃO DEVEM ACCEI- 
TAR TODAS AS CLÁUSULAS DESSA ESCRIPTURA, OU ENTÃO 
PRETENDEM repudiar essa escriptura e como con- 
SEQÜÊNCIA A HYPOTHECA N'ELLA CONSTITUÍDA. 

Este argumento é irrefutável. Aliás elle é inútil 
diante do accordam die 13 de Julho de 1914, do Tri- 
bunal de Justiça de São Paulo, que, não pode deixar 
de fazer cousa julgada. 

As palavras "primeira hypotheca", impressas 
nas cautelas juntas aos autos, não tem nenhuma si- 
gnificação porque na data em que as debentures fo- 
ram emittidas (entre 15 de Março e fim de Julho) 
a Companhia não podia dar uma primeira hypotheca 
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sobre os bens que estavam ainda onerados pela pri- 
mitiva hypotheca do empréstimo anterior de libras 
600.000. 

A companhia só acabou de pagar esse emprésti- 
mo no anuo de 1912. 

A quitação do dito empréstimo, só foi, pois, da- 
da por seus "trustees" em 17 de Fevereiro de 1912 
por escriptura publica (doe. a fl. 352). A Compa- 
nhia Araraquara não podia, portanto, dar em pri- 
meira hypotheca os seus bens, antes de 17 de Feve- 
reiro de 1912. 

Torna-se evidente que a expressão "primeira hy- 
potheca" existente sobre os títulos não podia ter va- 
lor nenhum desde que a Companhia não poderia na- 
quella data dar a primeira hypotheca sobre os seus 
bens. 

c) Os debenturistas compraram seus títulos, não 
da Companhia, mas de Behrens, que os tinham com- 
prado meses antes por conta própria. 

A asserção ex-adverso de fine a emissão de obri- 
gações foi feita pela companhia e de que esta com- 
prometteu-se perante os debenturistas a lhes dar uma 
hypotheca, não está provada. 

Está provado nos autos com o telegramma e a 
carta de fl. 307 e fl. 157, que Behrens & Sohne com- 
praram as debentures por conta própria em 23 de Fe- 
vereiro de 1911, vários mezes antes da sua venda ao 
publico. 

Não foi, pois, feita a emissão por conta da com- 
panhia, mas sim por conta dos Behrens. Sendo, pois 
compradores e proprietários das debentures, tinham 
o diieito de combinar com a companhia as modalida- 
des que mais lhes conriessem. Esse accordo está 
constatado na ultima escriptura lavrada em Maio de 
191 r. 
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Si os debenturistas não estivessem satisfeitos 
com as modalidades cm questão (i) nada mais ti- 
nham a fazer do que não adquirir as dcbcntnres. 

d) Si ha algum direito, porventura, a reivindi- 
cações, os debenturistas prejudicados só 'podem re- 
correr aos seus vendedores, isto c, aos banqueiros eu- 
ropeus que lhes venderam os títulos. 

A São Paulo Northern c simplesmente terceiro. 
Ella só podia reconhecer como credores hypotheca- 
nos L. Behrcns & Sohnc, inscriptos como taes no 
quadro dos credores admittidos á fallencia, em vir- 

il) Uma dessas modalidades é verdadeinamente digna de 
nota: nos referimos á cons;tituida pelas clausnias quarta e quinta 
da escriptura de hypotheca de 26 de Maio de 1911. 

E' dito nessas cláusulas que em pagamento dos Juros do em- 
préstimo hypothecario constituído pela dita escriptura a Com- 
panhia Araraquara remetteria semestralmente 30.000 libras ester- 
linas aos banqueiros L. Bebrens & Sohne; por outro lado si se refere 
«os títulos que estão as fls. 20/29. se vê ao Herso desses títulos' 
que os juros das debentures são pagaveis a opção do portador a 
uma taxa de cambio em libras esterlinas inglezas, francos france- 
zes ou marcos allemães. 

Quid si os francos fossem quotados nos mercados cambiaes 
com uma prima sobre as libras esterlinas, quid si as libras es- 
terlinas tossem quotadas nos mercados cambiaes com uma prima 
sobre os francos francezes, o que se deu muitas vezes durante a 
guerra ? 

A companhia não teria nada que. vèr com isso porque não 
contractou de pagar juros aos debenturistas; contractou de pagar 
como juros uma certa somma em libras esterlinas aos Srs Bebrens 
•seus credores hypothecarins; esses deviam depois, conforme a seus 
compromissos com os debenturistas, pagar-lhes uma certa quan- 
tia de francos, marcos, ou libras esterlinas, o pagamento da dita 
somma devendo deixal-os com um lucro ou uma perda sobre a 
somma de £ 30.000./. recebida por elles da companhia. 

Não mostrava esse caso de uma maneira evidentissima que 
as debentures nao conslituiam uma relação de direito entre a 
companhia e os debenturistas, mas só entre os trustees e os de- 
benturistas desde que no caso da somma semestral remettida 
pela companhia em libras esterlinas aos Srs. L. Bebrens & Sohne 
i ão bastar para pagar os juros das debentures, a companhia 
nao tinha obrigação alguma de completar a dita somma que de- 
via ser completada pelos Srs. L. Bebrens & Sohne. 
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tude de uma escriptura publica e de um accordam 
passado em julgado. 

E' pois evidente que se- não tornava indispensá- 
vel que os portadores das debentures da Companhia 
Araraquara dessem quitação individual para que a 
baixa da hypotheca pudesse ser feita. 

5.0 O autor desta acção, para 'dar maior alento 
á theoria de que a baixa da hypotheca não é valida, 
basea a sua argumentação no paragrapho 1 do artigo 
\ do decreto 177 A. 

Mas esse artigo não trata de hypotheca. Só trata 
do privilegio legal reservado aos debenturistas. Pre- 
tende-se ex-adverso qu a hypothca deveria ter sido 
levantada somente quando todas as debentures tives- 
sem sido reunidas ou o seu valor depositado nos cofres 
públicos. 

Nas razões do recurso extraordinário, interpos- 
to, o eminente Sr. Dr. Adolpho Gordo assim se ex- 
prime : 

"Sendo a debenture um titulo ao por- 
"tador, na generalidade dos casos deve ser 
"exhibido para ser pago e resgatado por- 
"que na generalidade dos casos os deben- 

■ "turistas não têm um representante que 
"possa legitimamente receber a importan- 
"cia que lhes é devida. 

"No caso de que nos occupamos, po- 
"rém, os debenturistas têm um represen- 
"tante com poderes e attribuições de admi- 
"nistrador e fiduciano. 

"Na escriptura de fl. 42, ficou con- 
"vencionado em termos bem claros e positi- 
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"vos: a) que a Companhia Araraquara re- 
"metteria directamente a L. Behrens & 
"Sohne a importância dos juros ,e das amor- 
tizações; b) que aquelles banqueiros fa- 
"riara esse pagamento "aos 'debenturistas, 
c) que fariam o sorteio e a compra dos tí- 

tulos e finalmente, d) que os títulos res- 
gatados, ou por sorteio ou por compra, 
deveria-m ser entregues aos mesmos ban- 

"queiros e não á Companhia. 
Sendo assim, si ficou convencionado 

"que seriam esses banqueiros os que paga- 
tiam os juros da divida e fariam o resgate 
"dos títulos, cancellando e destruindo elles 
'próprios as debentures e que a Companhia 
"só teria relações com elles e não com os 
"debenturistas e si um contracfo c lei entre 
"as partes, é bem evidente que as debenau- 
"res não precisam ser apresentadas para 
"serem pagas c resgatadas d'' 

(Documento 15, a fl. 217). 

Accresce ainda que o citado artigo do decreto 
177 A não se applica ás íallencias das sociedades 
anonymas. E ainda mesmo que a ellas se applicas- 
se, a hypothese da Araraquara não constituiria de 
modo algum uma infracção áquella disposição da lei. 

r. O citado artigo, não se applica effectivamen- 
tc ás fallencias das sociedades anonymas. Com effei- 
to, principia elle pelas palavras "liquidando-se", que 
evidentemente applicam-se aos casos de liquidações 
amigáveis das sociedades. A liquidação forçada das 
sociedades é regulada pela legislação especial exis- 
tente na época do citado decreto e depois reformada 
successivamente até chegar á Lei n. 2.024. 
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Tendo sido então regulada a maneira pela qual 
deviam liquidar-se uò sociedades em estado de falien- 
ei a aberta, sob garantia da fiscalisação judiciaria era 
com effeito inútil que o decreto 177 A estabelecesse 
disposições que visassem liquidações forçadas ou fal- 
lencias de sociedades^ porque essas disposições ou te- 
riam sido inúteis repetições de disposições já existen- 
tes ou entáo encontrar-se-hiam em contradicção com 
as da legislação especial promulgada. 

Nos casos de liquidações amigáveis das socieda- 
des que não se encontravam até então subordinadas 
a nenhum texto de lei, os debenturistas não tinham 
porém, nenhuma garantia do generc da que lhes era 
dada em caso de liquidação forçada. 

Com effeito, sendo a liquidação amigavel entre- 
gue ao arbitrio dos liquidatarios nomeados pelos ac-- 
cionistas, o legislador não lhes permittiu com o de- 
creto 177 A que fizessem liquidação fraudulenta e 
pagassem qualquer somma aos credores chirographa- 
rios, ou aos accionistas, antes de serem integralmente 
pagos os debenturistas . 

Não acontece o mesmo na liquidação forçada ou 
na fallencia, onde a liquidação é fiscalisada pela au- 
toridade judiciaria e onde os liquidatarios são obri- 
gados a fazer os pagamentos de conformidade com 
a ordem estabelecida na classificação dos credores. 

B' evidente, por conseguinte, que o artigo invo- 
cado ex-adverso não â aftplicavel ao caso aeiualrnen- 
te controvertido, isto c, á venda judiciaria do aetivo 
de uma massa fallida. 

11. Ainda mesmo que o paragrapho 1 do artigo 
Io do decreto 177 A se applicasse actualmente ás fal- 
lencias das sociedades anonynias, mesmo assim o au- 
tor desta acção não se poderia dcllc servir para sus- 
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tentar a nullidade da baixa da hypothcca da Compa- 
nhia Araraqiiara. 

A. — O artigo e paragrapho citados visavam 
impedir íraudes e garantir efficazmente a validade 
do privilegio concedido aos debcntnristas, asseguran- 
do-lhes, em caso de liquidação das sociedades, todas 
as sommas provenientes dessas liquidações, antes que 
os credores chirographarios ou os accionistas rece- 
bessem qualquer pagamento. 

E' evidentemente a única interpretação possivel 
que poderia autorisar o texto claro da lei. 

Ora, pela escriptura de 7 de Fevereiro, a São 
Paulo Northern obrigou-se a effectuar diversos pa- 
gamentos ás tres categorias ide credores da Com- 
panhia Araraquara; 1.0) Em dinheiro aos credores 
1 eivindicantes e aos credores privilegiados; 2.0) Em 
obrigações de 5 % de renda cumulativa, aos deben- 
turistas; 3.0) Em obrigações de renda variavel, na 
forma descripta na escriptura aos chirographarios. 

Diante da diversidade desses pagamentos, o ar- 
tigo 1 do decreto 177 A não tem nenhuma applicação 
possível. 

E', pois, evidente que seria absurdo sustentar 
que a escriptura de 7 de Fevereiro de 1916 constituiu 
uma infracção qualquer ao espirito do artigo 1 do 
decreto 177 A. 

B. — Por outro lado, seria igualmente impossí- 
vel sustentar que não foi observada a letra desse ar- 
tigo. A letra desse artigo apenas declara que outros 
credores que não os debenturistas só poderão ser pa- 
gos depois que as debeniures estejam recolhidas ou 
que o seu valor tenha sido depositado. 

Ora, a São Paulo Northern pagou o que era de- 
vido contractualmente aos debenturistas. E os seus 
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mandatários depositaram immediafamente, cm Ban- 
co conhecido, á disposição dos dchentnnstas, os títu- 
los recebidos cm pagamento. (Does. a fls. 262, 349 

e 527)• 
Não quizemos encher inutilmente este?, autos 

com todos os annuncios feitos em diversos jornaes. 
Ainda mesmo que o artigo I do Decreto 177 A 

se applicasse á venda de uma massa fallida, .a for- 
mula adoptada pela São Paulo Northern não incor- 
ria na censura da citada disposição legal. 

Não é de presumir que se pretenda a nullidade 
do deposito feito por não ter sido effectuado no De- 
posito Publico. 

Os trustees não foram provavelmente ao Deposi- 
to Publico, porque naturalmente estavam convenci- 
dos de que o deposito em Bancos idoneos e conheci- 
dos é infinitamente mais satisfactorio e muito mais 
commodo para a troca dos títulos do que um deposito 
feito em mãos do Depositário Publico de São Paulo. 

Ainda n'este caso, como aliás nos outros, no nos- 
so entender, não é demais relembrar as palavras do 
advogado dos liquidatarios, por occasião do aggravo 
interposto pelo illustre Sr. Dr. João Sampaio: 

"... Em vez de atacar L. Behrens & 
"Sohne, que foram neste negocio de urna 
"cordura absoluta, para todos os credores, 
"maximé para os nacionaes, garantindo 
"desde os primeiros dias da fallencia que 
"em nenhuma liquidação interviriam se 
"áquelles credores nacionaes não fosse as- 
segurada uma posição condigna; em vez de 
"atacar os trustees, que garantiram os direi- 
"tos dos debenturistas, assegurando-lhes 
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"juros fixos, cumulativos e preferenciaes 
"desde o vencimento do ultimo coupon — 
"era preferível encarar imparcialmente a 
"verdadeira posição que elles sempre man- 
tiveram ..." 

(Doe. 66 a fls. 488-9). 

® . . . • " 
Finalmente devemos repetir que no dito artigo 

do decreto iyy A não se trata de hypotheca mas so- 
mente do privilegio legal reservado aos debenturis- 
tas. 

6o — Uma decisão que não considerasse valida 
a baixa da hypotheca, trar-nos-hia a conseqüência 
absurdas. Ou essa decisão não teria significação de 
especie alguma ou então as suas conseqüências se- 
riam extravagantes. 

I. — Se por um motivo qualquer fôsse decidido 
judicialmente que a hypotheca deveria ser reinscri- 
pta, não annullaria a venda ipso facto. Poderia por 
sua vez significar que a antiga hypotheca devia ser 
mantida em relação ao Autor emquanto não fossem 
pagos os seus títulos. 

De que maneira deveria elle ser pago? Da ma- 
neira convencionada na escriptura de 7 de Fevereiro 
de 1916, sob pena de admittir-se que a escriptura po- 
deria ser valida para certos credores e nulla para 
outos, o que o Tribunal de Justiça de São Paulo já 
declarou absurdo e nada equitativo. 

Assim, para os debenturistas subsistiria a no- 
vação de credito decorrente, da venda da massa fal- 
lida pela escriptura de 7 de Fevereiro de 1916, mas 
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a antiga hypotheca seria mantida emquanto os de- 
benturistas não fossem pagos- do seu novo credito, 
isto é, emquanto elles não tivessem recebido indivi- 
dualmente os seus novos títulos e emquanto os anti- 
gos não tivessem sido depositados como prova cbisso. 

II. — Sc não fosse sem nenhum effeito pratico 
uma decisão eventual ordenando o restabelecimento 
da hypotheca, as suas conseqüências seriam então 
extravagantes. 

A hypotheca que onerava o activo da Compa- 
nhia Araraquara, anterior á que está em jogo, foi 
levantada em virtude da quitação dada pelos "trus- 
tees" do empréstimo de £ 6.000.000.0.0, "trustees" em 
cujo nome a hypotheca havia sido transcripta, exa- 
ctamente como o foi em nome de L. Bèhréns & 
Sohne, no caso do empréstimo de £ 1.200.000.0.0. 

Sc houvesse possibilidade de restabelecer-se a 
hypotheca do empréstimo de £ 1.200.000.0.0 haveria 
também possibilidade de restabelecer-se a hypotheca 
do empréstimo de £ 600.000.0.0 e os debenturistas 
d'este ultimo empréstimo, que já foram pagos, te- 
riam o direito de mover um executivo hypothecario 
contra a São Paulo Northern, para se fazerem pagar 
segunda vez. 

Essa seria a situação de todas as outras socie- 
dades nacionaes ou estrangeiras funccionando no 
Brasil, cujo activo foi onerado com uma hypotheca 
qualquer a favor de "trustees" das debentures c cuja 
hypotheca foi levantada em seguida a uma quitação 
dada por esses "trustees". 

Uma decisão judiciaria de tal ordem crearia a 
anarchia na vida de numerosas sociedades anonymas 
brasileiras ou estrangeiras funccionando no Brasil 
em idênticas condições. 
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IV. — Chegamos ao ultimo ponto das razões 
fina cs. 

Já foi demonstrado na primeira parte que a 
compra da massa fallida ou é valida para todos os 
interessados ou é nulia para todos elles. Em caso al- 
gum poderia ser nulla parcialmente, como se preten- 
de ex-adverso. 

Na segunda parte demonstrou-se que a compra, 
ora controvertida, era valida sob todos os aspectos. 

Na terceira, ficou claramente provado que, por 
ser valida a compra, era também valida a baixa con- 
seqüente da hypotheca. 

O autor, a proposito do pedido de seqüestro do 
activo da São Paulo Northern, formulado por um 
credor chirographario em Fevereiro de 1917, faz lon- 
gas divagações. 

Sob o ponto de vista moral e sob o ponto de vis- 
ta legal, tornam-se, portanto, precisas algumas con- 
siderações. 

1.0 — No começo do anno passado a São Paulo 
Northern foi victima de uma violenta campanha le- 
vada a effeito por alguns credores chirographarios 
na imprensa e nos tribunaes. 

Essa campanha foi corporificada em um inqué- 
rito policial instaurado sob as vistas e sob a pressão 
de calumniosas accusações. 

Compunham-se quasi todas dos mesmos factos 
articulados no pedido de seqüestro e no parecer dos 
liquidatarios. O digno e honrado Dr. Juiz se quizer 
se dar ao trabalho de confrontal-os com o relatório 
elaborado pela autoridade policial incumbida do in- 
quérito verá como essas accusações foram qualifica- 
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das pelo Dr. Promotor Publico, em parecer larga- 
mente commentado: 

"... Das "irregularidades" apontadas 
"umas são insubsistentes, por falta de todo 
"o fundamento, calumniosas outras, por 
"obra dc dcsaffectos impenitentes. . . 

". ., Bem se vê que a\pcnas querem 
usar do M. Publico como clava de ataque 

"ou trombeta de diffamação." 
(Doe. 20 a fls. 25213). 

A fls. 3961407 dos autos se encontram as de- 
monstrações evidentes da improcedencia das accusa- 
ções levantadas no pedido de seqüestro, no parecer 
dos liquidatarios e no Relatório Policial. O parecer 
do Dr. Promotor Publico é de tal natureza que, só 
por si, é sufficiente para levar ao espirito do integro 
Dr. Juiz do Feito a certeza de que os factos aponta- 
dos no pedido de seqüestro e no relatório policial, 
idênticos em suas linhas geraes, eram 

insubsistentes c 
calumniosos. 

2." — Encarado sob o ponto de vista moral, é 
inexistente o parecer assignado por dons dos três li- 
quidatarios. 

Não fôra a exhibição da certidão respectiva of- 
ferecida pelo proprio Autor, e dispensavam-se os 
commentarios que somos obrigados a fazer por dever 
funccional. 

Resta que, no ponto de vista legal, se o examine 
na parte cm que o illustrado patrono ex-adverso se 
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refere de modo especial, isto é, na obrigação assumi- 
da pelos "trustees" de entregarem um anuo d'epois 
da escriptura as debentures antigas que teriam rece- 
bido em troca das obrigações da São Paulo Northern. 

Para esclarecer esta parte da questão, nada mais 
é possível dizer do que reproduzir parte do parecer 
e diversas petições do terceiro liquidatario, datados 
da mesma época em que foi redigido o parecer dõs 
dous outros liquidatarios. 

"Exmo. Sr. Dr. Juiz da Segunda Va- 
"ra da Capital. 

"Fritz Weber, liquidatario da fallencia 
"da Companhia Araraquara, em obedien- 
"cia ao vosso respeitável despacho de fl. 
"que mandou ouvir os liquidatarios sobre a 
"petição de fl. , de L. Behrens & Sohne, 
"tem a honra de expôr a V. Ex. : 

"Segundo s^ verifica da escriptura de 
"venda do activo da Companhia fallidã, a 
"São Paulo Northern Railroad Com- 
"pany, L. Behrens & Sohne contrahirmi a 
"obrigação de enviar, no prazo de um anuo, 
"devidamente inutilisadas, as debentures da 
"antiga emissão na proporção que fossem 

"substituídas pelas obrigações constantes da 
"cautela de 60.000 títulos entregues pela 
"Companhia Northern, no acto da escriptu- 
"ra, aos referidos L. Behrens & Sohne. 

"Esta obrigação foi assumida por L. 
"Behrens & Sohne, mediante exigência de 
"interessados que desejavam que os referi- 
"dos trustees remetessem aos liquidatarios 
"ou ao Deposito Publico as antigas deben- 
"tures da Companhia fallida, substituídas 
"pelos novos títulos da Northern. 
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"Pretendiam os interessados que fosse 
"fixado um minimum de 6o 0|0 das debentu- 
"res a substituir, o que não ponde ser accci- 
"to pelos trustees. Evidentemente, no estado 
"de guerra em que se achava a Europa, se- 
"ria absurdo senão impossível fixar o nu- 
"mero das debentunes que poderiam ser tro- 
ncadas no prazo de um anno. 

"Eoi então suggerido um minimufn de 
"50 0|0 o que ainda foi recusado sob o mes- 
"mo fundamento. 

"Nestas condições, em vista da recusa 
"e de se não accordar no minimum dias de- 
"bentures a trocar, foi redigida a cláusula 
"— cm tempo, — onde ficou claramente 
"estabelecido que os trustees renietteriam 
"inutilisadas as antigas debentures na pro- 
"porção que fossem sendo recebidas inufi- 
" Usadas. 

" E' impossivel poder comprehender 
"como se possa agora concluir que 110 pra- 
"eo de um anno estejam os trustees obri- 
"gados a entregar não 60 ou 50 O|o das de- 
"bentures, mas roo 0|0, isto é, a totalidade 
"de todas as debentures da antiga Compa- 
"nhia Araraquara. 

"Numa avultada emissão de títulos 
"como a que se trata, onde alguns delles se 
"acham naturalmente destruidos, outros 
"inachaveis indefinidamente, admittindo 
"mesmo que todos estejam intactos e que 
"possam ser todos encontrados, de que pro- 
"videncia poderiam lançar mão os trus- 
"tees para obrigar todos os portadores, 
"sem excejpção, a faser a substituição de 
"que trata a clausula — em tempo — da 
"escriptura de venda? 
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u ^ digno Magistrado, com o espirito 
"lúcido que todos reconhecem, não poderá 

encontrar outra interpretação para a clau- 
sula mencionada senão a que resulta das 

"próprias expressões nella contidas. 

Está bem claro, e o pensamento nella 
"contido resulta das próprias palavras: 

"L. Behrens çt Sohne se obri- 
"gam a enviar aos liquidatarios dentro 
"de uni anno, desta data, devidamente 
inutilisadas as debentures da emissão 

"da Companhia Estrada de Ferro de 
^ Araraquara, que serão substituidas 
"pelas obrigações, etc. 

Ora, os trustees se obrigaram, por- 
"tanto, a enviar somente as debentures, de- 
" vidamente inutilisadas, que fossem substi- 
"tuidas. 

"Não podiam, pois, se obrigar a enviar 
"as debentures cujos portadores não as ti- 
"vessem apresentado aos trustees para se- 
"rem inutilisadas e substituidas. 

"Como se trata de pessoa estrangeira, 
"que não conheça bem a força dos vocabu- 
"los da língua, pareceu aos trustees que a 

cláusula assim redigida não lhes poderia 
"obrigar a entregar a totalidade dos titu- 
"los, quando elles se recusavam formal- 
" mente a subscrever o compromisso de en- 
tregar 50 0|0 dessa totalidade. 

"O Meritissimo Dr. Juiz dt) Feito, 
"com o esclarecido espirito que lhe é reco- 
"nhecido verá o absurdo de uma interpreta- 
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"çãu diversa da que resulta da presente ex- 
posição. 

"Nestas condições, tão somente em 
"obediência ao respeitável despacho de \ . 
"Ex., o liquidatario abaixo assignado apre- 
"senta a presente exposição para que seja 
"a mesma junta aos autos da fallencia pa- 
"ra os effeitos legaes. 

P. DE^Ekimento." 

"Exmo. Sr. Dr. Juiz da 2a \ ara do 
"Commercio. 

"O abaixo assignado, liquidatario da 
"massa fallida da Companhia Estrada de 
"Ferro de Araraquara, tendo V. Ex. man- 
"dado que os liquidatarios da referida mas- 
"sa fallida dissessem em 48 n trás sobre 
"uma petição de Luiz Teixeira Leite, tem 
"a honra de expôr a V. Ex. o seguinte: 

"A compradora do acervo integral da 
"massa fallida "São Paulo Northern 
"Railroad Company", conforme se verifica 
"da referida escriptura, não se obrigou em 
"cláusula alguma a effectuar a troca de dr- 
"bentures da antiga Companhia fallida. pe- 
"los novos títulos da Companhia compra- 
"dora. 

"Não assumiu, portanto, a obrigação 
"a que deu logar a reclamação do credor 
"Luiz Teixeira Leite. Quem assumiu esta 
"obrigação foi L. Behrens & Sohne, con- 
" forme claramente se verifica 'do — em 
"tempo — final da referida escriptura. 

"Demais não foi estabelecida nenhu- 



— 218 — 

ma pena para o caso de por qualquer for- 
"ma não ser effectuada aquella obrigação. 
"Mão foi também convencionada a nullida- 
"de da escriptura, para no caso de no prazo 
"estipulado, não ser preenchida a exigência 
"da troca das antigas debentures pelos no- 
"vos títulos. 

"Mas o que é evidentemente irrecusa- 
"vel é que não foi também assumida por 
"quem que seja a obrigação de, dentro da- 
^ quelle leferido prazo, ser feita a substitui- 
rão da totalidade das debentures da anti- 
ga emissão, cousa que seria praticamente 
irrealizavel em vista da impossibilidade 

"material de se encontrar todos os portado- 
"res respectivos, espalhados pelos diversos 
"Estados conflagrados da Europa, alguns 
"até inaccessiveis a todos os appellos e a to- 
"das as solicitações. 

"E de que autoridade, de que meios 
"poderiam lançar mão os trustees para 
"obrigar todos os portadores a lhes entre- 
"gar os títulos para a substituição defini- 
"tiva a que s,e refere o final da escriptura? 

"Vê-se ainda da petição de Luiz Tei- 
"xeira Leite que não são verdadeiras as af- 
"firmaçÕes nella contidas. 

"E' assim que ao inverso do que nella 
"se affirma, consta do "Diário Official 
"Federal" de 6 de Fevereiro de 1916 e do 
"Diário Official" do Estado de S. Paulo, 
"de 16 de Fevereiro de 1916 todas as pu- 
"blicações relativas á constituição da Socie- 
"dade Anonyma "São Paulo Northern 
"Railroad Company", feitas de accôrdo 
"com a lei das Sociedades Anonymas. (De- 
"creto 434) . 
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" Todas as demais informações trazi- 
"das a juizo, inclusive a do capital da Com- 
panhia, a do pagamento do imposto de 
"transmissão de propriedade são tampouco 
"verdadeiras. 

"A certidão do pagamento do imposto 
"de. transmissão de propriedade consta do 
"corpo da escriptura de venda..." 

Esse parecer e essa petição fazem parte dos três 
documentos assignados pelo dito liquidatario e jun- 
tos aos autos a fls. 255]6 a 524I6. 

Decorre desses documentos: 

1") que não ha uma obrigação de se entregar 
todas as debentures, nem 60 0jc; nem mes- 
mo 50 0|0, do seu total mas o numero das 
que tivessem sido trocadas durante um 
anno. 

2.") que essa obrigação não é da São Paulo 
Northern, mas dos trustees. Assim sendo, 
eila não poderia affectar de modo algum a 
7'aiidade do contracto de compra, porque a 
São Paulo Northern é terceiro em relação 
á obrigação assumida, como foi reconheci- 
da pelo proprio re{bresentante dos trustees. 

Conforme demonstrou o representante dos 
trustees, as condições especiaes produzidas pela 
guerra não tem permittido a remessa de grande nu- 
mero de títulos, da Europa para o Brasil e vice- 
versa . Isso foi exposto por um dos illustres patro- 
nos do autor no aggravo interposto ha dous annos. 

"... Entendem os aggravantes que 
"esses documentos-certificados do deposi- 
"to, poderiam substituir a exhibição das 



— 220 — 

"debentures  
"se acham convencidos de que a Justiça do 
"paiz os acceitará como exhibição, atten- 
"dendo ao estado de guerra em cpie se 
"acham as grandes e algumas das peque- 
-las nações européas, e á falta de segu- 
rança da navegação marítima entre o V e- 
"Iho Continente e a America. 

"Seria, com effeito, exigir de mais — 
"a exigência que impuzesse aos possuido- 
res de títulos ao portador, representando 
"boa parte de sua fortuna, a obrigação de 
"confial-os ao correio ou mesma' a uma 
"pessoa, que os transportasse de Paris pa- 
ra aqui, affrontando os riscos de um ex 
"travio, de uma apprehensão pelo inimigo 
"ou de um naufrágio, entre os que se ve- 
rificam diariamente." 

(Minuta de aggravo interposto jpelo 
Dr. João Sampaio. Doe. 32 a fl. 303). 

Tal era a situação em iqió, época do aggravo 
em questão, tal é ella ainda hoje. O proprio autor, 
que allega possuir 21.000 títulos, só poudt exhibir 
dez nesta acção. 

Para maior esclarecimento da Justiça não se- 
ria demais exhibir as taxas de seguro a pagar com 
a remessa de semelhantes títulos para a Europa. 

Eis as taxas de seguro em Março de 1918: 

E. PI. Walter 6- C  
P. S. Nicolson & C  
Sociedade Anglo Sul-Americana 

10 , 
TO T 

E', pois, .inútil insistir sobre esse ponto, com 
taes taxas!! 
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O parecer dos liquidalarios foi dado em Feve- 
reiro de 1917. E' provável que tenham sido troca- 
das, após, maior numero de debentures. Já consta- 
tamos que um só portador de 80 debentures (assis- 
tente da ré nesta acção) trocou os seus títulos, sen- 
do o numero dos títulos desse único portador supe- 
rior ao numero dos tilulos trocados até 7 de Feve- 
reiro de 1917. 

Nada impedirá que, á proporção que fôr sendo 
materialmente possível, novas outras trocas serão 
feitas em maior numero. 

Ha um ponto, das razões finaes do illustre ex- 
adverso, que, num momento como este, pôde im- 
pressionar por alguma forma o espirito 'do digno 
Dr. Juiz do Feito. 

E quando se faz sentir que ha debenturistas 
francezes e debenturistas allemães. 

Mas foi o proprio governo francez, segundo 
foi noticiado e jámais contestado, quem enviou in- 
strucçÕes aos seus agentes para apoiar a iniciativa 
de E. Behrens & Sohne na defesa dos interesses 
ameaçados dos debenturistas estrangeiros. 

O "Messager de S. Paulo", o principal jornal 
francez do Brasil, assim o declarou no seu numero 
de 10 de Junho de 1916; disse o seguinte: 

"Fe gouvernement français a si bien 
"reconnu ce qui précéde qiril a toujours en- 
"vóyé des instructions á ses ag.ents d'ap- 
"puyer la représentation des obligataires 

/ "par L. Behrens & Sohne. . . 
"Cest donc avec rassentiment et avec 

"le désir du gouvernement français que 
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"Behrens se trouvaient seuls représen- 
"tants cies obligataires français ou autres 
"lors de la mise en vente de l'actif de Tan- 
"cienue Compagnie des Ghemins de Fer 
"du Nord de São Paulo. . 

Esta noticia jamais foi contestada! 
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CONCLUSÃO 

Cheg amos, finalmente ao termo da nossa longa 
jornada. 

Demonstrou-se a incompetência da justiça fe- 
deral para processar e julgar o feito. 

Foi claramente estabelecido que o autor é parte 

illegitima para promover a acção constante do pe- 
dido de fl. 2. 

Ficou constatado ainda exhuberantemente que 
o objecto ida acção é o mesmo constante de contro- 
vérsias levantadas na justiça local onde sé encon- 
tram decisões definitivas já passadas em julgado. 

O contracto de compra e venda, como todos os 
contractos, nasce do accordo das partes. 

Quorum vel jõhirimum in idem plaeitwn. Freg. 
I F. 90, § Io do Dig. de Pactis. 

Nesse accordo estabelece o vinculum juris, que 
constrange a dar ou fazer alguma cousa (Vinculum 
juris que necessitate atístringimur alicujus rei solven- 
di. Inst. princ. de obligationibus). E' em virtude des- 
se vinculo que resultam do contracto de compra e 
venda direitos e obrigações reciprocas. 
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Na hypothese controvertida as partes estabele- 
cidas em lei para contractar a compra e venda da 
fallida eram somente o 

comprador e o 
vendedor 

devidamente representados pelos liqnidatarios com 
fiscalisação do juizo. 

Os administradores da massa, que são o orgãn 
dos credores, os seus legítimos representantes, estão 
investidos, por lei, para a proceder a todos os actos 
de arrecadação e venda da massa. 

Ainda mesmo que uma impugnação se offereça 
contra o acto dos liqnidatarios que pretende vender 
a massa por qualquer das formas previstas nos arti- 
gos 122 e seguintes da lei n. 2.024, essas impugna- 
ções só podem ser feitas no momento opportuno, pe- 
los meios regulares e perante o juizo da fallencia. 

Decididas, porém, essas reclamações ou impu- 
gnações no juizo universal, onde cornem e devem 
correr todas as reclamações ou impugnações que te- 
nham relação com a arrecadação, conservação e 
venda da massa fallida, essas decisões constituem 
um julgamento definitivo. 

O contracto de compra e venda, baseado nesse 
julgamento definitivo, á uma operação perfeita e 
acabada. 

E as impugnações porventura feitas, não pode- 
riam jamais ser renovadas perante o juizo da fal- 
lencia onde foram resolvidas. 

Com muito menor fundamento ellas poderiam 
ser renovadas em outro juizo diverso daquelle que 
era o único competente para sentenciar definitiva- 
mente . 

Só um meio de rescisão era possível, não de 
rescisão parcial em beneficio do credor dissidente, 
com prejuízo dos demais credores, mas de rescisão 
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geral do acto impugnado afim de voltar o activo 
vendido a situação primitiva da fallencia. 

Ei a preciso, porém, (gie se apresentasse, para 
a decretação dessa nullidade, razões de ordem legal 

O eminente Sr. Conselheiro Ruy Barbosa, no 
seu trabalho (Nullidade e rescisão de sentenças, á 
pag. 30) declara que entre as nullidades que o nos- 
so direito ennumera como causas de rescisão, entre 
outras, lia as seguintes: 

O objecto illicito; 
A preterição de solemnidade substancial á exis- 

tência do acto; 

A transgressão da lei positiva. (Mart. Garcez, 
Nullidades, pag. 80; Clovis, pags. 336, 338 e 345). 

E o que se vê dos arts-.óSq e 685 do Reg. 737. 
Nenhuma dessas nullidades, é invocada nestes 

autos como causa para se decretar a rescisão parcial 
ou geral da lescriptüra de compra e venda. 

A nullidade parcial de um acto só é possível se 
elle não prejudicar a parte valida e se esta fôr s^- 
paravel (art. 153 do Codigo Civil). 

Ninguém dirá que, restabelecida a hypotheca, 
na forma pedida pelo autor, não esteja virtualmente 
morto o contracto de compra e venda e affectada em 
sua substancia a escriptura respectiva em todas as 
suas cláusulas. 

E materialmente impossível, portanto: 

Decretar a nullidade duma parte do acto 
da venda sem affectar a outra \barte da escri- 
ptura. 

A decretação da nullidade parcial da escriptura 
e a decretação da nullidade geral, fóra dos princí- 
pios do direito commum e das regras da nossa le- 
gislação. 

Só pelos meios regulares e por acção competen 
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te, é que as partes poderiam demandar a rescisão da 
escriptura de fls. 72I83. 

E ninguém dirá que sem a citação dos liquida- 
tarios, representantes legaes da vendedora, a prin- 
cipal contractante na operação ora impugnada, se 
possa decretar a nullidade da venda por elles reali- 
sada de conformidade com decisão judiciaria da 
Justiça de São Paulo. 

Por todos os pontos em que se encare a tentati- 
va levada a effeito na petição inicial de fl. 2, não 
se a pôde admittir, em face do nosso direito e deante 
da legislação que regula o principio de compra e 
venda. 

A' vista, pois, do exposto, e, invocando-se os 
doutos supplementos, é de esperar que seja julgada 
improcedente a acção proposta, caso o Meretissimo 
Juiz se não dignar annullal-a pelos fundamentos ex- 
postos nas preliminares levantadas, condemnando-se 
o autor nas custas, como é de direito e de inteira 

JUSTIÇA. 



RrszõES rmnzs dos DEBEirruRisins 

nSSlSIEHTES DR RÉ 

M. M. Juiz 

O assistente J. Bloomfield é possuidor de 8o 
debentures da Sao Paulo Northern, recebidas em 
troca de igual numero de debentures da Companhia 
Estrada de Ferro de Araraquara. 

Durante a fallencia da referida Companhia Es- 
trada de Ferro Araraquara, o assistente deixou de se 
apresentar nos respectivos autos, em vista dos tei 
mos da escriptura de 26 de Maio de 1911 que con- 
stituía E. Behrens & Sohne, representante» dos de- 
benturistas. 

Feita a venda do activo da massa fallida á Ré, 
em virtude de uma decisão judiciaria, datada de 31 
de Janeiro de 1916, (doe. 42, á fls. 3i6|8), foi la- 
vrada a respectiva escriptura nos termos do alvará 
judicial expedido ,em Fevereiro de 1916 (fls 70 1 
81). 

De conformidade com a dita escriptura e com 
a referida decisão judicial, os debenturistas da 
Companhia Estrada de Ferro de Araraquara deviam 
receber,^ em pagamento dos seus créditos, novas 
obiigações de 5 "(h com juros cumulativos, da São 
Paulo Northern Railroad Company. 
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O assistente não trocou immediatamente os 
seus títulos porque fora interposto um aggravo cia 
decisão do Juiz da fallencia que ordenara a citada 
venda. 

Mas aquella foi mantida pelo voto unanime do 
Tribunal de Justiça de São Paulo de conformidade 
com os fundamentos expendidos pelos liquidatarios. 

■ O assistente considerou desde então que se 
achava em presença de uma decisão definitiva pas- 
sada em julgado. 

Em vista disso não hesitou em trocar as suas 
dcbentures originaes pelas debentures da São Paulo 
Northern Railroad Company. Nestas condições não 
é mais possuidor de debentures da Companhia Ara- 
raquara mas sim de debentures da São Paulo Rail- 
road Company. 

Na presente acção se pede agora o restabeleci- 
mento da hypotheca das antigas debentures não mais 
possuídas pelo assistente. Se esta acção fôr julgada 
procedente ha a considerar o grave prejuízo imrni- 
nente para os debenturistas da Companhia Arara- 
quara, que, convencidos da validade da decisão do 
Juiz da fallencia de 31 de Janeiro de 1916 e do ac- 
cordam do Tribunal de Justiça de São Paulo, de 13 
de Julho de 1916, trocaram as suas debentures peTs 
da São Pado Northern Railroad Company. 

Effectivamente, si a presente acção pudesse ser 
julgada procedente, torna-se evidente que os deben- 
turistas da Companhia Araraquara que não troca- 
ram os seus títulos, até agora, pelas debentures da 
São Paulo Northern, poderiam exigir a exeoaão da 
hypotheca, caso a São Paulo Northern lhes recusasse 
o pagamento do capital e juros accumulados dos seus 
antigos titulos a contar do fim do anno de 1913! 

No caso de execução da antiga hypotheca, as- 
sim restabelecida, o activo da Companhia Arara- 
quara, que é agora o activo da São Paulo Northern, 
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seria vendido em leilão, em beneficio unicamente 
dos debenturistas da antiga Companhia Araraqua- 
ra portadores dos antigos titulos não trocados! 

E', pois, evidente que o preço da venda .só po- 
deria ser rateiado com os portadores de debentm es 
da antiga Companhia! 

O assistente não sabe como poderá comppll'r 
quem quer que seja a pagar-lhe uma parte do dito 
preço, desde que lhe é impossível provar que possuía 
debentures da antiga Companhia Araraquara antes 
da troca desses titulos pelos dos da São Paulo Nor- 
thern. 

Poder-se-hia dizer que o assistente jámais pos- 
suiu debentures da Companhia Araraquara eu que 
suas debentures da São Paulo Northern não foram 
recebidas em troca de debentures da Companhia Ara- 
raquara, mas que fazem parte das 60.000 debentu- 
res entregues pela São Paulo Northern aos Srs. L. 
Behrens & Sohne, não passando o assistente de um 
intermediário do qual L. Behrens & Sohne se apro- 
veitam para tentar receber indevidamente uma parte 
do preço da venda do activo da São Paulo Northern 
Company. 

Seria difficil, senão impossível ao assistente 
obter meios para receber qualquer porcentagem do 
preço da venda dos bens que constituíam os bens hy- 
pothecados da Companhia Araraquara, hoje tran- 
feridos á São Paulo Northern. 

O assistente seria," pois, prejudicado em seus le- 
gítimos interesses, como seriam todos os demais ou- 
tros debenturistas da Companhia Araraquara que 
trocaram ou forem trocando os seus titulos funda- 
dos na escriptura de fls. 72(83 e baseados em deci- 
são judicial passada em julgado e proferida após á 
audiência de todos os interessados. 

Nestas condições, afim de evitar uma situação 
ruinosa para o assistente e demais interessados, de- 
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cretando-se a nullidade parcial da escriptura de fo- 
lhas 72)83, visto como não poderão rehaver os títu- 
los que deram em logar dos que hoje possuem, im- 
possibilitados como se acham de poder lazer valer 
os seus direitos no caso de procedência da acçãn pro- 
posta, é que se vem impugnar o pedido do Autor. 

Seria impossível dar remedio á situação anar- 
chisadora era que vão ficar os actuaes debenturistas 
que acceitaram os novos títulos da São Paulo Mor- 
thern baseados na escriptura de fls. 72j83. e na de- 
cisão judiciaria da magistratura de S. Paulo, caso 
venha a ser julgado procedente o pedido constante 
na inicial de fl. 2. 

Espera, pois, o assistente que o digno Dr. Juiz 
do Feito, á vista do que consta dos autos e pelos do- 
cumentos exhibidos, julgará improcedente a acção 
proposta como é de direito e de 

JUSTIÇA. 



RHZÕES FINHES DOS ClilROQRnPMnRIOS 

nSSISTENTES DR RÊ 

Pelos assistentes Ferreira Jmiioi & Saraiva, 
The Galena Signal Oil Company of Brasil, Borlido 
Maia & C., e outros, 

M. M. Juiz, 

Üs assistentes são antigos credores da Compa- 
nhia Estrada de Ferro Araraquara, hoje transfor- 
mados em portadores de obrigações nominativas da 
Sao Paulo Northern Railroad Company por força 
da escriptura de fls. 72(83. 

Durante o processo da fallencia da Companhia 
Araraquara, estavam os credores chirographarios 
resolvidos a promover a nullidade do credito privi- 
legiado, com que figuravam na fallencia E. Beh- 
rens & Sohne. 

A emissão das debentures fora feita contra ex- 
pressa disposição de lei. 

Do relatório dos syndicos e dos liquidatarios, 
Tcga-se á conclusão de que a emissão, ora impugna- 
da, não fôra autorisada pelos accionistas da Compa- 
nhia Araraquara na forma do art. ■ j,". § 50 do De- 
creto 177, de Setembro de 1893. 

"Nenhuma emissão é possível, em face do ci- • 
tado artigo, sem previa deliberação da assembléa 
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geral, adoptada por tantos accionistas quantos re- 
presentam, pelo menos, metade do capital social, em 
reunião a que assiste numero de accionistas corres- 
pondentes a tres quartos do referido capital social 
pelo menos." 

Ora, pelo Relatório dos Syndicos e dos liquida- 
taries, fls. 417, 320 e 202, se verifica que nenhum 
•dos dous quorums referidos foram .obtidos na as- 
sembléa que autorisou a emissão de £ r.200.000 de 
debenlrres. 

Esse ponto está perfeitamente esclarecido no 
relatório dos peritos da fallencia a fls. 599 a 610. 

Os assistentes, na qualidade de credores chiro- 
grapharios, só poderiam admittir que L. Behrens & 
Sohne se apresentassem na fallencia tão somente no 
caracter de credores chirographarios pela importân- 
cia das sommas effectivamente recebidas pela Com- 
panhia Araraquara, sommas aliás muito inferiores á 
importância nominal do referido empréstimo de um 
milhão e duzentas mil libras. 

A importância nominal referida de £ 1.200.000, 
não podia jamais prevalecer contra os legítimos 
credores da Companhia fallida. O empréstimo não 
fôra legalmente contrahido e sua importância nomi- 
nal nunca recebida segundo ficou apurado do exame 
de livros feito pelos peritos nomeados pelos syndicos 
no período provisorio da fallencia. 

E' certo que L. Behrens & Sohne, não obstante 
as impugnações feitas a seu credito, foram classifi- 
cados credores privilegiados, na fallencia pela refe- 
rida importância de um milhão e duzentas mil libras. 

Mas também não é menos certo que assistia aos 
credores chirographarios o direito de promover 
outra classificação provando a falsidade, a fraude e 
o dolo verificados na operação com que se constituiu 
o referido credito privilegiado (artigo 88 §§ Io e 20 

da lei 11. 2.024). 
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Os credores chirographarios deixaram de usar 
da acção competente para promover a nullidade do 
credito privilegiado, porque a fallencia encerrou-se 
pelo accôrdo geral consubstanciado na escriptura de 
venda constante dos autos a fls. 72 a 84, onde foram 
attendidos e conciliados os direitos e interesses con- 
tradictorios de todos os credores. 

Transcrevendo a petição formulada por um dos 
credores chirographarios da alludida fallencia, che- 
ga-se á conclusão do valor e da procedência da argu- 
mentação com que se procurava invalidar n'aquella 
epocha o credito privilegiado dos debenturistas. 

3.0 — O empréstimo ajustado pela es- 
"criptura offerecida não pôde prevalecer 
"contra os legítimos credores da fdllida, 
"porque não foi legalmente contrahido por 
"esta. De facto, o Presidente da fallida, 
"Dr. Álvaro de Menezes, para contrahir 
"nd exterior o empréstimo de que se dizem 
"credores D. Behrens & Sohne praticou 
"uma série de crimes que não podem con- 
stituir a companhia fallida na obrigação 
"que se lhe pretende attribuir. Realmente, 
"reunio elle alguns empregados subalter- 
"nos da fallida, aos quaes transferiu certo 
"numero de acções e com estes formou uma 
"assembléa geral, autorisando o empres- 
"timo. Mas como elle e os seus asseclas 
"assim reunidos não tinham o numero de 
"acções exigido pela lei, não se deteve 
"aquelle director ante a pratica de outros 
"crimes: falsificou o livro de transferencia 
de acções. viciando o termo e arrancando 
"folhas, de modo a transferir á sua própria 
pessoa, dizendo-se procurador de diversos, 
"numero avultado de acções. O impugnante 
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foi uma das maiores victimas desse crime. 
"Havia elle caucionado ao Londou Bank 

certo numero de acções. Alterando o ter- 
mo, o director Álvaro de Menezes raspou 
"o lugar em que estava escripto caução, 
^emendando para venda e raspou o lugar 
"em que estava escripto o nome do credor, 
^ pondo o delle! Ainda fez, dizendo-se pro- 
" curador do impugnante, outras transfe- 

rencias para o seu proprio nome, quando 
"é certo que o impugnante jamais lhe ou 
"torgiou mandato para dito fim. Mas, mes- 
"mo praticando essas fraudes, não logrou 
"elle reunir Assembléa para autorisar o 
"empréstimo com o numero legal, estatuído 
"pelo art. Io § 15 do Decreto n. lyy A de 
"^5 de Setembro "de 1893. Destas condições, 
"a prevalecer semelhante empréstimo, qual- 
"quer director criminoso poderá sem a 
"menor sciencia e consentimento dos accio- 
jiistas, onerar os bens da sociedade ano- 
^nyma administrada, com fraudes equiva- 
lentes! Requerer-se que sejam presentes á 
"assembléa os livros em que ficam demon- 
"stradas essas falsificações, para o que se 
"pede que sejam intimados os syndicos." 

(fls. 456) 

Esta era a situação dos chirographarios deante 
do credito privilegiado impugnado! 

A acção imminente contra os debenturistas, re- 
pi escutados por E. Behrens & Sohne, ia decidir afi- 
nal sobre a validade do seu privilegio. 

Foi n essa situação que, appa-recendo a São 
Paulo Northern, ficou resolvido por unanimidade 
get al de credores privilegiados e chirographarios 
acceitar-se a proposta por ella offerecida. 
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Paralysaram-se então todas as divergências so- 

bre a venda em leilão e classificação de créditos. 

A situação actual determinada pela propositura 
da acção de fls. 2 não deixa de ser um tanto curiosa. 

Obtida a nullidade parcial da lescriptura de 
venda e restabelecida a hypotheca em relação ás 
21.000 debentures do autor, ficam esses títulos em 
situação mais privilegiada do que se achavam na fak 
lencia. ' 

Na fallencia, elles tinham um privilegio em pe- 
rigo, na imminencia de uma acção revocatoria que 
poderia ser julgada procedente. 

Desapparecida a fallencia, pela venda da massa 
fallida nos termos da escriptura,, hoje parcialmente 
impugnada, essa acção revocatoria é impossível! 

De fôrma que os credores chirographarios estão 
despojados do seu incontestável direito de impugnar 
um privilegio nullo, absurdo e inexstente. 

Nwllo, porque foi oontrahido contra expressa 
disposição da lei. 

Absurdo e inexistente, porque não representa 
o valor real de sommas effectivamente recebidas. 

Entretanto os debenturistas afortunados, que 
viram desapparecer o perigo d'essa acção que lhes 
perturbava o repouso creditorio, vão ficar em situa- 
ção mais afortunada do que d'antes, no caso de se 
julgar procedente a acção proposta. 

Os credores chirographarios perderão assim as 
suas ultimas esperanças. 

E os debenturistas com um direito vacillante 
na fallencia ameaçados no seu privilegio e na immi- 
nencia de verem seus créditos reduzidos a uma por- 
centagem ridícula no caso da venda em leilão teriam 
assim se locupletado com o trabalho, com o esforço 
alheio, consolidando uma situação perigosa a custo 
de todos os demais credores. 
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A' vista do exposto, esperam os assistentes que 
o Meretissimo Juiz não os despojará dos direitos que 
adquiriram ha mais de dois annos, recebendo em pa- 
gamento dos seus antigos créditos, títulos da nova 
companhia adquirente do activo da Companhia fal- 
lida,, títulos que representam uma esperança de uma 
somma qualquer em um futuro mais ou menos re- 
moto, mas que jamais terão o mais insignificante 
valôr se a hypotheca fôr restabelecida contra o que 
foi já soberanamente decidido e julgado pela justiça 
de São Paulo. 

N'estas condições esperam que seja julgada im- 
procedente a acção como é de direito e de inteira 

JUSTIÇA. 
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Sentença do M. Juiz da 2 Vara do 

Districto Federal 

Vistos, etc. 
E attendendo a que, na especie, pretende o au- 

tor QUE SE DECLARE NU ELA A ESCRIPTURA de fls. 72 
PELA QUAL A RE' ADQUIRIU 0 ACTIVO DA ESTRADA DE 
PERRO DE ARARAQUARA E FOI AUTORISADO A CANCEL- 
lamento da inscripção hypothecaria, que garan- 
tia uma emissão de debentures dessa empresa. 

Attendendo a que, como fundamento da acção, 
sustenta o autor que AOS REPRESENTANTES dos de- 
bEnTuristas, reconhecidos como taes pelo Juizo da 
Fallencia, faltava outorga sufficiente e qualidade 
legitima para, dispondo de direitos dos seus represen- 
tados, REALISAR O ACCORDO FElTO NESSE PROCESSO E 

■CONVIR NA BAIXA DA REFERIDA HYPOTHECAj 
Attendendo, porém, a q^ue a questão, ora susci- 

tada e em debate, ja' fora apreciada e resolvida 
pela justiça local do Estado de s. paulo, perante 
a qual correu a fallencia e que entendeu ser o alludi- 
do representante portador dos poderes que lhe são 
contestados pelo autor (fls. 87) seguindo-se os actos 
de liquidação da massa, Em virtude de cujo alva- 
RA' foi LAVRADA a IMPUGNADA ESCRIPTURA, DA 
OUAL AINDA QUANDO NÃO SE O DECLA- 
RASSE EXPRESSAMENTE, RESULTARIA, cou 
MO EFFEITO DA NOVAÇÃO DA DIVIDA, ASSIM AUTOR ISA- 
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da, O DESAPPARECIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
ACCESSORIA, que: se pretende reconhecer in- 
devidamente canceleada; 

Attendendo a que o objectivo do pedido, envol- 
vendo, como envolve, um ataque ás decisões do juizo 
da fallencia e ás conseqüências dos julgados nelle pro- 
feridos não é de ser sujeito ao conhecimento e exame 
do Judiciário Federal, sob a fôrma de uma acção ordi- 
nária de feição e alcance rescisórios, pois é corrente 
que, em face da jurisprudência, a intervenção da Justi- 
ça da União nas questões submettidas ou dirimidas pe- 
los tribunaes dos Estados, somente tem cabimento e 
assim mesmo exercida pelo Supremo Tribunal Fede- 
ral, em casos restrictos e definidos. (P. Lessa, do Po- 
der Judiciário; pags. 202 e 434; C. Maximiliano, 
Comm. á Constit. Federal, n. 406; Accs. do Supremo 
Tribunal Federal citados em Kelly Man. de Jurispru-, 
dencia n. 25 e 1.318; 1.0 suppl. n, 19.973'e 982; e 
mais os ns. 2.129 de 3 de Agosto de 1917, 2.374 de 
30 de Janeiro e 3.025 de 6 de Abril de 1918). 

■ Attendendo a que dispõe o artigo 47 paragrapho 
i.0 da Eei n. 221 de 1894 constituir nullidade insup- 
privel a falta de competência do juiz, cuja jurisdicção 
não fôr prorogavel, hvpothese que é a dos autos; 

JULGO NULLÓ O PROCESSADO E CON- 
DEMNO O AUTOR NAS CUSTAS. 

Publique-se e registe-se intimadas as partes. 

Districto Federal, to de Setembro de 1918. 

Octavio Keeey. 
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